


© CECS 2017 Todos os direitos reservados

A presente publicação encontra-se disponível gratuitamente em:

www.cecs.uminho.pt

Título A Comunicação Organizacional e os desafios 
tecnológicos: estudos sobre a influência tecnológica 
nos processos de comunicação nas organizações 

Editores Teresa Ruão, Ronaldo Neves & José Zilmar 

ISBN 978-989-8600-70-7

Capa Composição: Pedro Portela

Formato eBook, 237 páginas

Data  de publicação 2017, dezembro

Editora CECS - Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade

Universidade do Minho

Braga . Portugal

Diretor Moisés de Lemos Martins

Vice-Diretor Manuel Pinto

Formatação gráfica

e edição digital

Ricardina Magalhães

Assistente editorial Ana Isabel Lopes

Esta publicação é financiada no âmbito do Programa Estratégico do CECS (UID/CCI/00736/2013) 

pelo COMPETE: POCI-01-0145-FEDER-007560 e FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia.



3

Sumário

A Comunicação Organizacional sob a influência tecnológica: um paradigma que 
veio para ficar� 5

Teresa Ruão, Ronaldo Neves & José Zilmar

Parte I – Visões de Portugal e do Brasil� 13

Os hospitais são nossos amigos? Um estudo sobre o papel do Facebook na 
comunicação dialógica das organizações hospitalares� 15

Gisela Gonçalves

Panorama da produção científica em Comunicação Organizacional no Brasil: 
avanços epistemológicos, práticas discursivas e redes digitais� 35

Ivone de Lourdes Oliveira & Ângela Marques

O papel dos social media nas crises reputacionais� 55
Patrícia Dias & José Gabriel Andrade

Comunicação Organizacional e imagem-conceito: sobre gestão de sentidos no 
ambiente digital� 71

Rudimar Baldissera

Parte II – Leituras múltiplas� 89

No-Poo®, Low-Poo® e pós-modernidade: os desafios da construção da identidade 
organizacional no contexto das redes sociais da internet� 91

Ana Karolina Santos, Priscila Gomes da Silva & Marcelo Pereira da Silva

A contribuição brasileira para o estudo da comunicação das organizações em 
contextos digitais� 109

Carolina Terra, Gisela Ferreira de Sousa & Tiago Mainieri

Site corporativo e observação como métodos de pesquisa da cultura 
organizacional e da comunicação mercadológica� 123

Desire Menezes Torres, Clara Tasca Grossi, Flávia Miranda Paniago & Manuela Caroline Santana



4

A organização transparente: para uma perspetiva comunicacional e constitutiva 
da transparência digital� 139

Eunice Castro Seixas

Social media: sistemas indutores do employer brand nas organizações� 157
Isabel Casaca

As mídias sociais como ferramentas estratégicas em uma empresa de cemitérios 
e serviços funerários� 171

Lorena Fagundes Faustino, Manoel da Rocha Neto, Laís da Silva Barreto & Lydia Pinto Brito

Transparência nos formatos de comunicação comercial: conteúdos patrocinados 
online e o seu intento� 187

Sónia Pedro Sebastião

O impacto da comunicação online na construção de um posicionamento 
socialmente responsável: as universidades públicas portuguesas� 203

Sónia Silva, Teresa Ruão & Gisela Gonçalves

Parte III – Recensão� 221

Silvius, G. (Ed.) (2016). Strategic integration of social media into project 
management practice. Hershey, PA: IGI Global.� 223

Ana Isabel Lopes

Notas biográficas� 229



5

A Comunicação Organizacional 
sob a influência tecnológica: um 

paradigma que veio para ficar

Teresa Ruão, Ronaldo Neves & José Zilmar

Numa iniciativa conjunta, que pretendeu sedimentar uma relação 
académica de anos, o Grupo de Pesquisa de Estudos Avançados de Co-
municação Organizacional (ECO) da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, do Brasil, e o Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade 
(CECS) da Universidade do Minho, em Portugal, decidiram avançar com 
uma publicação destinada a promover a produção e divulgação do pensa-
mento científico sobre a Comunicação Organizacional e Estratégica, desta-
cando as mudanças que têm acontecido na área pela introdução das novas 
tecnologias de comunicação e de informação sobretudo a partir da década 
de 1990. Uma abordagem temática que a Comunicação Organizacional de-
clinou realizar aprofundadamente até anos mais recentes, altura em que se 
tornava incontornável reconhecer que a tecnologia tinha trazido mudanças 
mais profundas do que a simples inovação de meios e canais. A influência 
tecnológica teve, de facto, repercussões muito para além da metáfora da 
“conduta” (Putnam, Philips & Chapman, 1996), que parece não abandonar 
o campo, e foi atingindo o coração da teoria da Comunicação Organizacio-
nal, da profissão de comunicador ou relações públicas, do ensino na área e 
da pesquisa especializada.  

É certo que os processos de comunicação estão sempre a mudar, para 
criar e refletir novos fenómenos, estruturas ou relações, do que resulta a 
necessidade de fazer evoluir a sua investigação em matéria de tópicos, me-
todologias ou abordagens teóricas. Mas a introdução das novas tecnologias 
revolucionou o mundo da comunicação nas organizações. Tendo começa-
do de forma lenta nos anos 1970, com o nascimento do que se apelidou 
mais tarde de Sociedade da Informação, esta revolução foi transformando 
práticas e modos de trabalho, ao mesmo tempo que afetava, ainda que de 
forma mais lenta, modos de pensar e estruturas socio-laborais. E depois 
da famosa bolha da internet, ou bolha especulativa criada pelas empresas 
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“.com” na bolsa de valores dos anos 90, a Comunicação Organizacional 
começou a olhar com maior atenção para este fenómeno enquanto emer-
gente tópico de pesquisa. Contudo, só em finais da década é que o campo 
reconheceu verdadeiramente a profunda influência tecnológica produzida 
pela internet no campo da Comunicação Organizacional, iniciando-se um 
período de multiplicação da investigação sobre a temática. E hoje, passa-
dos quase 20 anos, podemos afirmar com segurança que a Comunicação 
Organizacional constitui “indiscutivelmente o domínio da pesquisa em co-
municação mais minuciosamente revisto”, sendo a análise das estruturas 
e tecnologias um dos seus desafios principais (Jones, Watson, Dardner & 
Gallois, 2004, p. 723). 

À medida que as mudanças tecnológicas avançaram, a Comunicação 
Organizacional e Estratégica precisou de reinventar-se. O cenário social em 
qua atuam as organizações é agora muito diferente do passado: 

em todo o mundo, as pessoas usam a internet para co-
municar via e-mail; leem as notícias; acedem a informação 
médica, governamental e financeira; participam em leilões 
online; compram e vendem ações; e fazem reservas de via-
gem. Os utilizadores também comunicam com as empre-
sas direta e indiretamente através de uma lista crescente 
de websites, salas de chat online, e blogs. (Argenti, 2006, p. 
357)

A internet é hoje indiscutivelmente um fenómeno social de gran-
de dimensão. E todas estas mudanças tecnológicas trouxeram desafios e 
oportunidades à comunicação organizacional.  

A internet aumentou a faculdade de interação direta das organiza-
ções com os seus stakeholders, mesmo quando estes estão dispersos geo-
graficamente, ou a sua capacidade de partilha de informação a baixos cus-
tos. Ainda que a perceção das desvantagens tenha igualmente emergido, 
à medida que as empresas e instituições perceberam que iam perdendo o 
controlo na disseminação da informação sobre si, sobre os seus produtos 
ou sobre as suas marcas. Porque o potencial de interação gerado pela inter-
net se tornou acessível a todos e não apenas às entidades coletivas comer-
ciais ou sociais, e qualquer cidadão pode criar e partilhar a informação que 
julga pertinente ou simplesmente lhe dá prazer. E sendo que a informação 
ou opinião positiva sobre as organizações lhes é favorável, já a dissemina-
ção da informação negativa pode ser um problema muito sério.  

De resto, a tecnologia mudou de forma profunda a dinâmica da 
comunicação interna nas organizações, porque alterou a forma como os 
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colaboradores interagem com a gestão de topo, ou entre si, criando um 
novo sentido de “igualdade” (Argenti, 2006). Os membros da organização 
estão hoje ligados eletronicamente, mais do que fisicamente. Muitos traba-
lham a partir de casa para organizações tradicionais ou para organizações 
elas próprias virtuais. A informação flui de modo rápido e detalhado entre 
níveis hierárquicos, reduzindo barreiras departamentais. A cooperação e a 
coordenação entre colaboradores é incrementada. Os colaboradores são 
agora criadores de informação e de sentido organizacional de modo mais 
autónomo e multiplicador. Através do e-mail, dos blogues, dos fóruns ou 
das redes sociais tornam-se gestores e editores da informação. E o ideal da 
comunicação face-a-face parece sair questionado. Canais de comunicação 
mais ágeis desenvolvem forças produtivas também elas mais ágeis.

Mas, com o tempo, o otimismo sobre o potencial da comunicação 
interna mediada pelas tecnologias começou a ser equilibrado com algumas 
constatações sobre os seus riscos. Em breve se percebeu que a ausência de 
interação física aumenta a dificuldade de partilha da missão, visão e valores 
organizacionais, reduzindo a capacidade de criação, partilha e manutenção 
de cultura e identidade. A construção do sentido de pertença pelos meios 
online é mais fraca e volátil. E reagindo a estas dificuldades, as organiza-
ções começaram a testar estratégias para promover a identificação organi-
zacional nestes contextos. 

Ao mesmo tempo, as tecnologias produziram a diluição das frontei-
ras organizacionais com o exterior, num processo em que os fenómenos 
descritos para o universo interno acontecem igualmente na relação com 
os stakeholders externos. Os canais online aproximaram os membros da or-
ganização do exterior, facilitando a recolha da informação, mas igualmente 
a disseminação, sem gatekeeper, dos dados internos. A organização pare-
ce colocar no exterior cada vez mais mensagens com origem em fontes 
estratégicas oficiais, mas também por canais informais potenciados pela 
abrangência dos meios tecnológicos. Ao mesmo tempo que cresce a exi-
gência de partilha de informação por parte dos estados e das organizações 
supranacionais, num exercício de reivindicação de transparência organiza-
cional e de prestação de contas públicas (Christensen, 2002). O ambiente 
de turbilhão informativo parece estar instalado.

Com base nestas formas de partilha, e num conjunto de outras fon-
tes de informação como o word of mouth com origens diversas, os públicos 
externos desenvolvem representações mentais, mais ou menos refletidas, 
que passaram a poder disseminar diretamente através de estórias online que 
partilham sobre as marcas, sobre os produtos ou sobre o comportamento 
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das empresas, e tudo de modo massificado e num tempo recorde. Assim, 
as tecnologias de comunicação e os social media1 tornaram possível aos 
stakeholders participar, como nunca antes visto, na criação e gestão do sen-
tido organizacional num ambiente de “prosumer to prosumer” (Hearn, Foth 
& Gray, 2008). E o paradigma da comunicação one-to-many, ainda predo-
minante em muitas empresas, deixou de funcionar como no passado. Exi-
ge-se uma prática híbrida de utilização de novos e velhos meios, que tem 
permitido manter as relações com os stakeholders já conquistados e atingir 
novos públicos, dificilmente visíveis ou acessíveis pelo modelo tradicional 
da comunicação organizacional. Com a vantagem de que as tecnologias 
facilitam a medição e adequação dos programas de comunicação, através 
do recurso a metodologias e técnicas de sondagem online, que permitem 
às organizações conhecer melhor os seus públicos e a sua reação às men-
sagens (muitas vezes em tempo real). 

Mas esta mudança comunicacional paradigmática implica novas 
normas, valores e literacia (Hearn et al., 2008) que, por sua vez, exigem 
uma profunda aprendizagem organizacional e social. Instalou-se um mo-
delo amplamente participativo de criação e gestão de comunicação, cul-
tura, identidade e imagem que produz novos reptos para as organizações 
habituadas ao controlo e pouco preparadas para funcionamentos mais 
abertos e democráticos. Apesar de os meios tecnológicos propiciarem um 
nível de apoio e envolvimento com as marcas nunca visto noutro momento 
histórico, também facilitam o desenvolvimento de “grupos de antagonis-
tas” (Argenti, 2006) a quem não se exige o mesmo nível de correção e 
prova como à empresa. Dá-se lugar a uma informação aberta, mas também 
desregulada. 

Em suma, o espaço organizacional evoluiu muito nas últimas déca-
das, instalando-se um ambiente de crescente complexidade e sofisticação 
da comunicação. E para que as organizações e a sociedade possam reagir 
adequadamente às mudanças – que no campo tecnológico são aceleradas 
– é muito importante que as universidades e os centros de investigação 
contribuam com a produção de conhecimento sustentado, rigoroso e atua-
lizado. Recorrendo com frequência à pesquisa interdisciplinar com outros 
campos do saber para lá das Ciências Sociais, como as Ciências da Compu-
tação ou campos relacionados.  

1 Neste livro, usaremos a designação social media, em detrimento da sua tradução literal para portu-
guês, por considerarmos que melhor exprime o fenómeno em referência e respeitando a tradição lin-
guística do campo. Contudo, nos textos produzidos em português do Brasil, manteremos e expressão 
“mídias sociais” por ser de uso corrente na literatura do país.
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Contudo, atrevemo-nos a afirmar que a maior responsabilidade cai 
sobre o campo da Comunicação Organizacional, área fundacional do es-
tudo de todos os fenómenos da comunicação a acontecer em ambiente 
empresarial ou institucional. E julgamos que a inquietação de Corman em 
2006 continua válida: “como podemos explicar esta atitude laissez-faire por 
parte dos investigadores de Comunicação Organizacional face à tecnologia, 
quer como tópico quer como ferramenta [de pesquisa]?” (Corman, 2006, 
p. 334). A inclinação da disciplina para resistir ao estudo das tecnologias 
parece resultar da sua tendência para ser mais teórica do que pragmática. 
Mas, se nos abrirmos mais ao estudo do comportamento humano, mais 
fácil será integrar os estudos das tecnologias na compreensão da comu-
nicação das organizações. E disso resultará certamente uma afirmação da 
disciplina, que em muito evoluiu na última década, inclusivamente à custa 
dos estudos da influência tecnológica na comunicação. 

Ora, na busca da organização do contributo académico luso-brasilei-
ro para o estudo dos fenómenos de Comunicação Organizacional sob a in-
fluência tecnológica, e porque acreditamos ser este um paradigma que veio 
para ficar, avançamos com a publicação deste livro que conta com a parti-
cipação de numerosos e reputados investigadores dos dois países. O livro 
encontra-se dividido em três partes: na primeira, agrupamos os artigos de 
um conjunto de autores convidados; na segunda, dispomos os trabalhos 
selecionados (em processo de revisão cega); e na terceira, publicamos a 
recensão de um livro que analisa o uso de redes sociais na comunicação 
interna em ambiente de gestão de projetos. 

Assim, encontramos na Parte I – intitulada “Visões de Portugal e 
do Brasil” – o artigo de Gisela Gonçalves denominado “Os hospitais são 
nossos amigos? Um estudo sobre o papel do Facebook na comunicação 
dialógica das organizações hospitalares”; o trabalho de Ivone de Lourdes 
Oliveira e Ângela Marques com o título “Panorama da produção científi-
ca em Comunicação Organizacional no Brasil: avanços epistemológicos, 
práticas discursivas e redes digitais”; o contributo de Rudimar Baldissera, 
intitulado “Comunicação Organizacional e imagem-conceito: sobre gestão 
de sentidos no ambiente digital”; e ainda o estudo de Patrícia Dias e José 
Gabriel Andrade sobre “O papel dos social media nas crises reputacionais”. 

Já na Parte II – que denominamos “Leituras múltiplas da Comunica-
ção e da Tecnologia” – podemos conhecer estudos de diferentes autores 
(organizados por ordem alfabética) e que abrangem temáticas muito varia-
das: Ana Karolina Santos, Priscila Gomes da Silva e Marcelo Pereira da Silva 
apresentam-nos a pesquisa “No-Poo®, Low-Poo® e pós-modernidade: os 



10

A Comunicação Organizacional sob a influência tecnológica: um paradigma que veio para ficar

Teresa Ruão, Ronaldo Neves & José Zilmar

desafios da construção da identidade organizacional no contexto das redes 
sociais da internet”; Carolina Terra, Gisela Ferreira de Sousa e Tiago Mainie-
ri analisaram “A contribuição brasileira para o estudo da comunicação das 
organizações em contextos digitais”; Desire Menezes Torres, Clara Tasca 
Grossi, Flávia Miranda Paniago e Manuela Caroline Santana trabalharam 
o “Site corporativo e a observação como métodos de pesquisa da cultura 
organizacional e da comunicação mercadológica”; Eunice Castro Seixas es-
creveu “A organização transparente: para uma perspetiva comunicacional e 
constitutiva da transparência digital”; Isabel Casaca dedicou-se aos “Social 
media: sistemas indutores do employer brand nas organizações”; Lorena Fa-
gundes Faustino, Manoel da Rocha Neto, Laís da Silva Barreto e Lydia Pinto 
Brito realizaram um estudo de caso que expõem no texto “As mídias sociais 
como ferramentas estratégicas em uma empresa de cemitérios e serviços 
funerários”; Sónia Pedro Sebastião estudou a “Transparência nos formatos 
de comunicação comercial: conteúdos patrocinados online e o seu intento”; 
e Sónia Silva, Teresa Ruão e Gisela Gonçalves apresentam “O impacto da 
comunicação online na construção de um posicionamento socialmente res-
ponsável: as universidades públicas portuguesas”. 

Por último, na Parte III – que designamos de “Recensão” – apresen-
tamos a leitura de Ana Isabel Lopes sobre a obra Strategic Integration of 
Social Media into Project Management Practice (2016), editada por Gilbert 
Silvius. Trata-se de um livro que proporciona uma abordagem ampla e ino-
vadora ao conceito de social project management, propondo soluções para 
uma gestão eficaz e eficiente da comunicação na gestão de projetos. Este 
inclui uma análise da influência tecnológica na comunicação humana apli-
cada às organizações a partir de contributos de outros campos científicos e 
é, por isso mesmo, enriquecedor.

Resta-nos agradecer a todos quantos participaram nesta obra: aos 
Revisores, pelo seu valioso e experiente olhar sobre os trabalhos académi-
cos que analisaram; aos Autores, pelo terem decidido publicar connosco 
os resultados das suas pesquisas; e à equipa de Redatores Editoriais, que 
tornaram possível a publicação.

Lista de revisores deste livro:

•	 Professora Doutora Ana Melo

•	 Professor Doutor César Neto

•	 Professor Doutor Francisco de Assis Guimarães 

•	 Professora Doutora Gisela Gonçalves
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•	 Professor Doutor José Gabriel Andrade

•	 Professora Doutora Mafalda Eiró Gomes

•	 Professor Doutor Luis Del Carratore

•	 Professora Doutora Patrícia Dias

•	 Professora Doutora Sandra Marinho

•	 Professora Doutora Sandra Pereira

•	 Professora Doutora Sara Balonas

•	 Professora Doutora Sónia Sebastião

Aos leitores da obra deixamos os votos de que esta seja uma publi-
cação enriquecedora!

Os Editores
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Os hospitais são nossos amigos? Um 
estudo sobre o papel do Facebook 

na comunicação dialógica das 
organizações hospitalares

Gisela Gonçalves

Resumo

Alicerçado no paradigma dialógico das relações públicas, o objetivo deste 
capítulo é analisar a forma como as organizações hospitalares utilizam o Fa-
cebook para comunicar e construir relações com os seus pacientes e segui-
dores. Através de uma análise de conteúdo a perfis de Facebook, reflete-se 
sobre como os princípios dialógicos de Kent e Taylor são aplicados na gestão 
desta rede social pelos hospitais de Portugal. Especial atenção é dada à co-
municação sobre o vírus Zika, de interesse público no momento da análise 
empírica. O estudo evidencia que os hospitais portugueses têm presença no 
Facebook, mas que não utilizam a rede social de forma dialógica nem para 
comunicar sobre temas atuais de interesse público. A originalidade deste 
estudo decorre da reduzida aplicação dos princípios dialógicos em redes 
sociais em estudos prévios, em geral, e no campo das organizações hospi-
talares, em particular.

Palavras-chave

Princípios dialógicos; organizações hospitalares; Facebook; Portugal

1. Introdução

No dia 15 de janeiro de 2016, a Direção-Geral de Saúde (DGS) emitia 
o primeiro de três comunicados sobre um potencial surto do vírus Zika1 em 

1 O Zika é um vírus transmitido pela picada de mosquitos da espécie Aedes Aegypti. Começou por ser 
identificado em macacos, em 1947, na floresta zika (Uganda), daí o seu nome. O primeiro caso em 
humanos foi detetado também no Uganda e na Tanzânia, em 1952. As pessoas com a doença do vírus 
Zika podem ter sintomas como febre ligeira, erupções cutâneas, conjuntivite, dores nas articulações, 
mal-estar ou dor de cabeça. Existe consenso científico de que o vírus Zika é a causa da microcefalia e 
da síndrome de Guillain-Barré. Atualmente, há registo de mais de 20 países afetados, sobretudo na 
América Latina. Ver http://www.who.int/mediacentre/factsheets/zika/pt/
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Portugal, que seria replicado, amplificado e alvo de atenção editorial nos 
vários meios de comunicação social. Nesses comunicados, a DGS preocu-
pava-se em esclarecer a população portuguesa, aconselhando os viajantes 
que apresentassem sintomas, a contactar a linha telefónica Saúde 24, e as 
mulheres grávidas, principal grupo de risco, a consultar o seu médico assis-
tente caso tivessem viajado para áreas afetadas2. Apesar de Portugal ser um 
país de baixo risco, a 28 de janeiro havia já seis casos confirmados, todos 
importados da América do Sul. No dia 01 de fevereiro de 2016, a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) declarava o vírus Zika uma emergência de 
saúde global, prevendo que quatro milhões de pessoas poderiam ser infe-
tadas só nesse ano. As autoridades médicas realçavam assim a urgência de 
encontrar uma resposta global para uma infeção que tem sido associada a 
graves anomalias cerebrais em recém nascidos3.

Os temas de saúde pública, especialmente se associados a casos de 
emergência, como pandemias, são alvo de grande atenção mediática e con-
sequentemente despertam um elevado interesse nas audiências (Lopes, 
Ruão, Marinho & Araújo, 2012). Muitas vezes tratadas de forma sensacio-
nalista, as notícias sobre doenças, surtos e epidemias têm o poder de indu-
zir comportamentos de procura de informação e esclarecimentos – sobre 
sintomas, tratamentos, casos, mortes – tanto nos meios de comunicação 
clássicos como em ambiente online. Além dos noticiários tradicionais, tam-
bém os websites, blogs, social media, são hoje uma fonte importante de infor-
mação, muitas vezes consultados sem qualquer filtro sobre a credibilidade 
do emissor e a qualidade da mensagem.

Neste capítulo partimos do pressuposto de que as organizações 
hospitalares, dada a natureza da sua missão na sociedade, são uma fonte 
idónea de informação sobre saúde.  Serão por isso mesmo produtoras de 
conteúdos de qualidade, quer em relação a temas de saúde em geral, quer 
em relação a temas de emergência em saúde pública, como seja o caso 
do vírus Zika. De acordo com a sondagem da OMS, em 2015, na União 
Europeia, as organizações de saúde de 81% dos Estados-membros utiliza-
vam os social media para promover mensagens sobre saúde integradas em 
campanhas de saúde pública, 74% para fazer anúncios gerais sobre temas 
de saúde, 65% para obter feedback sobre os seus serviços, e em cerca de 

2 Os três comunicados da DGS foram emitidos em 15 de janeiro, 28 de janeiro e 16 de fevereiro de 
2016 e estão disponíveis na íntegra no site da Direção-Geral de Saúde, ver https://www.dgs.pt/pagi-
nas-de-sistema/saude-de-a-a-z/zika.aspx 
3 Comunicado da OMS. Ver http://www.who.int/mediacentre/news/
statements/2016/1st-emergency-committee-zika/en/ 
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metade dos países, para fazer anúncios de emergência. Neste contexto, a 
hipótese que guiará este estudo é a de que os hospitais portugueses acom-
panham essa tendência europeia, utilizando o Facebook4, a rede social com 
maior impacto e relevância na internet, para comunicar e interagir com os 
seus pacientes e seguidores sobre temas de saúde em geral, e sobre o tema 
do vírus Zika, em especial.

O capítulo divide-se em duas partes principais, a revisão da litera-
tura e a aplicação empírica. A revisão bibliográfica é apresentada em dois 
momentos. Em primeiro lugar, discute-se a comunicação de saúde online, 
em especial, as tendências e os desafios enfrentados pelas organizações 
hospitalares na gestão da comunicação nas redes sociais. De seguida, dis-
corre-se sobre o potencial da internet na construção de relações entre as 
organizações e os seus públicos, dando especial ênfase ao modelo dos cin-
co princípios dialógicos de Kent e Taylor (1998, 2002). Na parte empírica, 
reflete-se sobre o potencial estratégico da comunicação online na constru-
ção de relações através do estudo do papel do Facebook na comunicação 
das organizações hospitalares.

2. Comunicação de saúde online 

De acordo com o “Health Online Projet” (2013), promovido pelo Pew 
Research Center’s Internet & American Life Project, um em cada três ameri-
canos adultos faz pesquisas sobre temas médicos na internet5. Na Europa, 
a sondagem da OMS sobre eHealth (2007), aplicada em sete países (in-
cluindo Portugal), mostrava que 71% dos internautas recorrem à internet 
para pesquisar sobre saúde (Andreassen et al., 2007)6. Mais recentemente, 
em 2015, uma sondagem desenvolvida pela mesma organização, apontava 
para o facto de os cidadãos de 91% dos estados membros usarem os social 
media para aprenderem sobre temas de saúde. 

No entanto, apesar do elevado número de pessoas que pesquisam 
temas de saúde, muitos permanecem céticos em relação às mensagens 
e informações disponíveis em websites sobre saúde. Vários estudos têm 

4 De acordo com a Facestor, o número de utilizadores do Facebook em todo o mundo já ultrapassou 
os mil milhões. Em Portugal estão contabilizados cerca de 4,7 milhões de utilizadores, posicionando-
-se em 34º na lista de países com acesso ao Facebook, liderada pelos Estados Unidos, Brasil e Índia. 
Ver https://facestore.pt/estatisticas_do_facebook
5 Retirado de http://www.pewinternet.org/2013/01/15/health-online-2013/
6 Além de Portugal, a sondagem incluiu amostras representativas da população da Noruega, Dinamar-
ca, Alemanha, Grécia, Polónia e Letónia (Andreassen et al., 2007).
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demonstrado que os indivíduos questionam frequentemente a quali-
dade da informação partilhada online e a credibilidade de quem discute 
em fóruns de saúde (por exemplo, Eastin, 2001; Craigie, Loader, Burrows 
& Muncer, 2002; Griffiths & Christensen, 2000). De acordo com Cline e 
Haynes (2001), a informação disponível online é muitas vezes imprecisa e 
enganadora, devido precisamente à falta de monitorização dos conteúdos 
e à inexistência de regulação. De facto, hoje, qualquer pessoa pode facil-
mente criar um site e publicar conteúdos relativos a doenças. A sobrecarga 
de informação online e a sua desorganização, aliada à iliteracia em saúde, 
isto é, a ausência de competências para pesquisar e selecionar informação 
válida, pode mesmo promover comportamentos de risco (Grifiiths & Chris-
tensen, 2000).

“Ciência e óleo de cobra talvez não pareçam muito diferentes na in-
ternet”, afirmam Silberg, Lundberg e Musaccio (1997, p. 1244). Para con-
trariar os perigos da desinformação, Cline e Haynes (2001) defendem que 
as organizações médicas devem dar um passo mais proativo no mundo da 
comunicação virtual de forma a se estabelecerem como fontes de informa-
ção confiáveis e credíveis em matérias de saúde. Algumas das estratégias 
que podem contribuir para reduzir as preocupações dos consumidores de 
saúde incluem a troca de e-mails entre médico e paciente, a edição de blogs 
com perguntas e respostas, ou a disseminação de mensagens via mail-lists. 
Assim, ao mesmo tempo que atingem um elevado número de públicos, 
estas estratégias online também possibilitam uma comunicação inter-pes-
soal sobre temas de saúde, entre médicos e pacientes, sejam eles reais ou 
potenciais.

No estudo “A 10-year retrospective of research in new technologies 
for health communication”, Suggs (2006) realça que a interatividade é a 
característica mais importante para prender a atenção dos consumidores 
de saúde no mundo digital. De facto, não será por acaso que a indústria 
da saúde utiliza os social media como uma ferramenta essencial de marke-
ting. Para as organizações hospitalares, as redes sociais são um excelente 
recurso para disseminarem publicidade sobre os seus produtos e serviços, 
assim como para comunicarem a sua missão e visão institucional (Huang e 
Dunbar, 2013). O Facebook, em especial, pelo seu elevado número de segui-
dores, é uma ferramenta gratuita que tem sido comummente usada pelos 
hospitais para disseminar a arquitetura da marca (Medina, Buil & Heath, 
2016) e aumentar o seu nível de notoriedade (Coustasse & Slack, 2013). 

Vários estudos têm sido aplicados ao uso das redes sociais pelos 
hospitais em contexto nacional, especialmente norte-americano. Richter, 
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Muhlestein e Wilks (2014), por exemplo, descobriram que sete em cada 10 
hospitais usam o Facebook essencialmente para disseminar mensagens 
educativas sobre saúde, dar a conhecer a equipa médica e técnica e parti-
lhar notícias sobre os prémios ganhos pela organização hospitalar. Cous-
tasse e Slack (2013) também descrevem a informação mais tipicamente 
inserida no Facebook dos hospitais: histórias sobre pacientes, opiniões de 
experts, essencialmente médicos e técnicos, detalhes sobre o que esperar 
sobre um procedimento ou exame específico e dicas de saúde. A partilha 
de fotografias é indicada como a ferramenta interativa mais comum nos 
perfis analisados. 

Estes e outros estudos colocam em evidência o facto de a maioria 
dos hospitais não interagir ativamente com os seus seguidores nas páginas 
do Facebook. Ao analisarem o perfil do Twitter e da página do Facebook 
de 172 hospitais norte-americanos, Huang e Dunbar (2013) descobriram 
que o fluxo de informação é essencialmente unidirecional, e especialmente 
evidente no Twitter. No caso europeu, uma investigação muito recente e de 
teor comparativo implementada em Espanha, concluiu que, não obstante 
o facto de os hospitais espanhóis terem uma elevada presença online, es-
pecialmente em websites institucionais, a presença nas três principais redes 
sociais (Facebook, Twitter e Youtube) é inferior à dos hospitais norte ame-
ricanos (Martinez-Millana, Fernandez-Llatas, Bilbao, Salcedo & Salcedo, 
2017). Os hospitais perdem assim a oportunidade de modernizar o atendi-
mento ao cliente, obter feedback sobre a qualidade dos cuidados prestados 
e construir lealdade à marca em comunidades online.

Tal como acontece em qualquer tipo de organização, para que as 
estratégias de comunicação nos social media sejam bem sucedidas é 
importante alcançar uma base de seguidores larga. Quanto mais visitan-
tes uma página de Facebook tem, mais likes e posts irá atrair, logo, mais 
pessoas irão comentar e recomendar o hospital. Huang e Dunbar (2013) 
defendem que o uso dos social media como um canal de comunicação bi-
direcional é um meio muito mais efectivo para os hospitais se conectarem 
com os seus visitantes. Quando o fluxo de comunicação é predominante-
mente unidirecional, significa que os social media são vistos apenas como 
mais um canal que perpetua um tipo de comunicação descendente, que 
ignora a comunicação horizontal entre indivíduos, dificultando a criação de 
comunidades online. Como Boyer (2011) bem realça, as redes sociais dos 
hospitais devem ser centradas nos pacientes: 

é perigoso – e impreciso – ver as redes sociais como mais 
uma forma de transmitir mensagens unidirecionais para a 
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comunidade. Os profissionais de marketing que veem os 
media sociais como uma forma de falar para, e não com, 
os seus seguidores, não estão completamente envolvidos 
com eles... Marketing é a última coisa que os doentes dese-
jam ver na rede social do hospital que seguem (...) As fer-
ramentas dos media sociais não devem ser simplesmente 
usadas para transmitir mensagens sobre prémios de qua-
lidade, robôs cirúrgicos e grandes médicos. Em vez disso, 
o foco deve estar na construção de conversas honestas e 
autênticas (pp. 36-38)

Alicerçada numa visão de relações públicas, a teoria dialógica de 
Kent e Taylor (1998; 2002) que a seguir se apresenta, oferece uma base só-
lida para contrariar essa visão de marketing e melhor aprofundar a análise 
da natureza interativa das organizações no contexto dos social media.

3. Comunicação dialógica na web 

As organizações têm adotado cada vez mais estratégias de comu-
nicação que levam em consideração os social media. No entanto, como 
Gonçalves e Elias (2013) enfatizam, é extremamente importante que as or-
ganizações utilizem esses novos média de forma refletida, profissional e 
direcionada para a construção de relações dialógicas. 

“A Web tem um grande potencial como meio de comunicação dia-
lógica”, afirmaram Kent e Taylor (1998, p. 331) no artigo que inaugurou o 
tema da comunicação dialógica nos estudos de relações públicas. No seu 
texto, estes autores sublinhavam a importância de utilizar as caracterís-
ticas específicas da web para criar, adaptar e mudar as relações entre as 
organizações e os seus públicos. Mais concretamente, propunham cinco 
princípios-guia da atuação das organizações em ambiente web: (1) loop7 
dialógico; (2) utilidade da informação; (3) geração de visitas; (4) facilidade 
de navegação; e (5) conservação de visitantes.

O princípio do loop dialógico diz respeito à interatividade, ou seja, ao 
feedback do público à organização e à resposta desta ao público, seja face a 
pedidos de informação ou de resolução de problemas. Ou seja, a potencia-
lidade de as organizações contactarem mais de perto com o seu público, 
de forma mais personalizada e rápida na web. Para que este princípio seja 
efetivamente aplicado a existência de uma equipa treinada é fundamental. 

7 Dialogic loop pode ser traduzido por “ligação dialógica”. Ao longo deste texto optamos por utili-
zar o estrangeirismo loop dialógico pela sua força na literatura de relações públicas e facilidade de 
memorização.
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Talvez por isso mesmo, as organizações têm alguma dificuldade na imple-
mentação do loop dialógico, tal como evidenciado por Taylor e Kent (2004) 
no estudo dos websites do Congresso Americano ou por Gonçalves e Serra 
(2015) na análise dos websites dos Partidos políticos portugueses.

O princípio da utilidade da informação sublinha a importância de se 
divulgarem informações na web com valor, que vão ao encontro das ne-
cessidades de informação das partes interessadas. Se o público confiar na 
informação disponibilizada pela organização poderá participar no diálogo 
como um parceiro informado. Kent e Taylor (1998) afirmam que os dados 
sobre a organização e a sua história possuem valor para todos os públicos 
e que a mesma deve ser fidedigna, pertinente e coerente. 

Já o terceiro princípio, a geração de visitas, explora maneiras de criar 
a base para relacionamentos duradouros e pode ser realizada através de 
estratégias interativas (por exemplo, fóruns, Q&A, publicações de especia-
listas, links). A diversidade e a atualização de conteúdos incentiva o retorno 
de visitas e é condição fundamental para a criação de relações dialógicas. 
Como Kent e Taylor explicam, “os visitantes não devem ter que seguir links 
aparentemente ‘aleatórios’ para descobrirem o que as informações de um 
site contêm e onde os links levarão” (1998, p. 329). Daí a importância do 
quarto princípio, o princípio da facilidade de navegação: independentemen-
te da plataforma, a estrutura deve estar compatível com o design, a fim de 
possibilitar ao utilizador um uso sem quaisquer dúvidas. É essencial que o 
acesso à informação seja fácil e intuitivo, que exista rapidez no carregamen-
to da página e que os menus sejam fáceis de utilizar. 

Por último, o princípio da conservação de visitantes, aponta para a 
necessidade de manter as plataformas organizadas de forma a manter os 
visitantes nas páginas e não os conduzir a links externos. “É importante 
apenas incluir links interessantes e evitar a publicidade. Uma organização 
só consegue criar um bom relacionamento se os internautas visitarem o 
seu site com frequência” (Gonçalves & Elias, 2013, p. 137).

A teoria de Kent e Taylor sobre comunicação dialógica viria a ser mais 
tarde reforçada pelos próprios autores ao acrescentarem cinco caracterís-
ticas fundamentais: “mutualidade, empatia, propinquidade, empatia, risco 
e compromisso” (Kent & Taylor, 2002, p. 24). A “mutualidade” é alusiva a 
uma orientação colaborativa, ao espírito de igualdade mútua entre uma or-
ganização e os seus públicos; a “propinquidade/proximidade” é relativa à 
espontaneidade das interações com os públicos; a “empatia”, corresponde 
à criação de um clima de confiança e compreensão; o “risco” sugere a von-
tade de interagir com os indivíduos nos seus próprios termos, implicando 
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consequências relacionais comuns num diálogo; e o “compromisso”, ob-
serva-se no grau de dedicação de uma organização ao diálogo, interpreta-
ção e compreensão das interações com o público (Kent & Taylor, 2002). 

De acordo com o levantamento bibliográfico desenvolvido por 
McAllister-Spooner (2009) e Augusto (2016), os princípios dialógicos de 
Kent e Taylor foram já aplicados às mais diversas organizações, destacan-
do-se as pesquisas centradas nos websites de organizações ativistas (Taylor, 
Kent & White, 2001; Sommerfeldt, Kent & Taylor, 2012; Reber & Kim, 2006; 
Seltzer & Mitrook, 2007), em organizações do sector dos eventos (Taylor & 
Kent, 2004), nas instituições de ensino (Bo-seob, Hyun-ji & Sang-pil, 2009; 
Lee & Park, 2013; McAllister-Spooner & Taylor, 2007; McAllister-Spooner & 
Kent, 2009; McAllister-Spooner, 2010), em empresas do setor público (Wa-
ters, Canfield, Foster & Hardy, 2011), e em organizações sem fins lucrativos 
(Ingenhoff & Koelling, 2009). De uma forma geral, estes estudos permitem 
perceber que os websites cumprem algumas funções dialógicas, designa-
damente a facilidade de utilização, a disseminação de informação útil e a 
permanência dos visitantes, mas dificilmente cumprem a função dialógica 
referente à incorporação de recursos para encorajar a repetição das visi-
tas e a interação dos utilizadores (o loop dialógico). No entanto, através 
da análise das perceções dos utilizadores relativamente à importância dos 
princípios dialógicos, McAllister-Spooner (2008) concluiu que os utiliza-
dores avaliam positivamente os princípios dialógicos, manifestando uma 
atitude negativa, precisamente, em relação à falta de recursos dialógicos 
interativos que permitam o feedback.

Inicialmente prevista para o estudo de websites institucionais, os 
princípios de Kent e Taylor rapidamente viriam a ser aplicados, ainda que 
com menos frequência, a outras plataformas online como: blogs (Seltzer 
& Mitrook, 2007), Facebook de grupos ambientalistas (Bortree & Seltzer, 
2009) e de centros de saúde de universidades (Waters et al., 2011), Twitter 
das 500 maiores empresas da Fortune (Rybalko & Seltzer, 2010), e wikis 
médicas (Hickerson & Thompson, 2009). Mais uma vez, também estes 
estudos demonstram a dificuldade das organizações na implementação do 
loop dialógico, quer seja devido à ausência de equipas de relações públicas 
ou de marketing que monitorizem e respondam de forma rápida e eficaz 
às questões endereçadas pelos públicos nas plataformas online; quer seja 
devido à falta de sensibilidade dessas mesmas equipas ou do responsável 
pela organização no que concerne ao uso da web de forma dialógica.

As investigações já desenvolvidas sobre os princípios dialógicos nas 
diferentes plataformas online apontam para a pertinência de continuar a 
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aprofundar o estudo das estratégias dialógicas desenvolvidas pelas dife-
rentes organizações. Como previamente realçado, os princípios dialógicos 
têm sido aplicados especialmente na investigação sobre websites e mais re-
sidualmente nas redes sociais. A originalidade do estudo exploratório que a 
seguir se apresenta decorre portanto da ausência de estudos sobre os prin-
cípios dialógicos em redes sociais em geral, e no campo das organizações 
hospitalares em particular. 

Três questões orientaram o nosso estudo, enquadradas pela reflexão 
teórica sobre a comunicação online das organizações de saúde e a teoria 
dialógica de relações públicas. A primeira questão de investigação foi for-
mulada da seguinte forma:

Q.1. Em que medida os hospitais portugueses aplicam os princípios 
dialógicos nas suas páginas de Facebook?

No contexto nacional, as organizações hospitalares podem ser pú-
blicas, privadas ou de gestão público-privada, com a consequente diferen-
ça na missão, visão e valores institucionais. Nesse sentido, considerou-se 
pertinente adicionar uma questão de investigação que permitisse analisar 
comparativamente os dados relativos à aplicação dos princípios dialógicos:

Q. 2. Quais as diferenças na aplicação dos princípios dialógicos por 
parte dos hospitais públicos e privados nas suas páginas do Facebook?

Finalmente, foi formulada uma terceira questão para guiar o estudo 
no que concerne à comunicação do tema Zika e que permitiria analisar de 
forma particular o princípio da utilidade da informação, em período de emer-
gência de saúde pública:

Q.3. Os hospitais portugueses recorreram ao Facebook para infor-
mar e esclarecer os cidadãos portugueses sobre o surto do Zika?

4. Método

Para perceber de que forma os hospitais portugueses incorporam os 
princípios dialógicos no Facebook (FB) foi implementada uma análise de 
conteúdo à página oficial de uma amostra de hospitais públicos e priva-
dos8. Para definir a amostra, começou-se por investigar quantos hospitais 
públicos e privados existem em Portugal Continental através da consulta 
dos sites do Serviço Nacional de Saúde9 e da Associação Portuguesa de 

8 A autora agradece a Vanessa Santos, Mestre em Comunicação Estratégica pela UBI, a colaboração na 
recolha dos dados online.
9 Ver https://servicos.min-saude.pt/utente/HealthProviders 
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Hospitalização Privada10. Esta consulta permitiu identificar um total de 89 
hospitais em Portugal Continental – 48 Centros Hospitalares/Hospitais 
Públicos e 41 Hospitais Privados11. De seguida, observou-se quantos des-
tes hospitais têm página oficial no FB e, entre estes, quais os que teriam 
publicações durante os meses de janeiro e fevereiro de 2016. A seleção do 
período da análise prende-se com o facto de corresponder ao período do 
surto do vírus Zika em Portugal. Período em que seria expectável que tam-
bém os hospitais, acompanhando os comunicados da DGS, partilhassem 
informações sobre o Zika12. 

Como se pode verificar na Tabela 1, a amostra ficou resumida a 29 
hospitais, 18 privados e 11 públicos:

Total c/ FB Amostra*

Hospitais privados 41 27 18

Hospitais públicos 48 17 11

Total 89 44 29

Tabela 1: Amostra em estudo 
*com publicações atualizadas no período da análise (15 de janeiro a 

28 de fevereiro de 2016) 

Na análise de conteúdo do FB destes 29 hospitais adotou-se um 
esquema de codificação baseado na literatura de comunicação dialógica 
(Kent & Taylor, 1998; Taylor et al., 2001; Kent et al., 2003). Os itens que 
medem as estratégias dialógicas de Taylor et al. (2001) – facilidade do in-
terface, utilidade da informação, conservação de visitas, repetição de visitas 
e loop dialógico – foram modificados para aplicação ao contexto de rede 
social FB e codificados como “presente” ou “não presente” ao longo da 
análise (Tabela 2).

Com a análise de conteúdo obtiveram-se ainda outros dados adicio-
nais sobre cada um dos hospitais, incluindo a descrição de perfil, o número 
de “amigos”, “fãs” ou “membros”, tipo de imagem/foto de perfil, informa-
ção relativa aos contactos e apresentação da organização (institucional vs 
informal).

10 Ver http://www.aphp-pt.org/index.php/associados/membros  
11 Os hospitais em Portugal podem ser públicos, privados ou de gestão público privada. Para facilitar a 
discussão dos resultados, os dados foram divididos apenas em duas categorias: hospitais públicos e 
hospitais privados, não se especificando quais entre os privados são de gestão público-privada.
12 A DGS emitiu três comunicados (15 e 28 de janeiro, e 16 de fevereiro de 2016) que estão disponíveis 
na íntegra no site da Direção-Geral de Saúde em https://www.dgs.pt/paginas-de-sistema/saude-de-a-
-a-z/zika.aspx
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5. Discussão dos resultados

A amostra de hospitais com presença atualizada no Facebook (FB) 
no início de 2016 (janeiro-fevereiro) corresponde a 29 hospitais num total 
de 89, 11 hospitais públicos e 18 hospitais privados. Os perfis dos hospitais 
analisados apresentavam uma média de 970 likes, na data de 1 de fevereiro 
de 2016. No caso dos hospitais públicos, o número de likes variava entre 
1.794 e 10.133 e no caso dos privados entre 951 e 168.288.

Com a primeira questão de investigação procurava-se determinar de 
que forma os hospitais portugueses aplicam os princípios dialógicos nas 
suas páginas de FB e com a segunda, se essa aplicação diferia entre o sec-
tor público e privado. Como se pode perceber na análise da Tabela 2, em 
geral, os hospitais incorporam de forma modesta os princípios dialógicos 
nos seus perfis de FB.

Itens da análise Total
(n=29)

Hospitais 
públicos
 (n=11)

Hospitais 
privados
(n=18)

Facilidade de interface

Imagens 29 11 18

Vídeos 21 07 14

Publicações em destaque 06 04 02

Uso de #Hastags 05 01 03

Utilidade da informação

Sobre (declaração de 
missão/visão/objetivos) 22 08 14

Contactos (e-mail/
telefone/morada) 28 10 18

Publicações sobre notí-
cias/eventos do hospital 26 11 15

Publicações sobre da-
tas comemorativas 20 05 15

Publicações sobre doenças 12 02 10

Publicações sobre Zika 03 02 01

Ligação dialógica

Endereço de e-mail 27 09 18

Permite respos-
ta a publicações 29 11 18

Permite classificação 24 10 14
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Permite envio de men-
sagens privadas 26 09 17

Responde a comentários 10 02 08

Responde a críticas 04 0 04

Repetição de visita

Apelo explícito ao re-
gresso à página 01 0 01 

Publicações diárias 01 0 01

Botão de apelo à ação 27 09 18

Calendarização de eventos 14 06 08

Possibilidade de partilha 29 1 18

Possibilidade de notificação 29 11 18

Permite identifica-
ção nas fotos 05 03 02

Likes nos comentários 13 03 10

Permanência na página

Link para o site do Hospital 29 11 18

Títulos chamativos 28 11 17

Resposta imedia-
ta a comentários 07 02 05

Tabela 2: Presença de traços dialógicos na página de FB dos 
hospitais 

No que diz respeito ao princípio “facilidade de interface”, todas as 
páginas analisadas usam imagens nos seus posts e 21 recorrem a vídeos 
como forma de adicionar informação. No entanto, no recurso a publica-
ções em destaque, menos de um quarto da amostra utiliza esta importante 
funcionalidade do FB, pois é a primeira informação que se pode observar 
na visita a uma página. No caso dos hospitais públicos, quatro usam este 
recurso, mas nos privados são apenas dois. Também o uso de hastags, que 
são uma forma fácil de catalogar e agrupar informação, é subaproveitado, 
apenas se encontrando em cinco do total de páginas de FB analisadas.

Na análise do princípio dialógico relativo à “utilidade da informação”, 
verificou-se que todos os hospitais apresentam o seu nome em destaque 
e/ou associado à sua logomarca. Cerca de 22 dos hospitais apresentam 
uma declaração de missão no seu perfil de FB, todos os hospitais priva-
dos disponibilizam contactos (seja e-mail, telefone e/ou morada) e apenas 
um dos hospitais públicos não fornece essa informação. Em relação às 
categorias de publicações em análise (sobre notícias/eventos do hospital; 
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datas comemorativas; doenças; Zika), o tipo de publicação mais comum 
é “notícias/eventos do hospital” (presentes na totalidade dos casos dos 
hospitais públicos e 15 no caso dos privados). Os posts sobre doenças estão 
presentes em cerca de metade das páginas de FB analisadas, mas são visi-
velmente menos frequentes no caso de dois hospitais públicos. 

A questão de investigação número três conduziu a análise do princí-
pio “utilidade da informação” no caso específico do vírus Zika. Destaca-se 
claramente o seguinte resultado: a presença de informação sobre o Zika é 
residual nas páginas de FB analisadas. Mais concretamente, apenas dois 
hospitais públicos e um hospital privado partilharam posts sobre esse as-
sunto no período analisado e sem qualquer destaque especial.

Alguns dos itens que caracterizam o princípio do loop dialógico ofe-
recem as pontuações mais baixas da análise de conteúdo. A totalidade dos 
hospitais estudados permite comentários dos internautas nos seus posts, 
no entanto, apenas dois dos hospitais públicos e oito dos privados respon-
dem a esses comentários. No que se refere às mensagens privadas, nove 
dos hospitais públicos têm a funcionalidade ativa além de disponibilizarem 
o e-mail. Já os hospitais privados, todos fornecem o e-mail de contacto e 17 
permitem o envio de mensagens privadas. A classificação, uma funcionali-
dade do FB, pode ser efetuada em 10 das páginas dos hospitais públicos e 
em 14 dos privados. No entanto, sobressai o facto de nenhum dos hospi-
tais públicos responder a críticas dos internautas e apenas quatro hospitais 
privados apresentarem alguma resposta. 

Para manter os visitantes na página, a estratégia mais comum é a 
ligação para o site do hospital, informação presente em todas as páginas 
analisadas. A resposta imediata a comentários é também eficaz para pren-
der os visitantes a um perfil específico do FB. No entanto, apenas cerca de 
sete hospitais demonstram esse cuidado; mais especificamente, dois no 
caso do grupo de hospitais públicos e cinco dos hospitais privados.

Finalmente, a “repetição de visitas” ao perfil do Facebook é encora-
jada pela possibilidade de notificação, presente no cômputo dos hospitais 
e também pela existência do “botão de apelo à ação”, em 27 dos hospitais. 
Este botão é uma funcionalidade do FB que permite colocar um contacto 
em destaque.

O FB disponibiliza também um calendário virtual onde todos os 
eventos podem ser assinalados, uma funcionalidade simples que oito dos 
hospitais públicos e seis dos privados optam por não utilizar. A identifica-
ção das fotos não é permitida em oito dos hospitais públicos e 16 dos priva-
dos. Quanto à possibilidade de colocar like nos comentários dos visitantes, 
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uma ferramenta que incentiva à repetição da visita ao post, é uma opção 
adotada apenas por três dos hospitais públicos e 10 dos privados. Também 
só se identificou o apelo explícito a uma nova visita na página de um hos-
pital privado.

Em suma, de uma forma global todos os princípios dialógicos são 
implementados nas páginas de FB dos hospitais portugueses, ainda que 
com diferenças. A análise de conteúdo mostra que os hospitais privados 
conseguem melhor aplicação de todos os princípios, com destaque, ainda 
que com limitações, para o princípio da “ligação dialógica” e “permanência 
da página”. Pode-se concluir que estão a aproveitar melhor as funcionali-
dades do FB para informar e interagir com os seus públicos, apesar de não 
terem, tal como os hospitais públicos, dado qualquer relevo à informação 
atinente ao vírus Zika. Num total de 29 hospitais, apenas três hospitais, um 
privado e dois públicos publicaram posts sobre o Zika.

6. Notas conclusivas

Os resultados deste estudo mostram que as organizações hospitala-
res não usam todo o potencial do FB para criar relacionamentos contínuos 
e positivos com os seus pacientes e seguidores. Apesar de a presença dos 
hospitais no contexto das redes sociais revelar a preocupação em manter 
contacto com os pacientes reais e potenciais, este tipo de organização não 
consegue ainda criar diálogo e interação contínua, uma característica chave 
das plataformas sociais. Organizações que optam por não responder a co-
mentários e por não interagir no espaço digital, desencorajam os visitantes 
a manter uma relação online com essas mesmas organizações. Uma aplica-
ção mais cuidada dos princípios dialógicos de Kent e Taylor poderá ajudar 
os hospitais a posicionarem-se como fontes credíveis de informação em 
saúde, e no esclarecimento, em tempo útil, sobre temas de alerta em saúde 
pública, como o caso do vírus Zika.

O objetivo último de qualquer estratégia de comunicação online é a 
construção de comunidades virtuais. Mas essa construção exige uma equi-
pa de profissionais disponíveis para manter o site atualizado e interativo. A 
simples criação de um perfil no FB não é suficiente para alcançar um elevado 
número de seguidores. É necessário tempo e sobretudo interação para con-
seguir um elevado nível de envolvimento (likes, shares, comentários, posts, 
etc.). A aplicação dos princípios dialógicos poderá contribuir para um cres-
cimento orgânico de uma comunidade online. Além disso, para se conseguir 
elevados fluxos de interatividade é importante conhecer as necessidades 
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informativas dos seguidores e providenciar essa informação com qualidade.
A atualização frequente e a publicação co-partilhada com os segui-

dores da rede social é a prática mais básica e adequada à construção de 
relações numa comunidade online. Mas tanto os profissionais de relações 
públicas como de marketing podem cair na tentação de apenas disseminar 
conteúdo, optando por um tipo de comunicação unidirecional. No entanto, 
na observação dos perfis do FB dos hospitais mais interativos, verifica-se 
que estes são também os que têm mais seguidores. Para que qualquer 
estratégia seja bem sucedida, as organizações hospitalares devem por isso 
ter uma política de redes sociais bem definida e seguida pelos profissionais 
que nelas intervêm, quer sejam gestores de comunicação ou técnicos de 
saúde, como médicos, enfermeiros ou outros.

Investigações futuras sobre a comunicação das organizações de saú-
de em ambiente online poderão continuar a centrar-se na perspetiva do 
agente, isto é, dos departamentos responsáveis pela comunicação dos hos-
pitais. Por um lado, será pertinente perceber se existe uma política nacional 
sobre o uso dos social media na saúde e quais as estratégias de comunica-
ção que guiam essa prática. De acordo com o relatório de 2006 da Who 
EHealth, apenas sete países da zona europeia (16%) reportam a existência 
de uma estratégia nacional ou política nacional sobre o uso dos social me-
dia pelas organizações públicas e destes, apenas um país (o Reino Unido) 
refere concretamente o uso dos social media na área da saúde. Por outro 
lado, será também importante perceber, ao nível dos hospitais, quais os de-
partamentos ou, mais especificamente, quais os profissionais responsáveis 
pela comunicação e qual a política de comunicação subjacente à gestão da 
comunicação, quer ao nível de integração na política nacional sobre o uso 
do social media na saúde – caso exista – quer ao nível de gestão e integração 
na estratégia global de comunicação do hospital. 

A principal limitação do estudo apresentado decorre da perspetiva da 
análise selecionada, fortemente centrada no emissor, neste caso específico, 
no perfil do Facebook das organizações hospitalares. Futuras investigações 
podem abrir a análise à perceção dos seguidores online destas organiza-
ções e à caracterização desses mesmo públicos. Perceber qual a opinião 
dos consumidores de saúde, sejam eles pacientes reais ou potenciais dos 
hospitais, familiares, jornalistas, técnicos de saúde, ou outros, sobre a in-
teração viabilizada pelos social media possibilitará uma compreensão mais 
alargada e aprofundada da construção de relacionamentos em contexto 
web.
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Resumo

Este artigo busca apresentar panoramicamente o cenário acadêmico da comu-
nicação no contexto organizacional, a partir da análise da produção científica 
desenvolvida nos programas de pós-graduação brasileiros, assim como das 
temáticas abordadas nas teses defendidas no período de 2000 a 2014. Para 
isso, vamos utilizar uma pesquisa desenvolvida por Margarida Maria Kro-
hling Kunsch, professora da Universidade de São Paulo, concluída em 2015, 
além de levantamentos bibliográficos e participação das autoras em bancas 
de doutorado e congressos nacionais. Nesses espaços são apresentadas in-
tensas reflexões sobre o campo que se materializam em pesquisas e artigos, 
o que nos ajuda a elucidar o momento efervescente de produção que o Brasil 
vivencia. Tais pesquisas tendem a se afastar da tradição prescritiva e admi-
nistrativa que marcou os estudos de Comunicação Organizacional quando 
de sua introdução no meio acadêmico. Uma das contribuições do trabalho 
consiste em reconhecer e classificar tematicamente as diversas novas abor-
dagens que emergem das teses analisadas.

Palavras-chave

Produção científica; realidade brasileira; comunicação organizacional; 
programas de pós-graduação

1. Introdução

O panorama da Comunicação Organizacional no Brasil se caracteri-
za por perspetivas animadoras, pois, depois de um grande período de obs-
curidade acadêmica, a área passa por um desenvolvimento significativo do 
ponto de vista científico, com o crescimento dos cursos de pós-graduação 
stricto sensu, a formação de pesquisadores críticos em condições de refle-
tir sobre as práticas desenvolvidas no mundo profissional, a criação dos 
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grupos de pesquisa e a organização de seminários e congressos nacionais 
e internacionais. 

Na área acadêmica, deve-se ressaltar o avanço epistemológico do 
campo, a consolidação de estudos; bem como a criação da Revista Orga-
nicom, da Associação Brasileira de Pesquisa em Comunicação Organiza-
cional e Relações Públicas (Abrapcorp, que realizou seu XI Congresso no 
ano de 2017), do GP Relações Públicas e Comunicação Organizacional da 
Intercom e a criação do Grupo de Trabalho Estudos de Comunicação Orga-
nizacional, na Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em 
Comunicação, a Compós. Além disso, é possível identificar a existência de 
vários Núcleos e Grupos de Pesquisa em Comunicação Organizacional ca-
dastrados no CNPq (Kunsch, 2015a, 2015b). Tudo isso amplia as reflexões 
e expande a produção de artigos e livros com um espectro de objetos de 
estudos variados e atuais. Destacamos também a realização dos Seminá-
rios Internacionais de Comunicação Organizacional (SICO), fruto da cola-
boração entre os programas de pós-graduação da Pontíficia Universidade 
Católica de Minas Gerais (PUC-Minas) e da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), que teve sua terceira edição em 2016.

Com olhares fundados no campo da Comunicação, estabelecendo 
interfaces com outros saberes, os pesquisadores desenvolvem reflexões 
aprofundadas, na tentativa de entender a comunicação como disputa no 
âmbito do simbólico, ou seja, de disputa de sentidos. Buscando enten-
der as interfaces possíveis entre a comunicação e o poder, a linguagem, 
a política, a semiótica, a antropologia e outras áreas de conhecimento, os 
pesquisadores vêm adotando a perspetiva relacional e complexa dos movi-
mentos de força e/ou de hegemonia que marcam os processos interativos 
das organizações com a sociedade. 

Nessa dimensão, podemos mencionar o entendimento das organi-
zações como atores políticos e de seus interlocutores como agentes autô-
nomos e responsivos; a configuração de uma perspetiva teórico-metodoló-
gica que enfatiza a necessidade de pensarmos as práticas dialógicas e de 
produção de sentido nos contextos organizacionais como dinâmicas co-
municacionais que requerem outra forma de solucionar conflitos e dilemas 
ético-morais ligados ao trabalho e suas lógicas; o aprofundamento das dis-
cussões sobre o caráter estratégico da comunicação; e o olhar para a com-
plexidade dos fenômenos comunicacionais no contexto organizacional.

O recente processo de consolidação do campo tem estimulado no-
vas reflexões para além do mundo vivido, buscando entender a Comunica-
ção Organizacional como um campo de estudos e pesquisas e como uma 
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possibilidade de estabelecimento de relações (Kunsch, 2011, 2014). Assim 
o conceito de relação aparece como “fundante das materializações comu-
nicacionais” (Baldissera, 2009a, p. 154).  

Isso nos leva a pensar a comunicação a partir da noção de compar-
tilhamento e de encontros, esses, marcados por (des)encontros que são 
tensionados por perspetivas diferentes e adversas de cada um dos polos do 
processo comunicacional o “eu” e o “outro” (Baldissera, 2009b), ou seja, 
a organização e os grupos com os quais se relaciona e que se constituem 
interlocutores dos atos comunicativos. 

Assim, a comunicação pressupõe sociabilidade, interlocução onde 
as subjetividades, identidades e alteridades se apresentam e ela se assenta 
como o lugar no qual os sujeitos que se relacionam, se enfrentam, enfim, 
dialogam. Nesta perspetiva, os interlocutores têm lugares diferenciados, 
dependendo do poder de fala e argumentação e das características da in-
terlocução, não se esquecendo da circulação e troca de informações e ex-
periências como movimento das ressignificações, e consequentemente do 
sentido, inserido em um contexto político, econômico, político e cultural.

Compreendemos a Comunicação Organizacional como um campo 
de conhecimento que investiga e estuda os fenômenos comunicacionais 
no contexto organizacional “enquanto construção conceitual para enten-
der as relações construídas pelas e nas organizações” (Marques, 2015, p. 
7) públicas, privadas e não governamentais. Nesse sentido, consideramos 
a organização como um ator social coletivo e como um espaço de intera-
ções conformado pela relação entre interlocutores, ou seja, ela se constitui 
como sujeito relacional que se constrói em torno das ideias de linguagem, 
disputas de poder e de sentido (Oliveira & Paula, 2012). Ela é um sistema 
aberto, que interage com o ambiente externo a todo o tempo e é palco de 
relações entre indivíduos com desejos, condições e competências bastante 
diferentes (Marques & Oliveira, 2015; Mafra & Marques, 2015).

Podemos afirmar que atualmente o campo da Comunicação Organi-
zacional no Brasil é reconhecido e tem respeitabilidade de seus pares no 
mundo acadêmico, pela abordagem e fundamentação de suas pesquisas, 
pela escolha dos objetos empíricos, assim como pela formação mais ampla 
e consolidada dos pesquisadores que enxergam os fenômenos comunica-
cionais no contexto das organizações de forma interdisciplinar e múltipla, 
deixando de lado a visão simplista de compreender a comunicação organi-
zacional como fluxos informativos unilaterais de transmissão, divulgação e 
disseminação de informações.
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2. A institucionalização da pós-graduação 
no brasil e o avanço da pesquisa

A pesquisa científica do campo da comunicação no contexto das or-
ganizações se processa efetivamente a partir de 2000, com a criação de 
linhas de pesquisa nos cursos de pós-graduação de mestrado e doutorado 
existentes nas universidades brasileiras. No entanto, isso só se deu 30 anos 
depois da criação dos primeiros cursos de pós-graduação, na década de 
1970 no Brasil, quando são implantados seis cursos: sendo o primeiro na 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC - São Paulo, seguido 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade de São 
Paulo (USP) e Universidade Nacional de Brasília(UNB) (Gomes, Pinto & 
Escosteguy, 2010). 

Isso mostra que, apesar do atraso em assumir seu lugar no mundo 
acadêmico, a Comunicação Organizacional se consolida como um cam-
po de pesquisas de grande relevância no momento. Embora o tempo de 
desenvolvimento de pesquisas ainda seja pequeno, percebemos avanços 
paradigmáticos e epistemológicos significativos do campo e uma mudança 
de postura em relação ao entendimento da organização (pública, privada 
ou do terceiro setor) como um espaço de interações e de sociabilidade, no 
qual a comunicação é constituinte e da comunicação como um processo 
multifacetado, amplo e complexo que tem suas transversalidades com ou-
tros saberes. 

Os primeiros cursos de pós-graduação criados nas décadas de 1970 
e 1980 definiram suas linhas de pesquisas relacionadas às Ciências da Co-
municação “em torno das interfaces com áreas mais definidas como Se-
miótica, com esferas mais abrangentes como cultura e sociedade, em torno 
de processos, sobretudo, aqueles vinculados aos meios de comunicação/
mídia” (Gomes et al., 2010, p. 71) sem espaço nenhum para a Comunica-
ção Organizacional. Centralizaram na temática da comunicação midiática 
e análise das mídias. Eles ganharam visibilidade rapidamente na América 
Latina, destacando-se como espaço institucionalizado, promissor e de refe-
rência no continente latino-americano (Kunsch, 2009, 2011). 

Na década de 1990, quatro cursos de pós-graduação – Universidade 
Metodista de São Paulo (UMESP), Universidade de São Paulo (ECA-USP), 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS) abriram nas suas linhas de 
pesquisas espaços para desenvolver estudos e pesquisa sobre comunica-
ção organizacional. “No final do século XX, existiam 15 Mestrados e douto-
rados, sendo sete Mestrados e oito Programas de Mestrado e Doutorado” 
(Gomes et al., 2010, p. 67).
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O grande salto de crescimento dos programas de pós-graduação se 
deu a partir de 2001, quando foram criados mais vinte cursos de mestrado 
e seis de doutorado. Do total de 45 programas de pós-graduação em Co-
municação no Brasil, homologados pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES)1 apenas nove, nessa época, inves-
tem no campo da Comunicação Organizacional com essa temática con-
templada nas suas linhas de pesquisas: Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais (PUC-Minas, mestrado), Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul (PUC-RS), Universidade de São Paulo (ECA-USP), 
Universidade Metodista de São Paulo (UMESP), Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 
Universidade do Estado de São Paulo (UNESP-Bauru), Universidade Ca-
tólica de Brasília (UCB); e Universidade Municipal de São Caetano do Sul 
(USCS). É possível notar que os programas de Pós-graduação da Universi-
dade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e da Faculdade 
Cásper Líbero “também têm acolhido estudos voltados para os campos da 
Comunicação Organizacional e das Relações Públicas, ainda que nas linhas 
de pesquisa isso não esteja tão explícito” (Kunsch, 2015a, p. 115).

É interessante evidenciar que os cursos mencionados estão 
localizados nas regiões Sul e Sudeste, sendo que as pesquisas em Comu-
nicação Organizacional no Nordeste, Norte e Centro Oeste começam a 
ganhar espaço nos cursos de pós-graduação a partir de 2008. No Nordes-
te, destacamos o trabalho de José Zilmar Alves da Costa, coordenador, na 
UFRN, do Grupo de pesquisa Estudos Avançados em Comunicação Or-
ganizacional (ECO). Na região Centro-Oeste, desde 2008, quando da im-
plantação, o programa da Universidade Católica de Brasília conta com uma 
linha específica de “Processos comunicacionais nas organizações”, com 
mais de duas dezenas de dissertações defendidas sobre o tema. Também 
outras universidades da região, como a UnB e a UFG, já tiveram disserta-
ções e teses com temáticas próprias ao campo da comunicação organiza-
cional, como os estudos de comunicação pública, por exemplo Curvello e 
Fagundes (2014).

Apesar do pequeno espaço no universo geral dos programas de pós-
-graduação no Brasil, percebemos o aumento da atividade de pesquisa e de 
produção científica em Comunicação Organizacional, abrangendo questões 
epistemológicas e metodológicas do campo e estratégias de comunicação. 

1 Órgão vinculado ao Ministério de Educação, que normatiza e controla o funcionamento de pós-
-graduação no País.
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3. Considerações metodológicas

Para a realização deste trabalho, que objetiva situar a emergência de 
perspetivas nucleadoras nos estudos da Comunicação Organizacional no 
âmbito acadêmico da pós-graduação, o conjunto de teses defendido entre 
os anos de 2000 e 2014 foi o ponto de partida escolhido. Especificamente, 
nos interessa perceber como as teses, que refletem a produção científica 
de ponta da área, tratam os conceitos e paradigmas da área a fim de não 
só sistematizar conhecimento, mas contribuir para o avanço e aprofun-
damento das reflexões do campo com dados e reflexões de comprovada 
originalidade e mérito.

Portanto, trata-se de um trabalho de metapesquisa, ou seja, um estu-
do que se debruça sobre outros estudos, nomeadamente, de artigos cien-
tíficos e teses. A metapesquisa fundamenta-se na ideia de que boa parte 
da produção científica é resultado de sínteses, desdobramentos e avanços 
das questões abordadas em teses e trabalhos científicos, referenciados na 
literatura. Justifica-se também pela necessidade de que sejam identificadas 
as tendências de utilização de determinadas perspetivas teóricas e episte-
mológicas, ou de certos autores e obras (Mattos & Villaça, 2012).

Este trabalho busca, como contribuição à área, identificar tendên-
cias, tensões e confluências das perspetivas teóricas em Comunicação Or-
ganizacional. Buscamos, em esforço conjunto e articulado, ajudar a eluci-
dar questões pertinentes e a consolidar (epistemológica e politicamente) o 
campo da Comunicação Organizacional a partir de aparato teórico próprio. 
Acreditamos que o exercício da metapesquisa desponta como a melhor 
opção metodológica por voltar-se para o campo naquilo que ele tem de 
materialização reflexiva, ou seja, a produção acadêmica daqueles que o 
compõem através de suas pesquisas. 

Para isso, vamos utilizar uma pesquisa desenvolvida por Margarida 
Maria Krohling Kunsch, professora da Universidade de São Paulo, concluí-
da em 2015, além de levantamentos bibliográficos e participação das auto-
ras em bancas de doutorado e congressos nacionais. Nesses espaços são 
apresentadas intensas reflexões sobre o campo que se materializam em 
pesquisas e artigos, o que nos ajuda a elucidar o momento efervescente de 
produção que o Brasil vivencia. Tais pesquisas tendem a se afastar da tra-
dição prescritiva e administrativa que marcou os estudos de Comunicação 
Organizacional quando de sua introdução no meio acadêmico. Uma das 
contribuições do trabalho consiste em reconhecer e classificar tematica-
mente as diversas novas abordagens que emergem das teses analisadas.
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Dentre as temáticas nucleadoras presentes nas teses de doutorado 
defendidas no período de 2000 a 2014, e destacadas no trabalho realiza-
do por Kunsch (2015a), podemos assinalar: a) Epistemologias da Comu-
nicação Organizacional; b) Tecnologias, redes e mídias sociais e c) Comu-
nicação interna, diálogo e interações. A seguir, faremos algumas breves 
reflexões acerca de como esses temas foram tratados nas teses e quais 
perspetivas merecem destaque. Não é nosso intuito comentar todos os 
trabalhos defendidos, mas comentar criticamente tópicos mais gerais que 
podem embasar novas agendas de discussão.

a) Epistemologias da Comunicação Organizacional

Os estudos de doutorado têm se dedicado a explicitar e explorar as 
relações construídas pelas organizações com diferentes públicos, nas orga-
nizações e seus públicos internos e entre as organizações e diferentes seto-
res da sociedade, governo e instituições. Entre os principais objetivos estão 
o desenvolvimento de um olhar comunicacional para observar o contexto 
organizacional, destacando os processos interativos que o conformam. As-
sim, a organização é percebida como sujeito relacional complexo que, em 
interação com seus membros e com a sociedade, configura um dado con-
texto de interações conformado pelas ações e práticas dos interlocutores. A 
comunicação é, nesse sentido, percebida a partir da imbricação entre três 
dimensões principais: interacional (relação entre os interlocutores); sim-
bólica2 (práticas discursivas e produção negociada de sentido) e contextual 
(situação socio-cultural) (França, 2006).

O modelo relacional que fundamenta tal perspetiva não deve ser ado-
tado sem o devido distanciamento crítico. Ao estruturar-se em torno da 
ideia de diálogo, pluralismo e reciprocidade nas relações intersubjetivas, 
essa forma de pensar a Comunicação Organizacional frequentemente perde 
a oportunidade de tratar criticamente as relações de poder que dificultam o 
investimento em novas formas de trabalhar, de produzir sentido e de inven-
tar dispositivos de valorização coletiva e autovalorização. Em um capitalis-
mo conexionista, que funciona sobre a base de projetos em rede, essa pers-
petiva raramente consegue explicar o surgimento de redes de cooperação 
que não sejam comandadas pelo capital. Práticas de resistência em conflito 
com as redes dominantes são pouco tematizadas, deixando ainda muitas 

2 A dimensão simbólica da comunicação está materializada nos discursos dos interlocutores – enun-
ciados e marcas de enunciação – que trazem impressas as marcas do contexto em que a interação se 
dá, características dos interlocutores e da própria relação.
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dúvidas acerca de como os sujeitos podem atuar na contracorrente da se-
rialização e da homogeneização proposta a cada instante pela economia 
material e imaterial. Entre a valorização crescente dos ativos impalpáveis 
(inteligência, criatividade, afetividade) e a manipulação crescente e violenta 
da esfera subjetiva (ocasionando experiências de sofrimento e opressão no 
ambiente de trabalho), como detetar e investigar, no contexto do trabalho, 
os modos de subjetivação emergentes, os espaços de enunciação coletiva, 
inteligências de grupo que escapam aos parâmetros consensuais? 

Sob essa perspetiva, as organizações são consideradas sujeitos so-
ciais enunciadores ou leitores de discursos cuja ação no mundo institui 
um contexto específico de interações e relações de poder que enquadram 
também enunciações e leituras de outros sujeitos sociais. Nessas intera-
ções, o que está em jogo é a construção de uma base comum a partir da 
qual sentidos são produzidos. O trabalho de Curvello (2001), por exemplo, 
busca refletir acerca dos novos mecanismos de construção do sentido nas 
organizações, provocados pelo ambiente de mudanças nas relações de tra-
balho, a partir do pressuposto de que as teorias e as práticas de Comunica-
ção Organizacional, tradicionalmente centradas na transmissão e controle, 
já não são suficientes para explicar a nova realidade.

Em síntese, a abordagem comunicacional no contexto das organi-
zações se interessa pela análise do movimento, pelo estudo de como a 
interação atualiza a relação da organização e seus interlocutores, posicio-
nando-os e reposicionando-os frente aos outros para que sentidos sejam 
construídos. Nesse âmbito, merecem destaque os trabalhos que focalizam 
as relações entre organizações e discursos, como é o caso de Azambuja 
(2002), Baldissera (2002) e Camargo (2009) os quais avaliam a hetero-
geneidade de vozes em diálogo, a constituição de cenas enunciativas, as 
disputas de sentidos e as relações de poder no contexto organizacional. 

Ainda relacionada a uma dimensão epistemológico-conceitual, po-
demos mencionar os trabalhos dedicados à repensar o conceito de comu-
nicação pública.

As teses defendidas entre 2000 e 2014 expressam um entendimento 
da comunicação pública como processo de criação de interfaces entre o 
Estado, o governo e a sociedade civil cuja função consistiria em estabe-
lecer mediações entre atores cívicos e governo, privilegiando o diálogo, a 
transparência e a accountability, além de pautar-se pelo interesse coletivo. 
Cesar (2012) e Locatelli (2011), por exemplo, apresentam em seus trabalhos 
uma articulação entre a comunicação pública e as noções de esfera pública 
(em explícito diálogo com Habermas) e cidadania. Para eles, sua função 
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estratégica consistiria em estabelecer mediações entre atores cívicos e go-
verno, configurando espaços de debate, negociações e tomada de decisões 
relativas à vida pública, promovendo participação coletiva dos sujeitos reco-
nhecidos como interlocutores e pares. Depreende-se desse entendimento 
não só um modelo de comunicação pública, mas, sobretudo, um desenho 
político e democrático que sustente as práticas dialógicas, de prestação de 
contas e reciprocidade, de participação cívica e política e de construção da 
autonomia e da cidadania. Um exemplo claro desse desenho está no traba-
lho de Ferreira (2011), que busca investigar as relações entre organizações, 
movimentos sociais, comunidades, lideranças comunitárias e demais ato-
res sociais estratégicos dos três setores Estado, sociedade civil organizada 
e iniciativa privada. Ao explorar as políticas de comunicação com as comu-
nidades em busca da sustentabilidade dos territórios, a pesquisa analisa 
as consequências para a empresa e para a comunidade, do diálogo social 
como estratégia de construção do espaço público, reputação e mediação 
em processos de comunicação entendidos como ações comunicativas.

É interessante mencionar ainda a pesquisa desenvolvida por Amaral 
(2014), que tenta perceber como a comunicação pública do Governo do 
Estado da Bahia passou a adotar as novas tecnologias para oferecer espaço 
para a participação política dos cidadãos. Seu argumento é o de que ferra-
mentas proporcionadas pelas redes digitais podem promover novas for-
mas de atender as demandas da população por informações de interesse 
público, transparência e participação nas decisões de governo. 

b) Comunicação interna, diálogo e interações

As teses que possuem como tema central a comunicação interna 
compreendem-na como estratégica para a compatibilização dos interesses 
dos empregados e da empresa, através do estímulo ao diálogo, à troca de 
informações e de experiências e à participação de todos na configuração 
dos objetivos e projetos de uma organização. A comunicação interna pro-
move a interação social e fomenta a credibilidade, agindo no sentido de 
manter viva a identidade de uma organização. Identidade essa que depen-
de fortemente da cultura, das subjetividades e coletividades, e das expe-
riências. A pesquisa de Marchiori (2001), por exemplo, tornou-se referência 
ao tomar a noção de cultura organizacional como processo de construção 
de significado por meio da interação social voltada para a construção de 
narrativas, traduzidas em experiências, que geram a identidade de uma or-
ganização e de seus interlocutores. 
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Tal perspetiva aponta uma mudança e passagem gradual de uma 
perspetiva transmissiva e instrumental da Comunicação Organizacional 
para perspetivas assentadas na centralidade da linguagem e do discurso 
na filosofia e nas Ciências Sociais. Ao incorporarem teorias interpretativas 
e críticas, pesquisadores desafiaram a crença de que organizações são ob-
jetos ou instâncias reificadas e começaram a desenvolver perspetivas fun-
dadas nos processos comunicacionais situados.

A preocupação em conceber o trabalhador como sujeito social do 
processo de comunicação que se dá no ambiente de trabalho valoriza suas 
capacidades de expressão e interpretação, as singularidades de suas vivên-
cias e práticas de modo a promover um diálogo que não apague as parti-
cularidades, mas crie significados compartilhados enquanto fonte de ação 
coletiva. A pesquisa de Martins (2012), por exemplo, avalia os usos estraté-
gicos da oralidade na relação com empregados e pontua que, por mais que 
se defenda o diálogo, as interações dentro das organizações refletem estru-
turas de poder de caráter nada democrático, que chegam a impedir a priva-
cidade de seus empregados, minando formas de partilha, cooperação e so-
lidariedade interna. A prevalência da competição, do controle, dos conflitos 
morais e das assimetrias internas faz com que ainda seja difícil contemplar 
a participação do trabalhador como um interlocutor ativo na construção do 
processo comunicacional. Geralmente, as soluções adotadas para proble-
mas comunicacionais e relacionais internos são instrumentais e acabam 
ressaltando ainda mais as dificuldades de expressão, de enunciação e de 
criação de um quadro partilhado de valores e princípios morais.

Uma possibilidade importante de criação de novas articulações co-
municacionais internas surge com a internet e as redes sociais. Nesse sen-
tido, as teses de Sanchez (2006) e Roman (2001) demonstraram que a 
Comunicação Organizacional interna tende a ser intensamente mediada 
por computador, mas privilegiando um tipo de “mix comunicacional” (com 
veículos tradicionais e virtuais) que abrange diferentes públicos e formatos 
de mensagens. Roman traz ainda uma reflexão original acerca dos modos 
como mensagens eletrônicas podem se configurar como uma forma de 
resistência ao disseminarem conteúdos que não se associam diretamente 
ao trabalho. Para ele, as trocas de e-mail configuraram um espaço clandes-
tino para o compartilhamento de ideias, sonhos, revoltas e expressão de 
emoções, medos, ansiedades, enfim, sentimentos represados no cotidia-
no. A troca de mensagens, consideradas inúteis, gera oportunidade para 
o estreitamento de vínculos e vivência de uma solidariedade liminar nas 
organizações. 
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É importante enfatizar aqui que as pesquisas acima citadas, ao 
entenderem a cultura organizacional como constante construção e nego-
ciação de significados, revelam algumas dimensões importantes acerca dos 
processos por meio dos quais o discurso constitui processos comunicati-
vos no contexto das organizações. Um primeiro processo se relaciona ao 
potencial de linguagens e textos para articular representações e dinâmicas 
conversacionais. Um segundo processo diz da dinâmica de construção de 
subjetividades e coletividades, articulando a auto-realização com projetos 
de realização coletiva através posições de sujeito criadas a partir de ideo-
logias, repertórios de ação e demandas de reconhecimento. Por sua vez, 
um terceiro processo deriva de uma perspetiva retórica que atualmente se 
afasta de uma aproximação estrita com os objetivos de convencimento e 
persuasão para enfocar processos dialéticos e agonísticos que articulam 
atores, textos e contextos.

c) Tecnologias, redes e mídias sociais

A Comunicação Organizacional adquire, sem dúvida, novas possibi-
lidades de criação de interfaces entre diferentes públicos e interesses por 
meio das tecnologias digitais. Contudo, não devemos restringir a comuni-
cação digital à simples existência de um sítio na internet ou a uma comu-
nicação interna feita por e-mails. O estudo acerca de como a comunicação 
organizacional vem se beneficiando das redes digitais abrange plataformas 
de disponibilização e visibilidade da organização na rede como sites, intra-
nets, extranets, portais corporativos e hotsites; sistemas de publicação de 
conteúdos de proprietários; ferramentas para a criação de conteúdo – hi-
pertexto, infográficos, imagens, áudio e vídeo –; para promover interações 
como fóruns e blogs e de manutenção do relacionamento (grupos de dis-
cussão, listas, fóruns, etc.). Além disso, nem todo processo comunicacio-
nal de uma organização é digital ou digitalizável, e nem toda ferramenta 
digital é adequada à proposta de comunicação de uma dada organização. 
Existem casos em que a utilização de plataformas digitais gera exclusão em 
vez de articulação entre grupos: outros em que, em nome de uma imagem 
inovadora, por exemplo, jornais internos são transpostos para a rede, ex-
cluindo interlocutores que não a acessam ou que tinham expectativa de um 
relacionamento face a face.

A pesquisa de Colnago (2014), por exemplo, mostra que é preciso ter 
cuidado com a vinculação da estratégia comunicacional das organizações 
a um determinismo tecnológico e seus aspetos decorrentes, sociais, 
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econômicos e ideológicos. Segundo a pesquisadora, a tecnologia não pode 
ser considerada a única responsável pelo sucesso ou fracasso dos objetivos 
de uma organização. Ela pode ser vista como um instrumento para orien-
tar a atuação estratégica dos gestores, sobretudo dos pequenos negócios, 
uma vez que as redes sociais digitais podem ser excelentes ferramentas de 
promoção das atividades empresariais dos empreendedores individuais, 
das microempresas e das pequenas empresas.

A comunicação digital precisa estar alinhada à política e aos valores 
da organização, ou seja, exige integração e ações coordenadas de áreas 
como tecnologia da informação, desenvolvimento, recursos humanos. A 
tese de Terra (2011), ao revelar como as redes sociais online impactam a co-
municação das organizações frente ao conteúdo informativo disseminado 
na internet pelos usuários-mídia, evidencia o fato de que a comunicação di-
gital deve estar em sintonia com o quadro de sentidos compartilhados pe-
los membros da organização. Ela pontua que nas redes sociais os públicos 
são informados pelas organizações, postam dados e comentam sobre elas, 
numa postura de colaboração, mas também de vigilância (o que pode ser 
verificado em sites como Reclame Aqui, Consumidor.gov e até as fanpages 
das empresas) e crítica (usuários satirizam, elogiam e ressignificam a mar-
ca e os discursos projetados pela organização, dando ênfase muitas vezes 
a experiências de insatisfação e indignação). Há uma postura questionado-
ra dos colaboradores, uma vez que a visibilidade das ações ou inações de 
empresas e instituições estimula um contrôle cívico constante dos fluxos 
de informação, além do aparecimento de formadores e influenciadores de 
opinião online (os quais são constantemente monitorados pelas empresas 
como forma de acompanhar as interações com a marca).

Rech (2007), por sua vez, ao discutir a constituição da intranet no 
âmbito da comunicação organizacional midiatizada, aponta sua dimensão 
de “rede autopoiética” da organização complexa. Segundo ela, a “capila-
rização” da intranet (entendida como espaço de geração e circulação de 
comunicação, cultura e conhecimento) pelo corpo da empresa, e a apro-
priação que os empregados fazem dela, geram relações de co-criação do 
ambiente empresarial. 

Uma reflexão que não podemos desconsiderar neste âmbito diz res-
peito às possibilidades que as redes digitais trazem para a conversação 
interna e também com interlocutores externos. Se essas redes permitem 
maior simetria entre organizações e colaboradores, é preciso também 
considerar estrategicamente o papel que as conversações online trazem 
para a participação política e a cidadania. A conversação apresenta uma 
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importância social ligada ao estabelecimento de vínculos associativos, de 
solidariedade, de compartilhamento e de pertencimento. Ela é responsável 
pela criação de redes de sociabilidade que permitem aos sujeitos e gru-
pos expressarem seus dilemas, anseios e necessidades, oferecendo-lhes 
oportunidades de desenvolver capacidades comunicativas, expressivas e 
relacionais. Ela privilegia os processos de construção da empatia entre os 
interlocutores, auxiliando-os a organizar e entender as demandas práticas 
de sua existência, questionando hierarquias, preconceitos e formas de su-
bordinação (Marques & Maia, 2008).

Antes de encerrarmos esse breve panorama acerca dos temas mais 
abordados nas teses de doutorado brasileiras acerca da Comunicação Or-
ganizacional, precisamos mencionar que a temática “Comunicação, merca-
do e marca” sustenta um grande número de teses, o que mostra que ainda 
há espaço para a formulação de modelos de comunicação e modelos de 
análise integrada de marketing e comunicação. Os trabalhos conectados 
com o marketing ainda encontram ressonância, especialmente na Escola de 
Comunicações e Artes (ECA-USP). No entanto, a edificação epistemológica 
do campo não se preocupa atualmente com a comunicação administrativa 
e as melhores práticas que visam o mercado. Ao contrário, a preocupação 
é sustentar uma visão crítica do processo interativo das organizações com 
seus interlocutores e entender a marca como processo interativo carregado 
de símbolos. Obviamente que está presente a discussão sobre o mercado e 
suas transformações, porém numa perspetiva que busca compreender os 
paradoxos e diferenças presentes na relação.

4. Perspetivas promissoras

Uma ação que contribuiu sobremaneira para o avanço das pesquisas 
e dos estudos em Comunicação Organizacional foi a criação dos grupos de 
pesquisa, adotados no Brasil como um espaço de formação de pesquisa-
dores, vinculado à formação de mestres e doutores. É um lugar de reflexão 
que aglutina estudiosos sobre um tema e envolve um projeto de pesquisa 
docente com participação de mestrandos, doutorandos e alunos de inicia-
ção científica. Este espaço institucionalizado pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) – ligado ao Ministério da 
Educação, fortalece os debates e as discussões sobre teorias e métodos de 
pesquisa na tentativa de construir conceitualmente os objetos de investiga-
ção. Além disso, aumenta a integração entre a graduação e pós-graduação, 
atitude recomendada pela CAPES. 
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Contamos hoje no Brasil com 46 grupos de pesquisa que desenvol-
vem pesquisas sobre a Comunicação no contexto das organizações, uns 
mais atuantes que outros, mas a maioria com pesquisas em desenvolvi-
mento com objetos diversificados que dialogam com as temáticas men-
cionadas anteriormente. Uma ação de destaque é o trabalho conjunto de 
grupos de pesquisa no desenvolvimento de seminários internacionais. Em 
novembro de 2014 foi realizado o “II Seminário Internacional de Comu-
nicação Organizacional: dimensões epistemológicas e discursivas”, orga-
nizado por Ângela Cristina Salgueiro Marques, coordenadora do Grupo 
de Pesquisa sobre Interações em Práticas e Processos Comunicacionais 
(GRIPP – UFMG) e Ivone de Lourdes Oliveira coordenadora do Grupo de 
Pesquisa Comunicação no contexto organizacional: aspetos teóricos con-
ceituais (Dialorg, PUC-Minas). Nesse seminário foi promovido um encon-
tro com os grupos de pesquisa mais atuantes no país de modo a oportu-
nizar trocas de experiências, aprofundar as discussões sobre metodologias 
e dar visibilidade aos estudos desenvolvidos no Brasil, promovendo uma 
interlocução acadêmica entre pesquisadores. Nesta ocasião se reuniram, 
em Belo Horizonte – Minas Gerais, oito coordenadores de grupos de pes-
quisa, além de três pesquisadores franceses: Gino Gramaccia do Labo-
ratoire MICA (Médiation, Communication, Information, Arts) Université 
Bourdeaux; Jacques Bonnet e Rosette Bonnet do Laboiratoire COSMOS 
(Communication, Savoirs, Médiations, Organisations) Université de Bour-
gogne e Nicole D’Almeida  da Celsa – Université Paris – Sorbonne. Os três 
apresentaram sua principal pesquisa e a dinâmica de funcionamento de 
seus respetivos grupos na perspetiva da internacionalização dos Grupos 
e criação de práticas de Cooperação3. A III edição do Seminário, ocorrido 
em 2016, confirmou sua constituição como espaço altamente qualificado 
para apresentação e discussão de pesquisas nacionais e internacionais de 
ponta no campo da Comunicação Organizacional. O evento é reconhecido 
nacional e internacionalmente como fórum privilegiado e rico de discussão 
acerca da construção teórica da Comunicação Organizacional, campo que 
tem ganhado cada vez mais importância tanto na área acadêmica como 
profissional.

O Ciclo de Debates realizado no “III Seminário Internacional de Co-
municação Organizacional (SICO)” que contou com a presença dos pro-
fessores pesquisadores convidados Nicole d’Almeida, da Université Paris 

3 Os temas e trabalhos discutidos no evento podem ser encontrados na seguinte obra: Marques, Â. 
& Oliveira, I. (Eds.) (2015). Comunicação Organizacional: dimensões epistemológicas e discursivas. Belo 
Horizonte: Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas/UFMG.
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IV – Sorbonne; Gino Gramaccia, da Université de Bordeaux III; Jean-luc 
Moriceau, da Telecom Business School, e Pablo Múnera Uribe, da Universi-
dad Pontificia Bolivariana, configurou-se como um momento rico de inter-
locução4. Foram estabelecidas formas de cooperação acadêmico-científica 
entre os professores convidados e seus respetivos grupos de pesquisa, so-
bretudo entre os integrantes dos Grupos de Pesquisa da PUC Minas (“Co-
municação no contexto organizacional: aspetos teórico-conceituais”); da 
UFMG (“Grupo de Pesquisa sobre Interações em Práticas e Processos Or-
ganizacionais” – GRIPP); da UFV (COPRATICAS – Grupo de Pesquisa e Ex-
tensão em Comunicação, Democracia e Práticas Sociais); da USP (Centro 
de Estudos de Comunicação Organizacional e Relações Públicas – Cecorp); 
da PUCRS (“Grupo de Estudos Avançados em Comunicação Organizacio-
nal”); da UCB (“Grupo de Estudos Avançados de Comunicação Mediáti-
ca e Organizacional” e “Mídias Organizacionais”); da UFRN (“Grupo de 
pesquisa Estudos Avançados em Comunicação Organizacional – ECO); da 
UNB (“Grupo de Estudos Avançados de Comunicação Mediática e Orga-
nizacional” e “Mídias Organizacionais”); da UEL (“Comunicação e Cultu-
ra Organizacional” – GEFACESCOM); da UFRGS (“Grupo de Pesquisa em 
Comunicação Organizacional, Cultura e Relações de Poder”); da UMESP 
(“Comunicação Empresarial no Brasil: uma leitura crítica” – CRITICOM); 
do Laboratoire MICA (Médiation, Communicaton, Information, Arts), do 
grupo COSMOS (Communication, Savois, Médiations, Organisations) e 
do GRIPIC (Laboratoire de Recherche en Sciences de l’Information et de la 
Communication, CELSA – Paris Sorbonne). 

Nesse momento convivemos com o paradoxo da consolidação do 
campo e o limitado espaço institucional acadêmico para avançarmos mais. 
São poucas as universidades que reconhecem e investem em linhas de pes-
quisa que desenvolvem pesquisas sobre a comunicação no contexto das 
organizações. Entretanto, esta realidade não tem impedido o crescimento 
do campo tanto teórica quanto metodologicamente. 

Ainda jovem, esse campo de conhecimento, com avanços reconhe-
cidos e em consolidação epistemológica enfrenta a disputa de saberes e o 
enfoque conferido especialmente às mídias como objeto de pesquisa. En-
tretanto, aos poucos a organização vai sendo reconhecida/valorizada como 
um lugar privilegiado de pesquisa na perspetiva comunicacional, devido às 
interações que aí se apresentam e os interesses políticos, sociais e econô-
micos que a perpassam. 

4 Os temas e trabalhos discutidos no evento podem ser encontrados na seguinte obra: Marques, Â. & 
Oliveira, I & Lima, F. (Eds.) (2017). Comunicação organizacional: Vertentes conceituais e metodológicas, 
v.2. Belo Horizonte: Selo PPGCOM, UFMG.
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No entanto, é bom destacar que esse fato não impede que um pes-
quisador de um programa de mestrado ou de doutorado que não tenha 
explícito na sua linha de pesquisa a Comunicação Organizacional, possa 
desenvolver essa temática e assuntos correlatos como objetos de estudo, e 
ainda orientar projetos de pesquisa com a mesma preocupação. 

Notamos que vários programas de pós-graduação em Letras, Ad-
ministração, Sociologia, Psicologia, entre outros, estudam a organização 
incluindo uma preocupação com processos comunicacionais, a partir de 
suas referências. Evidentemente, que quando um programa possui a linha 
de pesquisa em Comunicação organizacional fortalece o campo, pois pas-
sa a ter docentes vinculados a ela, o que fomenta a criação dos grupos de 
pesquisa, debates e reflexões aprofundadas sobre as temáticas.

Defendemos que a perspetiva crítica da Comunicação Organizacio-
nal é fundamental e promissora para entendermos as interações e tensões 
de poder no ambiente das organizações e na sua relação com a sociedade 
a partir do campo da comunicação. Nosso olhar destaca a teia complexa 
de relações e passagens entre as práticas individuais, coletivas, as relações 
intersubjetivas e o contexto que se instauram e no qual se desenvolvem. 
Sabemos que significados construídos relacionalmente são sempre políti-
cos e criados a partir de relações de poder (Mumby, 2010). Assim, a comu-
nicação torna-se tanto um meio de manutenção de interesses dominantes 
quanto uma forma de fazer com que significados particulares emerjam da 
interação social.

As interações colaborativas desafiam as posições existentes, possi-
bilitando que aquilo que é dado como certo seja reformulado à luz das 
diferenças claramente colocadas. Pensar a comunicação no ambiente de 
trabalho como algo que se resume às técnicas de transmissão de infor-
mações, e também como algo que é passível de ser totalmente gerencia-
da pelos estrategistas organizacionais, significa ignorar a participação do 
trabalhador como um interlocutor ativo na construção deste processo co-
municacional. É aqui que aparece o enfrentamento entre fluxos de poder e 
fluxos de resistência:

existem jogos de poder, resistência, esforços para mudar 
e moldar a realidade organizacional. As organizações são 
forças colonizadoras cujo objetivo é moldar a realidade 
para as pessoas. A corporação moderna odeia a idéia de 
que as pessoas têm experiências e relacionamentos que 
não são mediados pela lógica corporativa. (Mumby, 2009, 
p. 199) 
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Todos os dias as pessoas vivenciam violências simbólicas nos con-
texto de trabalho, porque as formas institucionais criam sistemas de di-
ferença que constroem e posicionam as pessoas como de dentro ou de 
fora, dignas ou indignas, valiosas ou sem valor. Os estudos organizacionais 
críticos problematizam as relações entre poder, discurso e formas de orga-
nizar as relações intersubjetivas no âmbito de uma distribuição desigual de 
recursos discursivos, políticos e materiais.

Os conceitos de poder e resistência não devem ser tratados como 
pólos dicotômicos, uma vez que emergem em uma dinâmica singular, mar-
cada por uma luta que envolve alternâncias de hegemonias e ideologias 
(Mumby, 2010). A noção de disputa de sentidos é emblemática dos modos 
como poder e resistência operam de modo articulado e que, ironicamente, 
contribuem para promover tanto a ordem como a desordem (Marques & 
Oliveira, 2012).

Por fim, argumentamos que tal forma plural de manifestação e 
apreensão do multifacetado objeto da Comunicação Organizacional não 
exclui contribuições vindas de outras áreas. A reivindicação de um lugar 
próprio para esse campo não se desvincula dos diálogos travados entre 
diferentes disciplinas. Pelo contrário, a riqueza das discussões interdisci-
plinares só fazem acrescentar e somar (até mesmo revisar) os métodos 
de abordagem do olhar comunicativo. Contudo, é preciso encontrar uma 
forma própria, singular, de olhar os objetos e fenômenos comunicativos, 
aumentando as possibilidades de avanços.
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Resumo

Os social media representaram uma mudança paradigmática para a Comuni-
cação Estratégica. Nestas plataformas colaborativas, assentes na criação de 
ligações horizontais e conteúdos criados pelos utilizadores, a reputação das 
empresas e marcas fica muito mais exposta ao escrutínio, ao comentário, 
e ao passa-a-palavra, tudo isto com um alcance potencialmente viral. Para 
se adaptar a este novo contexto, a Comunicação Estratégica passou de um 
paradigma de divulgação para um paradigma de diálogo, e os social media 
ganharam uma importância redobrada para a construção da reputação. 
Neste capítulo, apresentamos uma reflexão crítica sobre os papéis que os 
social media podem desempenhar relativamente às crises reputacionais e so-
bre estratégias de comunicação de crise que possam dar respostas eficazes, 
a partir de uma revisão sistemática da literatura dos últimos 10 anos (2007-
2017) sobre o tema. O nosso corpus inclui as principais fontes académicas 
em Comunicação Estratégica, e também fontes empresariais, e a sua análise 
foca-se em particular na identificação e análise de estudos de caso de comu-
nicação de crise. Apresentamos os resultados sistematizados num modelo 
que reúne metáforas alusivas aos diferentes papéis que os social media po-
dem desempenhar em situações de crises reputacionais, ilustrados pelos 
estudos de caso identificados.

Palavras-chave

Comunicação de crise; crises reputacionais; reputação; social media

1. Introdução

A produção científica atingiu na última década um nível sem prece-
dentes na história da humanidade (Cyranoski, Gilbert, Ledford, Nayar & Ya-
hia, 2011). Além disso, os métodos de pesquisa, produção e disseminação 
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científicas também mudaram significativamente. Para fazer face a este con-
texto de sobrecarga de informação, métodos como a revisão sistemática da 
literatura têm ganho crescente relevância (Míguez-González, Corbacho-Va-
lencia & Baamonde-Silva, 2016). As publicações científicas, e também pu-
blicações de associações científico-profissionais e unidades de Investigação 
e Desenvolvimento de empresas, são no atual contexto hiper-conectado e 
globalizado importantes meios de difusão do conhecimento. A análise e 
sistematização do seu conteúdo permite identificar tendências, pontos de 
debate e linhas de investigação úteis não só aos investigadores, mas tam-
bém aos profissionais. Assim, o nosso artigo apresenta uma discussão críti-
ca das principais fontes de conhecimento científico e profissional da área da 
Comunicação Estratégica da última década (2007-2017), com os objetivos 
de sistematizar o papel (ou papéis) que os social media podem desempe-
nhar na comunicação de crise e de, a partir da identificação de estudos de 
caso, discutir criticamente estratégias e táticas de comunicação e crise. 

2. Enquadramento teórico: social media e crises reputacionais

2.1 Reputação e crises reputacionais 

No âmbito da Comunicação Estratégica, a reputação tem sido con-
ceptualizada como um ativo intangível das organizações ou marcas, mas 
que, apesar da sua intangibilidade, pode ser gerido estrategicamente (Bar-
nett, Jermier & Lafferty, 2006). Corresponde a uma predisposição relativa-
mente a organizações ou marcas, que resulta das imagens de marca for-
muladas cumulativamente a partir de vários momentos de contacto com 
a marca, através de pontos de contacto variados (incluindo até mesmo os 
que a marca não controla, como as recomendações e o passa-a-palavra) 
(Dowling, 2001). Fombrun (2001) aprofunda esta conceptualização ao afir-
mar que a reputação é composta por três elementos: um valor financeiro 
associado, uma representação ou imagem, e juízos de valor que lhe estão 
associados. No âmbito da gestão, já Aaker (1991) havia incluído a reputa-
ção como elemento integrante do seu modelo de brand equity, corroboran-
do assim a associação entre reputação e um valor financeiro concreto. 

É fundamental salvaguardar a reputação, e portanto planear estrate-
gicamente a gestão e comunicação de crise de forma a responder de modo 
eficaz em caso de crises reputacionais, não só pelo valor que lhe está as-
sociado, mas sobretudo devido ao seu caráter cumulativo (Coombs, 2007; 
Veil, Buehner & Palenchar, 2011; Ulmer, 2012). Construir uma reputação 
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positiva, assente numa predisposição positiva para recomendar e consu-
mir a marca, e num sentimento de goodwill relativamente à marca, é um 
processo moroso e ao longo do qual falhas não são toleradas. As expec-
tativas dos consumidores relativamente às marcas são cada vez mais exi-
gentes, e basta uma falha para afetar negativamente uma reputação que já 
vinha a ser construída há muito tempo. 

Verrengia (2011) salienta a diferença que os social media podem fazer 
em situação de crise reputacional, observando que as crises são geralmen-
te despoletadas por pequenos acontecimentos, mas que os social media, 
ao favorecerem as partilhas e ao funcionarem segundo uma lógica de vira-
lização, fazem com que as crises atinjam proporções que não podem ser 
mensuradas, e que podem destruir por completo a reputação das marcas 
envolvidas. 

O fenómeno dos social media, e a presença das marcas neste am-
biente digital, é relativamente recente, e embora já exista uma quantidade 
considerável de literatura sobre este tema, é necessário fazer uma sistema-
tização do conhecimento existente, e seguir novas linhas de investigação, 
sobretudo combinando as abordagens quantitativas e qualitativas (Coom-
bs & Holladay, 2009; Jin, Liu & Austin, 2011). 

2.2 O papel dos social media nas crises reputacionais

Nas últimas décadas, com a evolução das tecnologias digitais e com 
a sua disseminação à escala global, a forma como as pessoas utilizam os 
meios de comunicação e se relacionam com a informação mudou radi-
calmente. Esta mudança vai além do quantitativo – de mais informação a 
circular, de maior facilidade de acesso à informação, de mais conectividade 
(Fuchs, 2008); é, como afirma Castells (2009), uma transformação quali-
tativa da experiência humana, que passa a ocorrer à escala global, a uma 
velocidade quase instantânea, e a assentar na possibilidade de participação 
e colaboração. 

Esta digitalização da sociedade contemporânea desencadeou uma 
mudança paradigmática na Comunicação Estratégica (Breakenridge, 2008; 
Scott, 2010). O modelo tradicional de disseminação que dominava, por 
exemplo, as relações públicas, deu lugar ao diálogo com públicos mais di-
versificados, mais informados e mais exigentes (Grunig, Grunig & Dozier, 
2002; Breakenridge, 2012). Face à sobrecarga de informação e estímulos 
em circulação (Davis, 2009), as organizações veem-se desafiadas a comu-
nicar de forma diferenciada, apelativa e consistente, de forma a cativarem 
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a atenção e a gerarem envolvimento. E a reputação tornou-se um elemento 
fundamental de suporte para os consumidores e potenciais consumido-
res, que perante um mercado competitivo cheio de ofertas semelhantes, 
e mergulhados num ritmo de vida acelerado, recorrem às recomendações 
de pares, ou à confiança na reputação das marcas, para tomar decisões 
(Qualman, 2009). Desta forma, uma única crítica por parte de um único 
cliente, feita por vezes até de modo irrefletido e partilhada com a facilidade 
de um clique, pode ter efeitos devastadores na reputação de uma marca 
(Kotler, 2017). 

Estas mudanças também representam uma perda significativa de po-
der no processo comunicacional para as organizações, relativamente aos 
seus públicos (Breakenridge, 2008). Passar da transmissão ao diálogo im-
plica abandonar o seu estatuto de broadcasters, e aprender a arte da “escuta 
ativa” (Qualman, 2009). A melhor opção para as organizações é participar 
neste diálogo, que acontece sobretudo nos social media, isto porque as con-
versas online existirão inevitavelmente, e a melhor forma de prevenção e 
defesa é a participação (Li & Bernoff, 2008; Postman, 2008). 

As marcas estão, portanto, mais vulneráveis e expostas nos social 
media. A investigação sobre este tema é unânime na constatação de que o 
principal efeito dos social media relativamente às crises reputacionais é ex-
pandirem o seu alcance (devido às partilhas virais) e aumentarem a sua fre-
quência (por exemplo, Bradley & McDonald, 2011; Austin, Liu & Jin, 2012; 
Coombs & Holladay, 2012). A literatura também destaca a capacidade de 
viralização como a caraterística mais perigosa dos social media (por exem-
plo, Savitz, 2007; Argenti, 2009). 

Na literatura sobre o tema, é mais frequente o enfoque no dark side 
dos social media, advertindo para a necessidade de as marcas monitoriza-
rem as conversas em ambiente digital, prevenindo assim crises reputacio-
nais ou iniciando a gestão e comunicação de crise assim que o problema 
surge, evitando o efeito da viralização (por exemplo, Anthonissen, 2008; 
Coombs & Holladay, 2012; Freberg, 2012). Mas encontramos também a 
perspetiva de que crises reputacionais podem ser oportunidades para ala-
vancar o alcance da marca, gerar notoriedade, e quando bem geridas, gerar 
envolvimento e mesmo conquistar mais cientes. Assim, estar presente nos 
social media, de forma próxima, envolvente e transparente, pode ser a me-
lhor forma de defesa face à vulnerabilidade acrescida que essa mesma ação 
representa, pois a comunidade de marca formada poderá participar nas 
conversas online de modo favorável à marca, protegendo assim a sua repu-
tação (por exemplo, Qualman, 2009; Scott, 2010; Capouzzi & Rucci, 2013). 
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2.3 Estratégias de comunicação de crise em ambiente digital

Uma crise, para além da definição mais corrente – “fase grave, com-
plicada difícil, um momento de tensão ou de impasse na vida de uma 
pessoa, de um grupo social, ou da evolução de determinadas situações” 
(Mendes, 2006, p. 107) – é também uma avaliação de opções, pois quando 
iniciada os seus intervenientes são forçados a dar uma resposta.

Uma crise é uma realidade situacional com diferentes interpretações 
e repercussões. A comunidade e toda a envolvente do fenómeno têm a sua 
própria perceção e interpretação sobre o grau de envolvimento de cada 
ator, e por isso, exigem aos diferentes envolvidos respostas e reações di-
ferenciadas (Mendes, 2006). Uma crise é um fenómeno percetivo desen-
volvido por terceiros sobre um agente que se vê, ou está, envolvido num 
acontecimento ou ação imprevisível. Perante este enquadramento, importa 
agora compreender como uma organização deve atuar perante uma crise, 
ou seja, qual é a sua estrutura de resposta à crise. A existência de uma crise 
implica a ativação do modo reativo da gestão da comunicação de crise, que 
se traduz na resposta operacional e simbólica. As suas tarefas críticas são 
a identificação da crise e dos públicos, a seleção da estratégia de resposta e 
a ativação de sistema de resposta. Quanto à identificação das crises e suas 
tipologias: a identificação dos públicos envolvidos; e a seleção e preparação 
da estratégia de resposta à crise.

Com a revolução tecnológica, e no contexto atual da comunicação 
mediada por computador, também a Comunicação Organizacional e as 
crises de imagem sofreram grandes alterações. Os problemas que antes 
ficavam circunscritos à área geográfica da organização são hoje acompa-
nhados por todo o mundo e em tempo real (Andrade, 2009; Fearn-Banks, 
2011). Assim, os social media dão aos utilizadores a possibilidade de produ-
zir e manipular conteúdos de forma rápida e de assumir o controlo daquilo 
que lhes interessa, ao mesmo tempo que se tornam uma espécie de líderes 
de opinião e criadores de um marketing viral através do passa-a-palavra 
(buzz e word of mouth), que pode, ou não, ser prejudicial para uma organi-
zação (Sebastião, 2009; Pinho, 2015).

Ao mesmo tempo, as organizações aproveitam os social media para 
se dirigirem e conectarem com os seus públicos. Estas redes configuram-se 
numa importante ferramenta de comunicação das instituições com os seus 
públicos, durante todas as fases do seu trabalho. Estas plataformas tam-
bém podem desempenhar um papel de grande relevância quando as or-
ganizações atravessam fases mais negras da sua existência (Pinho, 2015).
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Derivada da crescente utilização das redes sociais e da evolução dos 
dispositivos digitais, assiste-se a uma tendência das organizações para 
adotarem os social media e passarem a integrá-los nas suas estratégias cor-
porativas e de comunicação. A forma como as organizações vão integrar 
a internet e os social media nos seus planos de comunicação estratégica 
serão determinantes para a gestão da comunicação de crise, sendo essas 
crises provocadas por falhas, em simultâneo, das interações entre a tecno-
logia, as pessoas e as organizações

Embora a utilização dos social media seja importante durante o dia-a-
-dia de uma organização, é durante o período de crise que estes se podem 
tornar num grande aliado, uma vez que permitem uma resposta rápida e 
quase instantânea aos problemas que poderão surgir (Fearn-Banks, 2011). 
Existem vários fatores que podem influenciar a forma como os públicos 
reagem à comunicação de crise em ambiente de social media, salientan-
do que reagem melhor quando a comunicação é feita no mesmo canal da 
crise, e quando há mais intervenientes da conversa para além da marca 
afetada (Jin et al., 2014). As reações possíveis das empresas face a crises 
reputacionais eram, tradicionalmente, fugir, lutar ou congelar, mas os social 
media tornaram necessário o desenvolvimento de novas estratégias, como 
harmonizar-se a adaptar-se (Jung, 2015).

No que concerne a inconvenientes podemos enumerar dois. Por um 
lado, um simples facto pode-se transformar num acontecimento de noto-
riedade inusitada; e por outro lado, muitos assuntos (issues) são criados 
com base em rumores concebidos em fóruns (Orduña, 2004). Para mi-
nimizar estas situações, os social media podem funcionar como forma de 
monitorização do ambiente que rodeia a organização e de deteção de pro-
blemas ou falhas. A monitorização do ambiente e daquilo que se passa na 
internet deve ser uma das responsabilidades da comunicação estratégica e 
dos gestores de crises, no sentido de controlar as menções que são feitas 
à organização, assim como evitar a criação e disseminação de rumores. 

3. Investigação empírica: Metáforas como 
instrumento de categorização

3.1 Metodologia

Este capítulo apresenta uma investigação de caráter interpretativista 
(Maxwell, 2005), apesar de o método aplicado, a revisão sistemática da 
literatura (Lipsey & Wilson, 2001; Cooper, Hedges & Valentine, 2008), ser 
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quantitativo. O objetivo com que este método é aplicado e a forma como 
os resultados são analisados estão alinhados com o interpretativismo na 
medida em que as categorias de análise de conteúdo foram construídas a 
partir do enquadramento teórico, e a análise dos resultados é crítica, tendo 
como propósito de discutir, e não meramente descrever, os papéis que os 
social media podem desempenhar relativamente às crises reputacionais, e 
que implicações podem ter para a comunicação estratégica, quer em con-
texto académico, quer profissional. 

Na última década, a produção científica aumentou consideravelmen-
te, bem como a disponibilização e circulação destes conteúdos à escala glo-
bal (Cyranoski et al., 2011). Assim, a revisão sistemática da literatura é um 
método que tem vindo a ser cada vez mais usado para fazer face a esta so-
brecarga de informação e lhe conferir significado analítico, sistematizado e 
crítico, ao invés de parcelar e contingencial (Míguez-González et al., 2016).  

Relativamente aos procedimentos para análise, fizemos uma recolha 
dos artigos indexados a uma seleção de palavras-chave predefinidas num 
conjunto de fontes científicas e profissionais relevantes no âmbito da co-
municação estratégica. Após esta recolha inicial, selecionámos um corpus 
mais restrito para estudo mais aprofundado identificado através da leitura 
dos resumos e palavras-chave, no sentido de determinar os que abordavam 
o tema em estudo, e dando particular atenção aos que continham estudos 
de caso. Após esta fase preliminar, prosseguimos para uma análise temática 
(Boyatzis, 1998) incidindo nas seguintes categorias: a) identificação do caso 
(empresa/marca); b) contexto nacional do caso; c) mercado; d) papel de-
sempenhado pelos social media; e) estratégias usadas para responder à cri-
se; e f) sucesso ou não da comunicação de crise efetuada. Para garantir a va-
lidade da análise, testámos a consistência inter-codificador (Guerra, 2006).

3.2 Amostra

O nosso corpus de análise é constituído pelos artigos indexados a 
qualquer combinação de duas das seguintes palavras-chave – social me-
dia, crise e reputação – numa seleção de publicações científicas e profis-
sionais, entre 2007 e 2017. O critério utilizado para selecionar as fontes 
de pesquisa foram a integração das fontes no campo de estudos e pro-
fissional da comunicação estratégica, entre as quais selecionamos as três 
publicações científicas com maior impact factor – Public Opinion Quarterly, 
Public Relations Review e International Journal of Strategic Communication – 
e as três fontes profissionais com maior notoriedade e reputação na área 
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– Reputation Institute, Chartered Institute of Public Relations e PR Week. 
Inicialmente, recolhemos 214 artigos, dos quais selecionámos para corpus 
de uma análise mais aprofundada 36 artigos que incidiam especificamente 
sobre o papel desempenhado pelos social media em crises reputacionais.  

3.3 Resultados e discussão

Este trabalho mostra o papel dos social media nas crises reputacio-
nais utilizando uma investigação interpretativista, de acordo com a qual, 
após a análise do material empírico recolhido relativamente ao enquadra-
mento teórico apresentado, sistematizamos o papel que os social media 
podem desempenhar na gestão de comunicação das crises reputacionais 
através de sete metáforas: 1) refletir (espelho); 2) monitorizar (termóme-
tro); 3) ampliar (megafone); 4) desencadear (bomba); 5) amortecer (almo-
fada); 6) extinguir (extintor); e 7) transformar (varinha mágica).

As metáforas nos ajudam a entender como diagnosticar, gerir e até 
prever crises consoante o modelo estratégico da organização e a tipologia 
de crise encontrada. Logo identificamos na metáfora do espelho (Qualman, 
2009; Breakenridge, 2008; Scott, 2010) organizações ou instituições que 
apresentam ações de comunicação e marketing que podem despontar cri-
ses de comunicação se mal geridas. Ao aproximar a marca os produtos 
ou a instituição dos consumidores, a gestão pré-crise deve ser ativada. 
Encontramos na revisão sistemática da literatura casos em que as ações 
de marketing nos social media foram disparadas sem a devida reflexão dos 
momentos de crise que poderiam surgir. Aqui também, para apostar nas 
diversas ferramentas que os social media proporcionam para esses tipos 
de campanha, insistimos na necessidade de antecipação de crises para as 
campanhas de marketing e de relações públicas. Ter modelos de resposta 
e de diálogo com os recetores (consumidores) poderá evitar crises cria-
das pelas próprias campanhas. A metáfora do termómetro (Anthonissen, 
2008; Breakenridge, 2012; Scott, 2010; Coombs, 2014) indica o modelo de 
monitorização já muito analisada na literatura de crises. A leitura e acom-
panhamento dos social media, diária e continuamente, pode auxiliar na de-
teção precoce de uma formação de crise e até mesmo prever uma crise 
reputacional. Existem diversas ferramentas online para a monitorização dos 
social media como é o caso do Brandwatch, Argyle Social e do Radian6. A 
metáfora do megafone (Breakenridge & Solis, 2009; Castells, 2012; Utz & 
Schultz, 2013; Liacas, 2013) demonstra como as ações das estratégias das 
empresas e instituições nos social media podem ser ampliadas, quer em 
ambiente digital quer para os média tradicionais, e ganhar as ruas. Vimos 
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os movimentos de ocupação das ruas nos períodos de austeridade na Eu-
ropa e na América onde a chamada das manifestações aconteceu nos social 
media, assim como observamos a amplificação de campanhas de marketing 
que enfatizaram a defesa de valores positivos, às vezes não defendidos 
(explicitamente) pela marca como: defesa da língua, direito à vida, gestão 
das florestas, etc. Já a metáfora da bomba (Castells, 2009, 2012; Coombs 
& Holladay, 2012; Liacas, 2013) demonstra como ações de comunicação 
podem desencadear graves novas crises. Na revisão sistemática da lite-
ratura encontramos sobretudo posts ou campanhas de marketing e/ou co-
municação onde o desconhecimento da cultura empresarial/local criaram 
verdadeiras “bombas” na reputação de organizações e instituições. A metá-
fora almofada (Alfonso & Suzanne, 2018; Capozzi & Rucci, 2013) pretende 
demonstrar como crises despontadas na sociedade podem ser utilizadas 
pelas organizações e instituições como ações de comunicação, marketing 
e relações públicas. A almofada tende a amortecer uma crise que tem um 
surgimento por vezes inusitado que possam ou não dizer algo para a orga-
nização, instituição ou marca. A metáfora da almofada poderá ser utilizada 
também em ações de responsabilidade social corporativa. A metáfora do 
extintor (White, 2011; Lukazewski, 2013; Ulmer, Sellnow & Seeger, 2014) é 
entendida aqui como a possibilidade de extinguir o problema responden-
do e finalizando a fase aguda da crise. A resposta para a substituição de 
um produto com defeito após uma reclamação nos social media poderá ser 
utilizada como estratégia de relações públicas. Na revisão sistemática da 
literatura encontramos organizações que respondem mais rapidamente as 
queixas dos consumidores e a resposta às crises por meio dos social media 
antes mesmo do serviço de atendimento ao consumidor (SAC) ter tomado 
conhecimento ou ter sido solicitado um pedido de resposta para a crise. 
Finalmente a metáfora da varinha mágica (Lukazewski, 2013; Ulmer et al., 
2014; Dias & Andrade, 2015) propõe a visualização das crises como oportu-
nidade de transformação da gestão estratégica de uma organização. Após a 
experiência de uma crise, a gestão da comunicação estratégica (o mix ou o 
composto de comunicação) poderá ser alterado para uma visão integrada. 
Verificamos na revisão sistemática da literatura casos onde a oportunidade 
de resposta às crises por meios dos social media permitiram transformar o 
modelo de comunicação integrando outras áreas de organização como o 
marketing de vendas e o serviço de atendimento ao consumidor ou o sis-
tema de ouvidoria onde as relações públicas se tornam as coordenadoras 
de uma articulação com outros departamentos organizacionais e funções 
como uma maneira bem sucedida de lidar com os social media.  
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Apresentamos na Tabela 1 uma sistematização das sete metáforas 
encontradas, distribuídas pelos momentos de pré-crise, crise e pós-crise, e 
também listamos os estudos de caso identificados através da revisão siste-
mática da literatura que se enquadram em cada uma delas.  

Pré-crise

Espelho A gestão de comunica-
ção de crise é reativa.

Termómetro

Há uma monitorização 
da conversação online 
e a empresa procura 

prevenir ativamente cri-
ses reputacionais.

Crise

Megafone
Os social media ampliam, 

sobretudo online, uma 
crise com origem offline. 

Bomba

A crise reputacional 
surge em ambiente de 

social media, e é imedia-
tamente amplificada.

Almofada

O valor da marca gerado 
online serve para atenuar 

os efeitos da crise, 
sobretudo através da 
contribuição dos fãs.

Extintor

A comunicação de 
crise, efetuada nos 

social media, consegue 
extinguir completa-
mente o problema.

Pós-crise Varinha Mágica

A crise reputacional 
é usada pela mar-

ca como estímulo à 
mudança, e novos e 

melhores modelos de 
Comunicação Estraté-
gica são encontrados.

Tabela 1: Sete metáforas para o papel dos 
social media em crises reputacionais
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4. Conclusão

Para a discussão do papel que os social media podem desempenhar 
nas crises reputacionais, optámos por sistematizar a análise do material 
empírico recolhido através de uma revisão sistemática da literatura através 
de sete metáforas que descrevem papéis diversificados que os social media 
podem assumir, destacando também os potenciais efeitos e possibilidades 
de gestão de crise consoante os momentos de pré-crise, crise, e pós-crise. 
Estas metáforas ajudam-nos a encontrar melhores respostas na gestão da 
comunicação de crise, partindo do pressuposto de que “os artefatos do ho-
mem são, de facto, uma espécie de palavra, uma metáfora para a tradução 
de experiências de uma forma para outra” (McLuhan & McLuhan, 1988, 
p. 3). As sete metáforas que propomos são: o espelho, o termómetro, o 
megafone, a bomba, a almofada, o extintor e a varinha mágica. Estas resul-
tam de uma sistematização das diferentes tipologias de estudos de caso e 
exemplos de crises reputacionais identificados no nosso corpus empírico. 
Esperamos que esta sistematização seja um contributo tanto para o contex-
to académico como profissional, através da sua aplicação prática enquanto 
ferramenta de gestão da comunicação de crise, ajudando a identificar o tipo 
de caso, e o tipo de estratégias e ações mais apropriadas. 
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Resumo

Neste texto, reflete-se sobre a Comunicação Organizacional e a gestão da 
imagem-conceito em perspetiva complexa. Para isso, primeiro destacam-
-se algumas das caraterísticas do atual contexto atentando-se em particular 
para as questões das tecnologias da comunicação e informação, da urgên-
cia de visibilidade e reconhecimento e da fragmentação das identidades. 
Após, discorre-se sobre a noção de Comunicação Organizacional de modo 
a evidenciar sua complexidade, destacando-se a centralidade da noção de 
relação, das disputas de sentidos e das linguagens. Por fim, apresenta-se 
uma compreensão de imagem-conceito e reflete-se sobre a gestão de sen-
tidos de marca no atual contexto tecnológico, caracterizado pelas acirradas 
disputas na arena de visibilidade pública e pela profunda necessidade de 
reconhecimento.

Palavras-chave

Comunicação Organizacional; identidade; imagem-conceito; gestão de 
sentidos; ambiente digital/tecnologias

1. Aproximações introdutórias

No âmbito organizacional, durante muito tempo acreditou-se que a 
imagem-conceito (imagem, imagem pública) resultava, fundamentalmen-
te, de processos de Comunicação Organizacional. Assim, dentre outras 
coisas, no concernente aos processos de formação da imagem-conceito, 
além de a significação ser reduzida à comunicação, a própria comunicação 
tendia a ser compreendida como simples ferramenta para a transmissão de 
mensagens da organização para os públicos-alvo e/ou usada para a coleta 
das informações que ela precisava e/ou desejava obter. Sob esse prisma, 
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acreditava-se que as organizações dispunham de altos níveis de poder de 
instituição, isto é, de comunicar suas conceções de mundo e de fazer com 
que os públicos as reconhecessem como as melhores, as legítimas e, até, 
as naturais.

De fato, não se pode esquecer que a própria noção de organização 
carrega em si a ideia de poder, pois que o organizar-se não se materializa ao 
acaso e, sim, para atender algum objetivo comum (por mais simples que 
seja). Os sujeitos que se articulam em organização, de alguma forma, ten-
dem a transferir ao ente organização algum grau de suas potências, con-
formando o poder organizacional. Dotada dessas potências, a organização 
se exerce para que os obstáculos sejam superados e os objetivos atingidos, 
assim como se exerce sobre os próprios públicos. Nesse sentido, tem-se 
que o poder é constituinte da organização e, por terem-na dotado de po-
tência, os públicos apresentam certa predisposição a submeterem-se, em 
algum grau, ao exercício de tal poder.

Sob esse prisma, pode-se afirmar que, sim, durante muito tempo as 
organizações concentraram amplo poder em relação aos seus públicos e, 
sim, por certo, sempre houve exceções. Porém, importa observar que tais 
contextos/condições de produção (de acordo com as especificidades de 
cada período, dentre outras: os sistemas político, econômico, cultural, so-
cial e ecológico; os imaginários e os pré-construídos; a legislação vigente; 
os fundamentos morais e éticos; as ideologias/conceções de mundo; os 
paradigmas dos setores de atuação das organizações; os níveis de infor-
mação e conhecimento existentes, bem como os graus de controle e circu-
lação dessas informações; as tecnologias de comunicação e informação e 
sua acessibilidade; as interações entre sujeitos e suas atribuições e cons-
truções de sentido) conformaram conjunturas específicas que se traduzi-
ram em mais poder para as organizações “dizerem de si e do mundo” ao 
tempo em que enfrentavam baixos índices de questionamento, contraposi-
ção e/ou desqualificação pública. O acesso a informações referentes às or-
ganizações, mesmo quando eram de interesse público, sempre foi restrito 
a determinados grupos, e, de modo geral, com visibilidade pública muito 
limitada ou mesmo inexistente.

Complementarmente, e em perspetiva comunicacional, importa 
atentar para o fato de que se, por um lado, a potência que é concedida 
às organizações por seus públicos conforma-se em poder, por outro, esse 
poder não é constituído de uma vez por todas. É nas relações materiali-
zadas nos diferentes contextos que esse poder é movimentado, podendo 
ser potencializado, mantido, reduzido ou até neutralizado. Assim, dentre 
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outras coisas, o acesso dos públicos a informações sobre a organização, a 
qualidade de tais informações, as possibilidades de os sujeitos se expressa-
rem sobre ela e a amplitude dessa expressão, a qualidade das relações que 
estabelecem com a organização e com outros sujeitos/públicos, e os níveis 
dos fluxos comunicacionais que extrapolam a dimensão da “organização 
comunicada” – da fala autorizada – (Baldissera, 2009a), interferem direta-
mente nos graus e características do poder que as organizações exercem.

Então, se é válido afirmar que as organizações concentraram e con-
centram poder, também parece correto dizer que, atualmente, e de modo 
particular pela potencialidade das tecnologias de comunicação e informa-
ção, os públicos tensionam as organizações de outras formas, o que exige 
que os poderes atualizados nessas relações sejam redimensionados. Em 
perspetiva simbólica, e especificamente no que se refere à imagem-concei-
to das organizações, essa configuração decreta a necessidade de ampliação 
e/ou qualificação dos esforços de gestão (em várias perspetivas: pesquisa, 
análise, seleção, movimentação, acompanhamento etc.) dos sentidos que 
circulam sobre ela nos diferentes ambientes, portanto, também de esforços 
de (re)apresentação de si mesma – do dar-se a ver; do dizer de si.

Nessa direção, dentre outras coisas, cabe observar que os níveis de 
exposição das organizações foram ampliados, mesmo que nem sempre se-
jam resultados de suas decisões estratégicas. Além disso, às organizações 
já não basta simplesmente pensar nos seus públicos de interesse (como foi 
durante muito tempo), pois que existir como organização no atual contexto 
pressupõe a potencialização dos públicos possíveis. Isto é, à medida que 
as posturas, as conceções, as práticas (inclusive as comunicacionais) das 
organizações adentram espaços ampliados de visibilidade, também expan-
dem, pelo menos virtualmente, a diversidade de públicos possíveis. Essa 
virtualidade de públicos (públicos possíveis, mas que não necessariamente 
se materializam em existência concreta), para além dos públicos concretos 
(públicos existentes, tais como os empregados, os fornecedores, a impren-
sa e os consumidores), considera o fato de que ações, expressões e/ou 
posturas organizacionais controversas têm potência para conformar novos 
públicos, concretamente inexistentes até então.

A este ponto, importa destacar que as questões expostas, mesmo 
que de modo sucinto, evidenciam por si as permanentes tensões que se 
atualizam nas relações organizações-sujeitos (individuais e coletivos). A 
trama que é tecida nessa arena compreende fios de um mundo de exis-
tência concreta e simbólica. Dentre outros fios, os imaginários, o onírico, 
as representações, a memória, os objetos e os fatos objetivos são tecidos 
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junto, formam complexa trama e conformam ambientes de incertezas. En-
tão, nesse contexto, como pensar a Comunicação Organizacional e os pro-
cessos de (re)construção da imagem-conceito? Com o propósito de refletir 
sobre essa questão, a seguir, principia-se por discorrer sobre algumas das 
características da sociedade atual.

2. Alguns contornos e nuances da sociedade 
atual – potências e fragilidades

Elevados graus de incerteza, fluidez, visibilidade ampliada, conver-
gência tecnológica, altos níveis de circulação simbólica e de capitais, po-
tencialização das possibilidades expressivas, instantaneidade, sentidos de 
urgência, superficialização dos vínculos, polarizações e enfraquecimento 
das identidades. Essas são algumas das características “conformadas pela” 
e “conformadoras da” atual contextura política, econômica, tecnológica e 
sociocultural.

Nessa direção, uma primeira questão a se destacar é o fato de que 
o desenvolvimento das tecnologias de comunicação e informação ampliou 
exponencialmente as possibilidades de a sociedade se articular em rede 
e experimentar formas diferentes de interação (Castells, 1999; Castells & 
Cardoso, 2006). Essa potencialidade, ao tempo em que se exerceu e exerce 
sobre estruturas e sistemas estabelecidos, conformou e conforma ambiên-
cias diversas. Assim, é preciso reconhecer que ocorreram importantes al-
terações nas tradicionais práticas comunicacionais, bem como nas lógicas 
de presença e regimes de visibilidade, e, de acordo com o que se destacou, 
também foram redimensionadas as relações de poder. Portanto, não se 
tratou de simples qualificações de meios e processos de comunicação e in-
formação, mas de profundas mudanças que se exerceram e exercem sobre 
os imaginários, as conceções de mundo e os sistemas políticos e culturais. 
Nessa direção, ao definir essa sociedade como “sociedade em rede”, Caste-
lls (1999) destaca que as tecnologias são presenças em todas as atividades 
humanas; a lógica das redes manifesta-se e orienta todos os sistemas ou 
conjuntos de relações, pois que se caracteriza pela flexibilidade para (re)
organizar processos, organizações e instituições e, ainda, por se ‘exercer 
sobre’ e se ‘traduzir em’ permanente ampliação da convergência de tec-
nologias específicas em sistemas altamente integrados, exigindo, dentre 
outras coisas, a interdependência biológica e microeletrônica.

Extensões do humano (apenas extensões ou para além disso?), as 
tecnologias tendem a ser percebidas como naturais (naturalizadas), com 
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aura de um “sempre foi assim” – como se sempre estivessem estado aí, 
nada antes ou além delas. Porém, importa atentar para o fato de que sua 
fertilidade para amplificar as competências e habilidades humanas – mui-
tas vezes como extensões extremamente dilatadas (hipertrofia) do humano 
– também geraram níveis de dependência e atrofias (Baldissera, 2014). Se é 
inegável que, por um lado, as tecnologias digitais de comunicação e infor-
mação, dentre outras coisas, possibilitam alta velocidade de acesso e ele-
vados níveis de conexão (especialmente as tecnologias móveis), expandem 
os graus de visibilidade e ampliam as possibilidades de expressão (aces-
sos, meios e espaços), permitem realizar capturas e complexas análises de 
diversidade de dados (o que pode se traduzir em: amplificação de acesso 
a informações qualificadas e mais transparência; prognósticos afiançados; 
conhecimento especializado sobre os públicos; potencialização das estra-
tégias de comunicação, relacionamento e comércio; articulação em rede 
para qualificar processos colaborativos e de atuação/mobilização política; e 
ampliação da memória), por outro, o emprego dessas mesmas tecnologias 
e a ambiência que constituem também podem se traduzir em altos níveis 
de exposição pública, vulnerabilidade, vigilância e controle, usos de dados 
dos sujeitos que se conectam à rede, mas que esses mesmos sujeitos dese-
jam manter restritos (seus acessos a conteúdos específicos, por exemplo) 
ou que até mesmo desconhecem (seus padrões de comportamento no am-
biente digital), circulação ampliada de narrativas construídas como notí-
cias, mas propositalmente falsas e que intencionam confundir os públicos 
e/ou denegrir/difamar alguém, algo ou alguma organização e, ainda, inte-
ragentes submetidos às lógicas sistêmicas (empregando algoritmos, por 
exemplo) que, com base em seu perfil e comportamento no ambiente di-
gital, pré-selecionam os conteúdos que lhes serão oferecidos (impostos?).

Assim, ao mesmo tempo em que essa lógica permite, em graus cada 
vez mais elevados, antecipar os próximos passos dos interagentes (infor-
mações muito valiosas para os sistemas/processos econômicos e políti-
cos, por exemplo), parece reduzir drasticamente as possibilidades de os 
sujeitos vivenciarem os estranhamentos, o inusitado, o possível, aquilo que 
está fora de seus universos cognitivos próximos; como se tudo fosse estru-
turado para que se sintam muito confortáveis nas suas próprias “bolhas de 
idênticos”. Desse modo, as tecnologias com potência para ampliar esses 
universos, articular as diversidades, muitas vezes apenas (re)configuram e 
(re)apresentam as velhas estruturas limitadoras – uma clausura diferente, 
mas ainda uma clausura.

Essas são apenas algumas das questões que precisam ser arroladas 
sob a perspetiva da sociedade em rede (tecnologias e ambiência), e que 
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expõem como fundamental a necessidade de se atentar para os diferentes 
aspetos das tecnologias da comunicação e informação, suas implicações 
e desdobramentos. Se é fato que o compartilhamento e a circulação de 
opiniões foram potencializados nesse contexto tecnológico, inclusive com 
vigor para democratizar o acesso a informações, também é fato que é pre-
ciso questionar sobre o que as organizações detentoras dessas tecnologias 
têm feito com os dados dos diferentes sujeitos (individuais e coletivos; 
organizações) que se conectam à rede. Que dados são coletados? Com que 
fins? Quem pode acessá-los? Quem os movimenta e com que intenções?

Importa observar que essas tecnologias geraram uma ambiência 
que ultrapassa o seu simples uso. A sociedade se realiza “em” e “com” 
essas tecnologias de modo que, não estar conectado é algo muito próxi-
mo a estar à margem da sociedade, ao não existir. E, indo além, pode-se 
dizer que conformam e redimensionam valores, crenças, padrões culturais 
e imaginários. Diante dessa “naturalização”, dentre outras coisas, parece 
fundamental também questionar-se sobre: se é possível, atualmente, não 
deixar marcas/pegadas digitais; como isso impacta nos direitos individuais 
e coletivos – as liberdades; e quais são os custos socioculturais e políticos 
dessa “dependência”.

Em perspetiva complementar, atentando-se especialmente para as 
transformações culturais, dos imaginários, das sociabilidades, das relações 
de poder, dentre outras que tiveram lugar e/ou foram potencializadas pelas 
tecnologias da comunicação e informação, importa lembrar que, conforme 
Bauman (2001), vive-se em “tempos líquidos”, de relações efêmeras, em 
que as estruturas sólidas são suplantadas pela dinâmica da “modernidade 
líquida”, abundante de sinais confusos e transientes. Assim, conforme o 
autor, é difícil manter a mesma identidade por muito tempo, e isso incide 
sobre/reforça a ideia de superficialização dos vínculos, pois que as relações 
sociais e os laços identitários tendem a apresentar-se como temporários e 
frágeis.

Em direção semelhante, Hall (2000) enfatiza que a própria noção 
de identidade dá fortes sinais de fadiga/esgotamento, e evidencia que me-
lhor do que se pensar em identidade é pensar em identificações, pois que 
o sujeito não é linear, sua identidade não é fixa e tampouco estável; an-
tes, apresenta-se fragmentada, caracterizada também pela contradição, e 
inacabada, portanto aberta. A identidade, segundo o autor, converteu-se 
em “celebração móvel” permanentemente (trans)formada “em relação às 
formas pelas quais somos representados ou interpelados nos sistemas cul-
turais que nos rodeiam (...). Dentro de nós há identidades contraditórias, 
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empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações 
estão sendo continuamente deslocadas” (Hall, 2000, p. 13). Essa questão 
também é analisada por Maffesoli (1996), que afirma ocorrer progressivo 
deslizamento da identidade à identificação. Para ele, a identidade é uma 
característica da modernidade (conotação ideológica), enquanto a identifi-
cação é da pós-modernidade (conotação imaginal – concernente ao imagi-
nário). Maffesoli (1996, p. 309) opõe identidade (indivíduo) a identificação 
(pessoa) evidenciando a existência de uma dupla natureza da “individua-
lidade de base” que pode ser expressa “pela forma do ‘indivíduo’ que tem 
uma identidade forte e particularizada, ou perder-se num processo de per-
tencer a um conjunto mais vasto. Essa segunda modulação, produzindo, 
então a pessoa (persona), procedendo por identificações sucessivas”. Des-
se modo, a importância recai sobre a pessoa e o papel a “desempenhar na 
teatralidade geral. Coisas que induzem um jogo de máscaras de acessos 
imprevisíveis e de atualidade evidente” (Maffesoli, 1996, pp. 309-310). En-
tão, as identificações podem ser deslocadas/projetadas em várias direções, 
inclusive opostas, contraditórias e/ou incoerentes entre si.

Nessa contextura, as mudanças podem ser rápidas e imprevisíveis, 
de modo que assume relevo a impermanência. A vida estável – e a seguran-
ça que ela pode produzir – cedeu/cede lugar à vontade de liberdade indivi-
dual (Bauman, 2001). Dentre outras coisas, pode-se pensar na vontade de 
múltiplas experiências, de se expressar mais, de ocupar o centro da cena, 
de estar mais visível, de obter ou de ampliar os níveis de reconhecimento. 
Cabe observar, aqui, que o reconhecimento, conforme Caillé além de acio-
nar sentidos de identificação e valoração, também exige “considerar a gra-
tidão, isto é, o reconhecimento de um dom ou de uma doação. As lutas por 
reconhecimento são, em última instância, lutas para alcançar a posição de 
doador (e, portanto, de credor)” (Bauman, 2001, p. 36). Mas, como que por 
um “capricho” desses tempos, por um lado, os indivíduos ambicionam/
dependem de visibilidade e reconhecimento para se sentirem realizados 
e experimentarem a sensação de pertencimento e, por outro lado, nesses 
“tempos líquidos”, tudo é muito instável, tendendo ao momentâneo, ao fu-
gaz, de modo que a visibilidade alcançada pode ser rapidamente ofuscada 
por outros que adentram essa esfera, e frustram o deleite de um possível 
reconhecimento. 

Assim, a “sociedade da autopromoção” (Thomson, 2008) não ape-
nas potencializa as possibilidades de expressão, mas também produz eleva-
dos níveis de dependência do estar na arena de visibilidade. Trivinho afirma 
tratar-se “de uma existência (pessoal, grupal, governamental, corporativa 
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etc.) inteiramente condicionada à aparição na visibilidade mediática” (2011, 
p. 113), e assevera: “um existente (indivíduo, grupo, objeto, marca etc.) não 
subsiste per se; vige, como tal, se, e somente se, nos e através de media, 
sejam eles de massa, interativos ou híbridos, fixos ou móveis” (Trivinho, 
2011, p. 113). Nessa direção, destaca que o ethos da civilização contempo-
rânea exige sujeitos presentes para a alteridade “independentemente de 
ela conceder ou não a atenção requerida (...) (super)expor-se ou tornar-se 
visível” na aceção “de existir de alguma forma (como simulacro) perante o 
conjunto dos sentidos percepcionais da alteridade” (Trivinho, 2011, p. 113). 
Para além de um simples tornar-se visível, há o “desejo do único”, isto é, 
“o desejo do domínio (...) de algum centro de cena mediática e, nela, de 
reciclagem do próprio (identidade, persona, perfil, estilo, marca etc.), como 
forma de demonstração distintiva de alguma potência, em algum raio de 
alcance social” (Trivinho, 2011, p. 115). O autor ainda ressalta que nesse 
“desejo do único” há “a pulsão ordinária de encenação solo e socialmente 
reputada em dado contexto de pertencimento (concreto ou imaginário)” 
(Trivinho, 2011, p. 116). 

Isso exige diferentes movimentos, dentre eles os realizados para 
adentrar a arena da visibilidade mediática que, por sua vez, tendem a se 
traduzir em processos que forçam deslizamentos de outros (indivíduos, 
organizações, estilos, personas etc.) para fora da cena, para fora da zona de 
visibilidade. Não há como tudo/todos estar(em) à luz. Nesse sentido, cabe 
observar que o “desejo do único” contém “uma pulsão irresistível por ‘as-
cendência ofuscante involuntária’ em relação à alteridade. (...) o imperativo 
da presença e a motivação ancestral do desejo nele atuante corresponde a 
uma ‘violência invisível’ que, para todos os efeitos (...), não existe” (Trivi-
nho, 2011, p. 121). Então, se é certo que as tecnologias da comunicação e 
informação potencializaram as possibilidades de expressão, compartilha-
mento e visibilidade, também é fato que podem efemerizar relações, que 
tudo pode ser objeto de visibilidade, e que essa visibilidade não pode ser 
simplesmente controlada pelo indivíduo que adentrou esse espaço.

O que se destacou até aqui, mesmo que de modo sucinto, evidencia 
potências e os altos níveis de incerteza e imprevisibilidade que os indiví-
duos experimentam atualmente nas mais diversas situações. Nas questões 
da Comunicação Organizacional e da imagem-conceito, de particular inte-
resse neste estudo, não é diferente. E é sobre isso que se discorre a seguir.
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3. Sobre Comunicação Organizacional

Primeiro, destaca-se que por Comunicação Organizacional com-
preende-se o “processo de construção e disputa de sentidos no âmbito das 
relações organizacionais” (Baldissera, 2008, p. 33). Cabe ressaltar que essa 
compreensão foi (re)apresentada em vários textos1 anteriores e que, por-
tanto, apenas serão recuperadas algumas das ideias centrais para esta re-
flexão. Feita a ressalva, atenta-se para alguns dos pressupostos que se atu-
alizam nessa conceção de Comunicação Organizacional. Um deles é o fato 
de que o nosso principal acesso ao “mundo” – mundo que se apresenta a 
nossas mentes – é pelas linguagens; portanto, não se trata do mundo em 
si, em sua materialidade, mas do mundo como significação (Peirce, 1975, 
1983). Significação2 essa que é permanentemente (re)construída pelos su-
jeitos em interações comunicacionais, pois que ao estabelecerem relações 
de comunicação movimentam sentidos de modo que a significação de 
mundo é continuamente perturbada e (re)construída. Considerando que, 
conforme Peirce, tudo pode ser signo – logo, tudo pode ser usado para 
significar –, importa atentar para o fato de que os signos, de acordo com 
Eco (1991, pp. 39-40), não são entidades acabadas, mas, sim, estão em 
permanente transformação. Desse modo, cada experiência (de qualquer 
natureza) que os sujeitos estabelecem movimentando signos pode, em al-
gum grau, perturbar a significação existente associada a eles e se traduzir 
em novas associações de conteúdo; a significação é perenemente (re)teci-
da. Então, se os processos comunicacionais pressupõem o acionamento 
de signos, comunicar é movimentar sentidos, e, nessas movimentações, 
(re)construir tais sentidos.

Complementarmente, cabe destacar a centralidade na noção de re-
lação para a comunicação. Todo processo comunicacional pressupõe pelo 
menos dois em relação (eu-outro; indivíduo-alteridade; organização-públi-
cos), mesmo quando se trata de comunicação intrapessoal. Nessa pers-
petiva, é fundamental realçar pelo menos duas questões. A primeira diz 
respeito ao fato de que toda relação é, conforme Foucault (1996), relação 
de forças. Então, sob os pressupostos de que a comunicação é relação e 
implica a movimentação de sentidos – constantemente (re)construídos –, 

1 Dentre os textos, Baldissera, 2000, 2004, 2008, 2009a, 2009b, 2010 e 2014.
2 A significação compreende a articulação dos sentidos em contexturas específicas; contexturas eco-
-histórico-político-psico-socioculturais, ecossistemicamente (re)tecidas de modo a atualizar o sentido 
nas situações particulares. Portanto, conforma-se como algo aberto, plural e variável. A significação 
é, conforme Compagnon “o objeto da ‘aplicação’ do texto ao contexto de sua recepção (primeira ou 
ulterior) e, portanto, de sua avaliação” (2001, p. 86).
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tem-se que na e pela comunicação atualizam-se forças em disputa de sen-
tidos. Isto é, nos diferentes processos comunicacionais os sujeitos confor-
mam e se exercem como forças que selecionam, articulam, fazem circular 
e disputam os sentidos em circulação, sob diversas intenções. Conscientes 
ou não, essas intenções/desejos materializam-se em diferentes estratégias 
nas transações/disputas de sentidos.

A segunda questão a se destacar diz respeito à construção da sig-
nificação na sociedade mediante processos comunicacionais. Sob essa 
compreensão, não se pode esquecer que, por um lado, o mundo em que 
se habita é um mundo já construído e significado (culturas, imaginários, 
ideologias etc.), portanto não se trata de uma “tábua rasa” em que tudo 
precise e/ou possa ser inscrito, e, por outro lado, esse mundo já construí-
do e significado não foi estabelecido de uma vez por todas, mas, como 
se destacou, é perenemente (re)construído pelos sujeitos em interação. 
Nessa perspetiva, apresentam-se férteis as contribuições do Interacionis-
mo Simbólico (Mead, 1967; Blumer, 1980), particularmente quando eviden-
ciam que a significação de mundo é construída pelos sujeitos em interação. 
Conforme os autores (Blumer foi discípulo/intérprete de Mead), é por meio 
de gestos tornados simbólicos, portanto interpretáveis, que os indivíduos 
transmitem suas intenções e, mais, isso permite que as sociedades se fun-
dem em sentidos compartilhados (compreensões) e gerem expectativas 
comuns. Os pressupostos basilares do pensamento interacionista são sis-
tematizados por Blumer em três premissas:

a primeira estabelece que os seres humanos agem em re-
lação ao mundo fundamentando-se nos significados que 
este lhes oferece. [...]. A segunda premissa consiste no fato 
de os significados de tais elementos serem provenientes 
da ou provocados pela interação social que se mantém 
com as demais pessoas. A terceira premissa reza que tais 
significados são manipulados por um processo interpreta-
tivo (e por este modificados) utilizado pela pessoa ao se 
relacionar com os elementos com que entra em contato 
(1980, p. 119).

Assim, as ações dos indivíduos em relação às coisas estão suporta-
das nos (e diretamente relacionadas aos) significados que eles (o grupo ao 
qual pertencem) atribuem a elas; cotidianamente, os indivíduos interpretam 
as coisas e os objetos3 e vão construindo seus repertórios socioculturais. 

3 No interacionismo simbólico “entende-se por objeto tudo que for passível de ser indicado, eviden-
ciado ou referido” (Blumer, 1980, p. 127), sendo possível classificar esses objetos em: físicos (mesa, 
cadeira e bicicleta), sociais (pessoas) e abstratos (normas morais e doutrinas).
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Portanto, a significação não emerge do elemento (objeto/algo/alguém) sig-
nificado, mas se origina nos processos de interação – ultrapassa, então, os 
domínios particulares dos interagentes (Blumer, 1980). Então, apesar de a 
significação preexistente orientar a atuação social dos indivíduos, ela não 
determina seus comportamentos uma vez que tendem a ser, assim como 
a própria significação, incessantemente atualizados pelas/nas interações 
que estabelecem, pois que, dentre outras coisas, compreendem processos 
interpretativos e não de simples reprodução.

A este ponto, e em perspetiva comunicacional, afirma-se que a signi-
ficação produzida/(re)construída, não apenas atualiza a significação exis-
tente (pré-construídos), (re)afirmada pelas culturas e imaginários, senão 
que também é perturbada pela qualidade e os níveis de interação, a pro-
cedência dos interagentes (seus lugares nos sistemas socioculturais) e as 
suas competências de expressão, argumentação, persuasão, sedução e in-
terpretação, as relações de poder, seus estados psíquicos e intenções, bem 
como os contextos (mundo objetivo) em que se materializa, dentre outras 
coisas. Assim, considerando-se a complexificação das sociedades, particu-
larmente potencializada pelas tecnologias da comunicação e informação, 
conforme se destacou, tem-se que muito provavelmente também tenham 
sido/sejam potencializadas as perturbações sofridas pelas redes simbóli-
cas (cultura, em perspetiva das teorizações de Geertz, 1989) e demais sis-
temas, como os imaginários e as ideologias.

Diante dos elevados níveis de imprevisibilidade e incerteza, em que 
a circulação simbólica foi hipertrofiada, em que as identidades cederam 
lugar aos processos identificatórios, é provável que qualquer processo que 
se proponha organizador de significação, conformador do “comum”, tenha 
perdido potência ou, de outra forma, esteja exigindo mais investimentos 
em ações que permitam melhor compreender os interagentes/públicos. 
Nesse contexto, a comunicação organizacional já não pode ser limitada 
aos processos formais e/ou autorizados, até porque essas materializações 
comunicacionais, de modo geral, atualizam intenções limitadas de serem 
organizadoras de sentidos, organizadoras do “comum” organizacional.

A Comunicação Organizacional, conforme conceção adotada neste 
texto, exige ser compreendida como multidimensional, na/pela qual os 
sujeitos (individuais e/ou coletivos) se realizam como forças em dispu-
ta de sentidos, e que, portanto, não se reduz aos processos e intenções 
organizativos, pois que esse âmbito das falas autorizadas é apenas uma 
de suas dimensões. E, ainda, observa-se que para além daquilo que é dito 
importa, de fato, o que os interagentes (sujeitos individuais ou coletivos) 
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interpretam, a significação que internalizam. Diante disso, em perspetiva 
de melhor comtemplar a complexidade que é a Comunicação Organizacio-
nal, propõe-se compreendê-la sob três dimensões tensionadas/implicadas, 
sejam elas a da “organização comunicada”, a da “organização comunican-
te” e a da “organização falada” (Baldissera, 2009a). 

De modo sucinto, pode-se dizer que a dimensão da “organização 
comunicada” abrange todos os processos de comunicação autorizada, das 
falas oficiais, planejadas ou não. Dentre outras coisas, materializam-se 
aqui as estratégias do “dar-se a ver”, isto é, aquelas em que a organização 
diz sobre si, seus produtos e serviços, seleciona e dá visibilidade a aspetos 
de sua identidade. Por sua vez, a dimensão da “organização comunicante” 
abrange a dimensão da “organização comunicada” e a complexifica. As-
sim, além de estarem contempladas as falas autorizadas, também engloba 
todos os processos pelos quais estabelece relações diretas com os diferen-
tes sujeitos (individuais e coletivos). Desse modo, mesmo que em alguma 
dessas relações não haja intenção de a organização dizer alguma coisa/
dizer de si, se os sujeitos compreenderem algo como sendo comunicação, 
então será comunicação. A terceira dimensão, a da “organização falada”, 
abarca todos os processos comunicacionais que se referem à organização, 
mas que não se caracterizam por serem relações diretas. Como exemplo 
pode-se pensar nas falas sobre a organização que diferentes sujeitos ma-
terializam em redes digitais de relacionamento (exceto aquelas realizadas 
nas redes digitais de relacionamento da própria organização). Sobre os 
processos que se materializam na dimensão da “organização falada”, as 
organizações não têm qualquer poder, a não ser o de monitoramento para, 
dentre outras coisas, qualificar permanentemente a comunicação formal 
(“organização comunicada”) e, se necessário, agir por estratégias de co-
municação autorizada (Baldissera, 2009a).

Dessa maneira, a Comunicação Organizacional não pode ser com-
preendida como posse da organização, como algo que se localiza aqui ou 
lá, em um departamento ou outro. A Comunicação Organizacional são 
fluxos de sentidos, de diferentes ordens e qualidades, sobre os quais os 
sujeitos em interação se exercem para (re)construí-los e disputá-los, em 
relações “dialógicas”, “recursivas” e “hologramáticas” (princípios do para-
digma da complexidade, conforme Morin, 2000, 2011)4. Por consequência, 
a Comunicação Organizacional é desorganizadora-(re)organizadora da sig-
nificação concernente à organização, o que interfere, diretamente, na sua 
imagem-conceito.

4 A questão da Comunicação Organizacional sob o paradigma da complexidade foi abordada em 
vários textos anteriores. Dentre eles ver Baldissera, 2004, 2008, 2009a, 2009b, 2010 e 2014.
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4. Comunicação Organizacional e imagem-
conceito na ambiência digital

A fim de avançar na reflexão proposta para este texto, destaca-se que 
a “imagem-conceito” é compreendida como

construto simbólico, complexo e sintetizante, de caráter 
judicativo/ caracterizante e provisório, realizada pela al-
teridade (...) mediante permanentes tensões dialógicas, 
dialéticas e recursivas, intra e entre uma diversidade de 
elementos-força, tais como as informações e as perceções 
sobre a entidade (algo/alguém), o repertório individual/ 
social, as competências, a cultura, o imaginário, o paradig-
ma, a psique, a história e o contexto estruturado (Baldis-
sera, 2004, p. 278).

Essa conceção revela que a imagem-conceito de um ente qualquer 
(organização/marca, pessoa, movimento etc.) é permanentemente (re)
construída pelos sujeitos (individuais e/ou coletivos) em interação. Diante 
disso, e na perspetiva da gestão de marca, é provável que as organizações 
definam conceitos (atributos simbólicos) que desejam ver associados a 
elas, e passem a agir por meio de estratégias de gestão de sentidos para 
efetivar essas decisões. Para isso, no âmbito da “organização comunicada” 
(suas falas autorizadas, planejadas ou não), por meio de mensagens pro-
priamente ditas, ações e fatos, e/ou configurações significativas, oferecem 
imagens de si aos públicos, propondo interpretações e construções simbó-
licas específicas.

No entanto, se, sob as estratégias de gestão de marca, as organiza-
ções decidem lançar luzes sobre alguns dos aspetos de suas identidades 
ou, simplesmente, realizar associações simbólicas, mesmo quando não 
traduzam fielmente aspetos da identidade organizacional (além das ques-
tões éticas, de modo geral, considera-se que essa ação é um equívoco no 
atual contexto), não se pode esquecer que essas ofertas de sentidos de si 
adentram espaços de visibilidade pública, para os quais convergem ofertas 
de outras organizações. Assim, nessa arena de visibilidade atualizam-se in-
tenções, jogos narcísicos, desejos e ufanias, gerando, dentre outras coisas, 
tensionamentos/atritos, ofuscamentos, sobreposições, articulações, ações 
de colaboração ou de má-fé e exclusão (conforme se viu, há o desejo de ser 
único). Além dessas disputas de significação protagonizadas pelas orga-
nizações, cabe observar que as tecnologias da comunicação e informação 
possibilitaram que diferentes sujeitos se apropriassem desses espaços de 
expressividade e visibilidade e também passassem a questionar e circular 
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informações, a opinar e julgar, a absolver e/ou condenar os entes. Nessa 
conformação, as organizações experimentam a incômoda situação de pre-
cisarem estar à luz para associarem atributos simbólicos a si e obterem 
reconhecimento, ao tempo em que essa visibilidade ampliada também sig-
nifica potencialização dos níveis de sua vulnerabilidade.

Nessa configuração, em perspetiva da construção da imagem-con-
ceito, para além das estratégias planejadas, é fundamental considerar que: 
a) os sujeitos podem acessar outros aspetos, faces da organização, pois 
não estão restritos àquilo que ela diz de si; b) outras organizações podem 
oferecer-se de modo a ofuscar/neutralizar as estratégias da organização e/
ou disputar a mesma conformação simbólica; c) na arena de visibilidade 
toda ação e/ou posicionamento sempre poderá ser questionado, mistifica-
do, desqualificado e/ou expropriado pelos interagentes; d) os públicos têm 
repertórios e expectativas a partir das quais atribuem sentido e julgam; e) 
os altos graus de expressividade (muitos “falantes”) tendem a gerar bal-
búrdia, confusão e elevação dos níveis de dispersão, dificultando o entendi-
mento; f) há tendência ao rápido esgotamento daquilo que se apresenta; g) 
muitos tomam lugares na arena de visibilidade desejando o poder de impor 
ideias, verdades, conceções de mundo; h) não basta propor imagens de si, 
é preciso coerência entre elas e a identidade organizacional (principalmen-
te em situações de médio e longo prazos); e i) está mais difícil manter os 
públicos identificados com a organização por longo prazo.

Então, sob a atual conformação das tecnologias da comunicação e 
informação, “estar visível” e “dizer de si” consiste em aspeto básico da 
Comunicação Organizacional estratégica, isto é, precisa ser cumprido pe-
las organizações. Porém, estar no centro da cena não é garantia de boa 
apresentação de si, não significa necessariamente boa ocupação de espaço 
e/ou a tradução em reconhecimento; não é garantia de imagem-conceito 
positiva. Lógico que as gramáticas da ambiência digital exigem das orga-
nizações mais agilidade, competência de interpretação e prognóstico (no 
sentido de projeção dos possíveis desdobramentos a partir das decisões to-
madas e do que for dito e/ou implementado). Entretanto, é preciso ir além. 
Nessa ambiência é preciso compreender os públicos como constitutivos 
das próprias organizações, isto é, assumi-los não como externalidades, 
mas como a própria organização. Nesse sentido, é fundamental ampliar a 
competência de ausculta dos públicos. Isso permite circular informações 
mais qualificadas, atender suas expectativas, respeitá-los em suas diversi-
dades, construir conjuntamente, portanto construir pelo diálogo. Na arena 
de disputas acirradas, não há lugar para certezas. O desafio diário é o de 
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ser ético, comprometido, é compreender-se em perspetiva de interdepen-
dência sistêmica.

Nesses tempos, nessa ambiência, sob a perspetiva da Comunicação 
Organizacional, a gestão de sentidos de marca, as associações simbólicas 
conformadoras da imagem-conceito são permanentemente perturbadas 
por uma miríade de fatores, conforme se destacou. Essa gestão de sentidos 
parece condenar as organizações ao permanente (re)construir, ao (re)apre-
sentar-se, (re)legitimar-se em situação que lembra a de Sísifo, na mitologia 
grega (condenado a empurrar uma pedra montanha acima, até o topo, mas 
que, no entanto, quando estava próximo de alcançar seu objetivo, a pedra 
sempre rolava montanha abaixo, e se traduzia em recomeço). Claro, aqui, 
não se trata de todo dia voltar ao ponto de partida, mas é fundamental 
atentarmos para o fato de que não há certezas, que os sentidos são perma-
nentemente perturbados, desorganizados e exigem constantes ações de 
monitoramento e estratégias para (re)construção. Vive-se, portanto, longe 
do equilíbrio e da estabilidade de significação. 
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Resumo

Analisamos o caso da empresa de cosméticos Deva Curl no Brasil, no que 
tange ao uso dos termos No-Poo® e Low-Poo® e à construção da identidade 
organizacional no contexto das mídias sociais da internet. Ancorados em 
uma pesquisa bibliográfica sobre identidade, comunicação e mídias virtuais, 
realizamos um estudo de caso baseado em enunciados materializados no 
Facebook por consumidores da marca Deva Curl, problematizando as rela-
ções conflituosas entre empresas e públicos de afinidade na ágora virtual. 
Consideramos que as organizações se valem da emoção nas suas narrati-
vas publicitárias, mas racionalizam o discurso diante das conflitualidades, 
devendo repensar as alteridades em um tempo no qual os laços sociais se 
encontram cada vez mais frágeis.

Palavras-chave

Comunicação; identidade organizacional; mídias sociais digitais; Deva Curl; 
estudo de caso

1. Introdução

O mundo contemporâneo se caracteriza, em grandes proporções, 
pela individualidade. Isto é, somos sujeitos que buscam, amiúde, defender 
nossos pontos de vista e ocupar um lugar no mundo – aquele que acredi-
tamos que seja nosso por direito. Logo, falar de identidade traz à tona a 
complexidade que o termo reúne. Um conceito que, de tão usual, faz parte 
não apenas do senso comum, mas encontra-se no vocabulário teórico de 
muitas ciências. Na Psicologia, fala-se em identidade pessoal, na Antro-
pologia e na Sociologia, em identidade cultural e identidade nacional, por 
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exemplo. Do ponto de vista da Comunicação, foca-se ainda em identidade 
organizacional: nosso maior interesse.

Podemos afirmar que a identidade organizacional consiste no con-
junto de características que particularizam uma organização. Em síntese, 
sua função é direcionar princípios e intenções a fim de harmonizá-los, man-
tendo os públicos em relação de fidelização em relação às empresas. Dessa 
forma, no contexto atual, construir uma identidade organizacional passa, 
obrigatoriamente, pela forma como as organizações se inserem no ambien-
te virtual, sobretudo nas mídias sociais digitais, visto que muitas relações 
de consumo se concretizam por meio da internet.

A empresa americana Deva Curl está no Brasil desde 2012, tendo nas 
redes sociais uma ferramenta crucial na divulgação de seus produtos e no 
relacionamento com seus clientes. Em julho de 2016, contudo, a organiza-
ção divulgou um comunicado oficial proibindo outras marcas de cosméti-
cos, meios de comunicação e grupos do Facebook de utilizarem os termos 
No-Poo® e Low-Poo®1, criados pela co-fundadora da marca, a inglesa Lorrai-
ne Massey. Diante disso, alguns consumidores – usuários/mídia – que an-
tes seguiam fielmente o método de cuidados capilares criado por Lorraine 
Massey, passaram a utilizar a rede social no intuito de protestar contra a 
proibição imposta pela marca.

Nesse sentido, levamos a cabo um estudo de caso a partir da pro-
blemática referida, considerando o seguinte questionamento2: qual o papel 
das mídias sociais digitais na construção da identidade organizacional e no 
relacionamento entre organizações e públicos de interesse? 

2. A identidade organizacional no mundo pós-moderno

Os estudos sobre identidade, em geral, concordam em dois aspe-
tos: primeiramente, assumem que a identidade tem como característica 
a excentricidade, aquilo que torna alguém singular. Por outro lado, reco-
nhecem que ela constitui uma ideia tão multifacetada que, no mundo pós-
-moderno, é quase impossível conceituá-la de uma única forma. A respeito 
disso, Bauman afirma que as “identidades flutuam no ar” (2005, p. 19), 
marcadas pela liquidez e efemeridade. Em raciocínio semelhante, Hall tra-
balha com a noção de “identidades culturais”, que se constroem a partir 

1 Os termos são utilizados pela marca Deva Curl para designar xampus específicos para cabelos cres-
pos e cacheados, sem sulfato (no poo) ou apenas com sulfatos leves (low poo).  
2 Uma versão deste capítulo foi publicada pelos autores na Revista Comunicologia da Universidade 
Católica de Brasília no primeiro semestre de 2017.
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do “pertencimento” às “culturas étnicas, raciais, linguísticas, religiosas e, 
acima de tudo, nacionais” (Hall, 2006, p. 8). Segundo o autor, as mudan-
ças advindas da pós-modernidade, sobretudo com a globalização, resultam 
em transformações nas identidades pessoais, se estendendo, também, à 
perspetiva da identidade organizacional, que é polissêmica e complexa.

O conceito em questão é diverso: ora é a perceção dos membros 
constituintes da organização; ora é a projeção da organização para o públi-
co – uma “abstração mental” que, formada a partir da mensagem passada 
pela empresa, se constrói na cabeça das pessoas. De início, identidade or-
ganizacional era sinônimo de nomenclatura, logotipo, estilo da empresa ou 
identificação visual, constituindo não apenas uma identificação simbólica, 
mas incluindo “informações sobre as normas e padrões de movimentação 
da organização, seus valores fundamentais, seus pressupostos éticos e sua 
personalidade ou carácter” (Ruão, 2001, p. 3).

Miranda, Pessanha e Moreira optam por conceituá-la a partir de sua 
diferenciação da ideia de imagem organizacional: “a identidade refere-se 
ao que a organização (membros, principalmente alta gestão) percebe de 
si mesma e a imagem refere-se às representações que o ambiente externo 
(clientes, fornecedores, sociedade) constroem sobre a organização” (2009, 
p.3). Assim, para os autores, a imagem organizacional é uma ideia mais 
dinâmica que pode, inclusive, se distanciar do que seria a identidade da 
empresa. Corroborando esse entendimento, para Albert e Whetten, a iden-
tidade organizacional é vista como uma questão auto-reflexiva e baseia-se 
em três pontos principais, que eles destacam: 

(1) a identidade de uma organização é o que é percebido 
pelos seus membros como essencial para esta; (2) é o que 
a torna distinta de outras (pelo menos aos olhos dos seus 
trabalhadores); (3) e é o que é percebido pelos seus mem-
bros como a característica que mantém e desenvolve a li-
gação entre o presente e o passado da organização (e pre-
sumivelmente o seu futuro). (citados em Ruão, 2001, p. 4)

Posto isso, percebemos que o conceito de identidade organizacio-
nal enleia-se à perspetiva da própria organização, voltada para ela mesma. 
Entretanto, abordagens mais atuais direcionam essa compreensão para a 
perceção que os públicos, especialmente os consumidores, têm a respeito 
das interações que as empresas estabelecem com eles, no que as mídias 
sociais digitais têm um papel decisivo. Entendemos que a conceituação fei-
ta por Pratt e Foreman (citados em Ruão, 2001, p. 5) é bastante adequada, 
posto que, para eles, a identidade constitui uma forma das organizações 
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afirmarem seu diferencial a respeito das outras com as quais se relacionam 
no mercado, buscando “a afirmação da sua reputação e a fidelização de 
empregados e consumidores”.

Em outras palavras, consideramos que, mais do que obter sucesso 
em termos de marketing e ganho financeiro, as organizações almejam con-
solidar um “eu” capaz de, verdadeiramente, criar laços com seus consumi-
dores. É inegável que “a idealização e a fantasia também fazem parte desse 
processo e explicam a tendência de as pessoas se identificarem com as 
organizações, principalmente quando elas representam uma possibilidade 
de conexão com seus atributos e desejos pessoais” (Machado, 2003, p. 61).

Torna-se um desafio severo para as empresas administrar essa busca 
de seus consumidores por alinhar a própria identidade com a identidade 
organizacional. Afinal, os indivíduos do século XXI não querem apenas con-
sumir, querem conhecer as práticas das empresas e investigam princípios 
de responsabilidade social e sustentabilidade, por exemplo. Além disso, 
vivemos um tempo de identidades “movediças”, a “modernidade líquida” 
(Bauman, 2004). Um tempo em que se modifica, constantemente, o per-
tencimento a uma ideia ou princípio. 

Segundo Hall (2006), vivemos o “efeito de supermercado cultural”, 
que nos faz flutuar entre lugares, tradições, mercados, estilos e imagens 
que estão globalmente interligados. Nesse mesmo fio conceitual, Bauman  
utiliza a alegoria da guerra, a fim de ressaltar o “jogo de identidades” em 
que nos encontramos:

as guerras pelo reconhecimento, quer travadas individual 
ou coletivamente, em geral se desenrolam em duas fren-
tes, embora tropas e armas se desloquem entre as linhas 
de fronteira, dependendo da posição conquistada ou atri-
buída segundo a hierarquia de poder. Numa das frentes, 
a identidade escolhida e preferida é contraposta, princi-
palmente, às obstinadas sobras das identidades antigas, 
abandonadas e abominadas, escolhidas ou impostas (es-
tereótipos, estigmas, rótulos), promovidas por “forças 
inimigas”, são enfrentadas, e – caso se vença a batalha 
– repelidas (2005, p. 45).

Como as organizações podem enfrentar essa “guerra”, afinal? Como 
lidar com consumidores imersos no universo das mídias sociais digitais e 
que, constantemente, se aproximam ou repelem as empresas e suas práti-
cas por meio de depoimentos e expressões online? As respostas, certamen-
te, são difíceis de obter, mas acreditamos que o núcleo para o entendimento 
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da questão é a palavra “relacionamento”, posto que “a empresa que não 
identificar suas reais vocações de negócio, não encontrar sua identidade 
e não reconhecer o valor do relacionamento com seus públicos, não terá 
chance nenhuma de sobrevivência” (Schmidt, 2011) em um universo cada 
vez mais conectado e pletórico de nós. 

As redes online são um capital social que as organizações não podem 
evitar. Ao contrário: são um verdadeiro sine qua non para a compreensão 
da sociedade pós-moderna e a sobrevivência das organizações em um am-
biente tão competitivo, incerto e exigente. São, portanto, determinantes 
para a construção da identidade organizacional.

3. Públicos e organizações no habitar virtual: considerações

É possível afirmar que o consumidor de nosso tempo não concebe 
mais as relações com as organizações sem fazer a mediação da internet3. 
No cenário contemporâneo, tornou-se comum realizar compras online, 
acompanhar páginas corporativas em redes sociais, buscar comentários 
de outros clientes em plataformas de reclamações ou mesmo utilizar um 
desses meios para reivindicar direitos. Sem dúvida, essas possibilidades 
dão voz ao consumidor, pois a internet distribui o poder, antes concentra-
do nas mãos dos grandes conglomerados de comunicação e vincado no 
modelo “de um – para muitos”, “possibilitando uma maior participação 
e legitimando o poder de comunicação ‘de muitos – para muitos’” (Silva, 
2016, p. 136).

No que diz respeito à comunicação entre empresas e seus públicos, 
a dinâmica da globalização também se faz marcante e inclui “combinações 
de espaço-tempo, tornando o mundo, em realidade e em experiência, mais 
interconectado” (Hall, 2006, p. 67). Nesse contexto, diversas são as ace-
ções da palavra mídia, que ora a consideram o meio pelo qual se transmite 
uma mensagem, ora a concebem como a própria tecnologia de registro das 
informações.

A respeito disso, uma classificação bastante recorrente distingue veí-
culos como revistas, jornais, rádio e televisão enquanto um conjunto que 
forma as “mídias tradicionais”. Por outro lado, a internet e todas as formas 
de comunicação que ela envolve, formariam as “novas mídias”. Em outros 
termos, surge ainda a expressão “mídias sociais”, que pode ser encontrada 

3 Salvo os devidos casos, a exemplo dos habitantes de locais onde o acesso ao ambiente virtual é 
limitado.
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como sinônimo de redes sociais4 e “enfatiza a promoção da sociabilidade 
como a principal caraterística dos meios de comunicação a que se aplica” 
(Andrade, 2016, p. 125). 

Na dinâmica das mídias sociais, os usuários têm a possibilidade de 
produzir conteúdo, tal como ocorre nos blogues ou no Youtube, ressaltan-
do “o contraste entre a estrutura horizontal e colaborativa deste tipo de 
meios de comunicação e os meios de comunicação de massas” (Andrade, 
2016, p. 126). Finalmente, o formato digital é outro traço característico das 
mídias sociais, que é um fenômeno bastante específico: a coexistência dos 
dois tipos de meios de comunicação, como jornais e canais de televisão 
que se encontram no ambiente online. Vale ressaltar que os conteúdos des-
sa articulação entre os meios de comunicação de massa e as novas mídias 
assumem características próprias. 

Em síntese, apesar de não existir uma padronização de termos para 
abordar as mídias, tais como elas se apresentam desde o ápice da internet 
e o surgimento da Web 2.05, as características colocadas em destaque evi-
denciam o que esses termos têm em comum: a questão da interatividade 
e o formato digital. Optamos por utilizar a terminologia “mídias sociais 
digitais” neste estudo, uma vez que ela comtempla as características apon-
tadas; entretanto, assumimos não se tratar de um conceito estanque. Con-
cordamos com o entendimento de Livingstone (citado em Andrade, 2016, 
p. 127) de que as mudanças sociais em termos de comunicação devem se 
sobrepor às características tecnológicas quando se trata dos estudos das 
mídias sociais digitais: 

as novas mídias podem ser caraterizadas de forma mais 
útil em termos de, em primeiro lugar, a forma como são, 
ao mesmo tempo, o instrumento e o produto de mudan-
ças sociais e, em segundo lugar, das suas consequências 
sociais particulares. (Livingstone, 2002, pp. 7-8, citado em 
Andrade, 2016, p. 127)

4 Redes sociais é um termo utilizado pelas ciências desde o século passado, no intuito de caracterizar 
qualquer estrutura social em que pessoas se relacionam, partilhando informações ou interesses co-
muns. Segundo Ferreira (2011, p. 211), o primeiro uso do termo rede social (social network) é atribuído 
a John Barnes, antropólogo norte-americano, em 1954. Nos primeiros anos deste século, contudo, a 
expressão foi associada à tecnologia da informação e, nos últimos anos, é amplamente utilizada como 
sinônimo de sites de relacionamento como o Facebook.
5 Segundo Bressan (2008), o termo Web 2.0 surgiu em 2004, durante uma conferência entre as pro-
dutoras O’Reilly Media e a MediaLive International, designando “uma segunda geração de serviços e 
aplicativos da rede e a recursos, tecnologias e conceitos que permitem um maior grau de interativida-
de e colaboração na utilização da Internet”. Segundo Silva (2016), hoje já se fala na Web 3.0, sinônimo 
de “web semântica”, que é caracterizada pelas ideias de “inteligência artificial” e “convergência 
tecnológica” (Silva, 2016, p. 138).
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Logo, mais do que destacar características de ordem conceitual que 
têm, entretanto, sua relevância, destacamos o papel que as mídias sociais 
digitais assumiram nas relações entre empresas e consumidores. De uma 
lógica na qual a empresa determinava os conteúdos e sentidos veiculados 
em suas peças publicitárias e institucionais, se passou à urgência de ouvir 
os públicos de interesse, sobretudo o consumidor, visto que as novas mí-
dias não apenas alcançam um vasto número de consumidores de produtos 
e serviços, mas, também, permitem um feedback deles com mais facilida-
de, agilidade e velocidade do que há algumas décadas. 

Conforme Recuero (2014), para que uma rede social exista são ne-
cessários dois elementos, a saber: atores: pessoas, empresas, instituições, 
órgãos ou grupos que compõem os nós de uma rede; conexões: interações 
entre sujeitos ou os laços sociais que há entre eles.

Visto isso, compreendemos rede como uma metáfora capaz de ob-
servar os padrões de conexão de determinado grupo social, a partir das 
conexões que estabelece com diversos atores. A estrutura social é seminal 
para os estudos nesse universo, uma vez que, segundo Recuero, “não é 
possível isolar os atores sociais e nem suas conexões” (2014, p. 24). 

A esse respeito, Santaella defende que a pesquisa acerca das redes 
deve levar em conta o capital social, cuja natureza implica em questões 
como normas de confiança e reciprocidade, consenso, cooperação e com-
partilhamento; além disso, destaca os “componentes de pertencimento 
a um grupo e reconhecimento mútuo” (Santaella, 2010, p. 271)”. Nesse 
raciocínio, as redes sociais da internet propiciam a construção das identi-
dades, na qual o ator social “se reconhece e constrói significados, principal-
mente com base em determinado atributo cultural ou conjunto de atributos 
(Castells, 1999, p. 38). 

Sem dúvida, administrar o relacionamento com esse perfil de consu-
midor é um desafio para as organizações, que precisam alinhar comunica-
ção digital e Comunicação Organizacional, utilizando todo o aparato digital 
da web 2.0 e web 3.0 (blogs, microblogs, chats, podcasts, redes sociais, con-
vergência tecnológica, etc.) a fim de estreitar os laços com seus clientes. 

Esse feito, entretanto, exige duas habilidades específicas, a saber: 
em primeiro lugar, as empresas precisam dominar as “técnicas de gestão” 
(Dreyer, 2016, p. 106) propriamente ditas: detetar expectativas e, em se-
guida, planejar ações de publicidade, relações públicas e marketing para o 
ambiente digital. Ademais, é preciso administrar o que talvez sejam os as-
petos mais exigentes dessa tarefa: a alteridade e a incomunicação (Wolton, 
2010). Ou seja, a relação com o outro e o caráter frustrante e imprevisível 
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do processo comunicacional. Tais aspetos, a propósito, são o núcleo do 
estudo de caso que realizamos, cuja análise aborda a construção da iden-
tidade organizacional da empresa Deva Curl com base no relacionamento 
entre ela e seus consumidores nas mídias sociais digitais, sobretudo no 
que tange à polêmica do uso dos termos No-Poo® e Low-Poo®.

4. No-Poo® e Low-Poo®: a construção da identidade 
Organizacional no contexto das mídias sociais 
digitais – o caso Deva Curl no Brasil

O método utilizado para abordar a temática da identidade organi-
zacional e a relação entre empresas e consumidores foi o estudo de caso. 
Segundo Yin (2010, p. 39), o estudo de caso trata-se de uma “investigação 
empírica que investiga um fenômeno contemporâneo em profundidade e 
em seu contexto de vida real”, sobretudo quando os limites entre o fenô-
meno e o contexto não são claramente evidentes. Este método se utiliza 
amplamente na comunicação, analisando, detalhadamente, um fragmento 
representativo de um todo.

Analisamos a polêmica em torno da empresa Deva Curl, no Brasil, 
que se apresenta (ethos) – em seu site – como uma aliada das mulheres que 
desejam cuidar dos cabelos crespos e cacheados:

pergunte a uma cacheada sobre o seu cabelo... E ela vai 
te contar sobre a vida dela! Vai falar sobre sua infância, 
sua família, seus amigos, e da forma como ela se vê no 
espelho. Passamos duas décadas no centro desta conver-
sa. É enrolado, é complicado, é divertido, e nós entende-
mos. É por isso que os nossos produtos são inspirados 
pelas conversas com pessoas reais. E os nossos estilistas 
não vão apenas te dar cachos incríveis, eles vão te ensinar 
como você mesma pode criá-los. Acreditamos em uma 
ideia muito simples de amar os cachos da sua forma. Não 
é dogma, é Deva! O cabelo cacheado é ousado, natural, 
bonito e é nossa missão valorizar seus cachos únicos. Isso 
inspira tudo o que fazemos6.

É impossível abordar a identidade organizacional da marca sem com-
preender o método de cuidados capilares criado por Lorraine Massey e as-
sociado aos produtos No-Poo® e Low-Poo®. Após descobrir que cosméticos 
“populares”, constituídos por excesso de sulfatos, derivados do petróleo e 
silicones fortes danificam cabelos crespos e cacheados em longo prazo, a 

6 Retirado de http://devacurl.com.br/sobre-nos/
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inglesa publicou o livro The Curly Girl Method (2002), ensinando uma série 
de práticas que minimizam as agressões a esse tipo de cabelo. No mesmo 
ano, fundou a marca Deva Curl nos EUA, em parceria o brasileiro Denis da 
Silva, chegando ao Brasil em 2012.

Desde então, a Deva Curl ganhou espaço na internet, sobretudo nas 
redes sociais, sendo pioneira nos cuidados capilares voltados para o perfil 
de consumidor a que se destina: mulheres, em sua maioria, que decidem 
assumir o cabelo natural – visto que, há algumas décadas, o cabelo liso era 
considerado um padrão de beleza. A criação de grupos no Facebook utili-
zando a terminologia mencionada (No e Low Poo para iniciantes, por exem-
plo) e a criação de produtos de marcas brasileiras com a mesma restrição 
de substâncias confirmam o êxito da empresa em tornar-se “cúmplice” das 
mulheres de cabelo crespo e cacheado que buscam o reconhecimento de 
suas identidades.

Efetivamente, esse enlace entre as identidades dos consumidores e 
a identidade organizacional é um processo recorrente nas relações de con-
sumo, o que pode ser uma vantagem competitiva para as organizações que 
conseguem estabelecer um vínculo emocional com seus públicos, levando 
em consideração suas expectativas, idiossincrasias e princípios. Por outro 
lado, quando os indivíduos se veem frustrados, quando a alteridade não 
ocupa o lugar devido na comunicação, laços podem ser quebrados.

Assim, uma série de avaliações negativas aparece na página da empre-
sa Deva Curldes de que, no ano passado, a organização publicou comunicado 
oficial a respeito da proibição de uso dos termos No-Poo® e Low-Poo®. Além 
de vetar o emprego dos vocábulos por outras fabricantes de cosméticos (que 
já faziam uso dos mesmos), o texto tenta restringi-los à denominação dos 
produtos Deva: “por serem marcas registradas no Brasil e em vários países 
do mundo, não podem ser usadas sem nossa autorização como nomes de 
comunidades ou perfis em redes sociais, a não ser que sejam autorizados 
pela própria marca Deva® Curl”. É o que observamos na Figura 1.

Diante da exigência da organização, a incomunicação foi inevitável, 
configurando a dinâmica das identidades que “flutuam no ar” contra nossa 
própria vontade, conforme metáfora apontada por Bauman (2005). Neste 
caso, no que diz respeito à identidade organizacional da marca Deva Curl, 
a representação de uma empresa que defendia o empoderamento e a acei-
tação dos cabelos crespos e cacheados na sua forma natural deslocou-se, 
segundo a perceção dos enunciados de consumidores que coletamos, para 
a imagem de uma empresa que prioriza direitos autorais e retorno finan-
ceiro (Figura 2).
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Figura 1: Reprodução de avaliação no Facebook

 
Figura 2: Reprodução de avaliação no Facebook

Esse “deslocamento” da identidade da marca evidencia dois aspetos 
relevantes sobre a questão. De imediato, comprova que “o pertencimento e 
a identidade não têm a solidez de uma rocha, não são garantidos para toda 
a vida” (Bauman, 2005, p. 17) e, quando se trata da identidade organizacio-
nal, esse “retrato” das organizações depende mais dos consumidores do 
que se possa imaginar. Nesse sentido, o segundo ponto é exatamente o pa-
pel assumido pelas mídias sociais digitais nesse processo: a cultura partici-
pativa gerada pelas redes sociais se impõe em um cenário que relativiza as 
verdades organizacionais, abrindo novas oportunidades para a expressão.

As características de sociabilidade das novas mídias, bem como de 
produção de conteúdo (blogs diversos e canais no Youtube compartilham a 
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visão das avaliações destacadas acima) reforçam que as organizações ne-
cessitam de uma política de comunicação e relacionamento que reinvente 
“as relações por meio das plataformas de mídias sociais, pois, essas estão 
dando poder e autonomia a uma nova classe de vozes” (Dreyer, 2016, p. 
116). Tal política deve garantir a participação dos públicos nos canais uti-
lizados pelas empresas, de modo que as marcas demonstrem considerar 
os posicionamentos dos consumidores e não apenas contabilizá-los em 
número de seguidores. Na coxia desse pensamento, vemos que as causas 
e consequências da incomunicação enleiam-se ao fato de que as organiza-
ções se valem da emoção nas suas narrativas publicitárias, mas racionali-
zam o discurso frente às conflitualidades e crises.

Possivelmente, ao tomar a decisão de proibir o uso dos termos No-
-Poo® e Low-Poo® não apenas por outras empresas, mas também por usuá-
rios do Facebook que são consumidores da marca, a Deva Curl não tenha 
levado em consideração que o receptor das mídias sociais digitais está lon-
ge de ser o interlocutor passivo de outrora:

 
Figura 3: Reprodução de avaliação no Facebook.

A ironia empregada pela consumidora, ressignificando o prefixo no, 
de No-Poo® para nodeva, revela que “o receptor (que é também o internau-
ta, o blogueiro, o ator, ou seja, aquele que interage) é o novo protagonista” 
(Wolton, 2010, p. 56). Assim, está longe de ter o comportamento passivo 
na comunicação que se pensou, um dia, ter o recetor dos meios de comu-
nicação de massa. Portanto, esse sujeito que posta e exibe suas opiniões 
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nas mídias sociais digitais o faz porque é um sujeito “mais crítico na medi-
da em que consolida a sua emancipação e que aumenta o bombardeio de 
informações”, assevera Wolton (2010, p. 56).

Nesse contexto, diante da rejeição da maioria dos consumidores, a 
Deva Curl excluiu o comunicado da rede social e publicou uma carta com 
um “pedido de desculpas” oficial, assinada pelo CEO da empresa, Colin 
Walsh:

Prezada comunidade de cabelos cacheados, 
Escrevo esta carta com o intuito de oferecer minhas mais 
sinceras desculpas em nome de todos nós da DevaCurl. 
Em 20 de julho, foi postada, em nossa página brasileira 
do Facebook, uma notificação judicial não autorizada, e 
incorreta, escrita por nosso advogado no Brasil, o que 
causou grande confusão e transtorno. Como esta no-
tificação não reflete o propósito ou a política de nossa 
empresa, decidimos removê-la da página. Por esta falha 
de comunicação, eu assumo total responsabilidade e 
gostaria de me desculpar e esclarecer nossa posição. Na 
DevaCurl, nos dedicamos completa e continuadamen-
te a apoiar e fortalecer a comunidade global de cabelos 
cacheados em todas as suas discussões. Sempre faremos 
o nosso melhor para incentivar e ampliar este tipo de 
discussão da maneira mais positiva e proativa possível7. 

No texto, além de reforçar o apoio à “comunidade global de cabelos 
cacheados em todas as suas discussões”, o diretor executivo afirma ter se 
tratado de um mal entendido. Apesar disso, avaliações negativas, como a 
que segue abaixo, demonstram que os desvios da informação inicialmente 
veiculada pela empresa geraram prejuízos para identidade organizacional 
da marca, que podem não ser facilmente amenizados (Figura 4).

Observamos, portanto, a força da incomunicação. Por mais compro-
metido que se mostre o discurso da empresa, o desconforto gerado, sobre-
tudo nos grupos de internautas que utilizavam a nomenclatura criada pela 
marca, não pode ser apagado da memória dos consumidores. Conforme 
Santaella (2010), as normas de confiança e reciprocidade, próprias das re-
lações em rede, foram contrariadas. As consequências, dada a amplitude 
de significados a serem construídos nas redes sociais (a partir de com-
partilhamentos, “curtidas” e comentários), podem ser irreversíveis, o que 
percebe-se nos comentários a seguir, postados logo após a publicação da 
carta de retratação (Figura 5).

7 Retirado de https://www.facebook.com/pg/devacurlbrasil/posts/?ref=page_internal
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Figura 4: Reprodução de avaliação no Facebook

 
Figura 5: Reprodução de comentários no Facebook

A conflitualidade própria do mundo virtual que analisamos reafirma 
uma das grandes contradições do mundo pós-moderno: ao mesmo tempo 
em que as tecnologias da informação e comunicação (TIC) disseminam 
uma vasta quantidade de informações, reduzindo fronteiras espaciais e 
conectando pessoas em todo o mundo, elas não dão conta de aproximar 
os sujeitos em termos de diálogo e negociação, pois “a distância não é 
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obstáculo para se entrar em contato – mas entrar em contato não é obs-
táculo para se permanecer à parte” (Bauman, 2004, p. 82). Nesse jogo 
de individualidades, as relações entre empresas e consumidores também 
podem se deparar com tal ironia paradoxal.

Conforme observamos no caso Deva Curl, as organizações têm as 
mídias sociais digitais como uma ferramenta para se aproximar de seus 
públicos, contudo, a depender das interações realizadas, o efeito pode ser 
exatamente o oposto. Por isso, planejar a construção de uma identidade 
organizacional é pensar, antes de tudo, na pluralidade de identidades e 
idiossincrasias dos consumidores, bem como em um modelo de convivên-
cia que, de fato, estabeleça um diálogo com eles. Como afirmamos, com-
petências em torno da gestão, envolvendo publicidade e marketing para 
as novas mídias é fundamental. Entretanto, a qualidade das políticas de 
relacionamento torna-se palavra-chave para um “certificado” que toda em-
presa necessita: “o da aceitação pública” (Schmidt, 2011, p. 27), inclusive 
em momentos de crise, exposição e conflitualidade. 

Partindo dessa premissa, pensar na identidade organizacional em 
tempos de mídias sociais digitais é compreender que os públicos precisam 
ser ouvidos, sobretudo o consumidor, visto que ele tem em mãos o “poder” 
de construir uma imagem da organização que pode ser o seu diferencial 
perante as demais. A única estratégia eficiente é, portanto, a comunicação, 
mas uma comunicação que reconheça a incontornável alteridade entre os 
seres humanos, organize a convivência e proclame a tolerância ao contradi-
tório e às múltiplas, controversas e complexas identidades que deambulam 
pelo tempo e espaços produzidos pelo mundo contemporâneo.

5. Considerações finais

Inseridos na pós-modernidade, abordamos, neste capítulo, uma te-
mática que abriga três elementos que tão bem caracterizam esse Zeitgeist: 
as mídias sociais digitais, o relacionamento entre organizações e públicos 
de interesse e as identidades lábeis. As primeiras refletem a dinâmica de 
um mundo globalizado que permite a diferentes sujeitos terem voz no ha-
bitar online, influenciando atitudes fora da internet. O relacionamento entre 
públicos e organizações traz a lume a complexidade das identidades, as 
quais, por sua vez, configuram um conceito que está em jogo em todas as 
relações que estabelecemos: existe em nós um “anseio por identidade” e 
um “desejo de segurança” (Bauman, 2005, p. 35) que reforçam nossa am-
bição de sermos reconhecidos e aceitos.
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Desta feita, estabelecemos como foco a problemática das identida-
des e da identidade organizacional, trazendo à baila o estudo de caso da 
empresa Deva Curl no Brasil. Observamos, por meio de avaliações e co-
mentários sobre a marca no Facebook, quão relevante é a “voz” do sujei-
to nas interatividades online. As consumidoras dos produtos No-Poo® e 
Low-Poo® e adeptas do método criado por Lorraine Massey são mais do 
que mulheres interessadas em cuidar da beleza, demonstrando, em suas 
“falas”, uma relação de afetividade e respeito com a marca.

No caso em destaque, talvez por escolhas semânticas inadequadas 
no primeiro comunicado da empresa, ou por desconsiderarem a pluralida-
de cultural e idiossincrática das identidades dos stakeholders, a organização 
demonstrou (nos enunciados selecionados) não levar em conta as comuni-
dades – e os públicos de afinidade – que ganharam força nas redes sociais 
a partir da construção de uma identidade feita com os termos No-Poo® e 
Low-Poo®. O que atuava como uma “alavanca” para a divulgação da marca 
no ambiente virtual tornou-se um exemplo de incomunicação e de dificul-
dade de “olhar as alteridades nos olhos”. 

Mais do que afirmar que as mídias sociais digitais assumem um 
papel estratégico de acentuada relevância na construção e propagação da 
identidade organizacional de uma marca, destacamos a urgente necessida-
de de se colocar em prática as ideias de negociação e tolerância, posto que, 
para Wolton, “comunicar é cada vez menos transmitir, raramente compar-
tilhar, sendo cada vez mais negociar e, finalmente, conviver” (2010, p. 62). 
Logo, as organizações precisam ir além da prática de falar delas mesmas 
nas mídias sociais, dando espaço aos diferentes pontos de vistas compar-
tilhados por seus consumidores, ajudando-os em algo que eles valorizem, 
gerando um laço afetivo com a marca não somente pelo que se diz, mas, 
sobreudo, pelo que se faz.

“Relacionamento” é um dos temas mais em voga, tanto nas rela-
ções societais, entre Estados-nação, como nas relações de consumo; no 
cenário da vida, quiçá, seja o representante mais comum, agudo e per-
turbador sentido pela ambivalência pós-moderna; entretanto, representa 
a oportunidade e a esperança para a construção de um mundo no qual 
possamos assumir erros com sinceridade, restabelecer vínculos e gerar a 
coabitação. Desafio torna-se amalgamar a linguagem da conectividade à 
dos relacionamentos em um mundo cada vez mais complexo: o caso Deva 
Curl nos alerta para a necessidade de consideração das alteridades em um 
tempo de fácil desengajamento, laços e identidades cada vez mais frágeis 
e fragmentados. 
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Resumo

O capítulo discute a contribuição brasileira para a Comunicação Organiza-
cional em contextos digitais, a partir do mapeamento dos trabalhos sub-
metidos e apresentados ao grupo de pesquisa de Comunicação, Inovação e 
Tecnologias da Associação Brasileira de Pesquisadores de Comunicação Or-
ganizacional e de Relações Públicas (Abrapcorp). Anualmente, a Abrapcorp 
realiza o principal evento científico da área de Comunicação Organizacional 
e relações públicas do Brasil. Desde 2007 o “Congresso Brasileiro Científico 
de Comunicação Organizacional e de Relações Públicas” aglutina os pesqui-
sadores da Comunicação Organizacional aportando, a partir de debates e 
reflexões, uma sólida contribuição para esse campo de estudos.

Palavras-chave

Comunicação Organizacional, comunicação digital, Abrapcorp

1. Introdução

A ideia central deste capítulo é promover a discussão em torno do 
pensamento brasileiro de Comunicação Organizacional em contextos di-
gitais. A partir da análise da contribuição dos pesquisadores brasileiros 
pretende-se delinear aspetos teóricos e práticos da Comunicação Orga-
nizacional nesse contexto. Propõe-se realizar um breve mapeamento de 
temas e aportes dos trabalhos submetidos ao grupo de pesquisa GP – Co-
municação, Inovação e Tecnologias da Abrapcorp – Associação Brasileira 
de Pesquisadores de Comunicação Organizacional e de Relações Públicas1. 

1 O site do GP pode ser consultado em http://www.abrapcorp.org.br/site/
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Para tanto, o estudo delimita o escopo da Comunicação Organizacio-
nal em contextos digitais, permeando aspetos teóricos que revelam concei-
tos e definições centrais sobre o tema. Em seguida, destaca-se o papel da 
Abrapcorp na aglutinação dos principais estudiosos brasileiros que pesqui-
sam e debatem a atuação da Comunicação Organizacional na ambiência 
digital. Por fim, apresenta-se um mapeamento da contribuição teórica e 
empírica dos estudos da Comunicação Organizacional digital destacando 
tendências e desafios da área no Brasil.

2. A Comunicação Organizacional em contextos digitais 

A comunicação digital é a forma comunicativa da sociedade da in-
formação. Institui uma nova forma de comunicação afetando o conjunto 
das relações sociais, não apenas as estritamente comunicacionais, mas em 
todos os níveis, na comunicação, nas relações pessoais e interpessoais, no 
trabalho, nas instituições, na indústria. Não há hoje órgão produtivo que 
não esteja, direta ou indiretamente, vinculado a algum tipo de relação de 
comunicação digital.

O efêmero e a liquidez preconizados por Bauman (2001) atingem 
também o cenário das comunicações que praticamos nas organizações e 
nos relacionamentos delas com os seus públicos. A Comunicação Organi-
zacional, portanto, tem a importante tarefa de criar e manter relacionamen-
tos entre uma organização e seus públicos, independentemente do meio. 
Porém, pensar em estratégias de comunicação na contemporaneidade 
implica entender que on e off se entrelaçam e que formatos de conteúdo 
imediatos, efêmeros e voláteis ganham visibilidade entre os usuários de 
mídias sociais. 

O padrão do instantâneo para as interações e diálogos dos usuários 
com as organizações e vice-versa acaba por criar um novo modelo de re-
lacionamento, o que, consequentemente, exige dos comunicadores novas 
formas de se pensar estratégias comunicacionais. Terra exemplifica: 

assim, surgem demandas de participação das organiza-
ções nas redes digitais que têm que acompanhar o tempo 
real. Ao surgir um tema na rede, as organizações se veem 
obrigadas a encontrar “ganchos” temáticos com suas mar-
cas para que possam se legitimar diante de seus públicos. 
(Terra, 2015, p. 208)

Saad Corrêa (2008) enumera sete características da comunicação digi-
tal: presença ubíqua, estabelecimento de conversações como meio de troca 
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social, uso de formas expressivas imagéticas, configuração de processos de 
produção cada vez mais integradores, simetria das comunicações, conversa-
ções participativas e integração midiático-informativa. Portanto, a partir das 
características enumeradas pela autora, são elementos comuns à comuni-
cação digital: conversações, trocas, interações inter e intra usuários conec-
tados à rede, equilíbrio ou simetria destas conversações permitindo a todos 
o mesmo nível de participação e uma transformação estrutural e processual 
dos núcleos de produção de conteúdo para a rede (Saad Corrêa, 2008).

Em linhas gerais, a comunicação (a organizacional, inclusive) vem 
assumindo papel central nas relações sociais (interpessoais e organizacio-
nais), sobretudo após as plataformas digitais interativas, participativas e 
colaborativas. Observando o irreversível posto de protagonista assumido 
pelo público/usuário/cliente/consumidor e que obrigou as organizações a 
novos modelos de atuação, visibilidade e relacionamento, nos deparamos 
com novas formas de se fazer, pensar e estudar a Comunicação Organiza-
cional na contemporaneidade.

Saad Corrêa bem explica a centralidade do digital no universo 
comunicacional:

não podemos mais distinguir na Comunicação um espa-
ço específico para o estudo do digital; o enraizamento das 
Tecnologias Digitais de Informação e da Comunicação per-
corre de forma transversal todas as atividades comunica-
tivas e informativas do mundo contemporâneo (inclusive 
aquelas hoje categorizadas como “analógicas” e/ou “off-
-line”); há que introduzir na discussão epistemológica do 
campo da Comunicação posturas de resiliência relativas 
à estruturação das abordagens teórico-metodológicas que 
sustentam as pesquisas e reflexões em curso. (2015, p. 2)

O endosso, a crítica ou comentários de usuários sobre marcas, pro-
dutos, serviços e experiências passa a ser “mídia” essencial na construção 
da reputação e da imagem das organizações. Contudo, toda essa mídia 
gerada pelo consumidor causa uma expectativa por parte destes usuários 
em relação às organizações no que diz respeito ao tempo de resposta e so-
lução. Os usuários/consumidores/clientes acreditam que devam ser consi-
derados de maneira imediata. 

Atualmente é possível dizer, inclusive, que a relação entre comunica-
ção e tecnologia é indissolúvel, irreversível e impossível de ser negligencia-
da, o que coloca o comunicador contemporâneo em um constante exercício 
de correlação entre a ciência das tecnologias da informação e comunicação 
(TIC) e a tradicional arte de comunicar.
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A seguir, pontuamos as contribuições dos pesquisadores brasileiros 
participantes do “Congresso Brasileiro Científico de Comunicação Organi-
zacional e Relações Públicas” e a relevância do evento como agendador de 
discussões, debates e caminhos teóricos para o campo.

3. Contribuição dos pesquisadores brasileiros – o papel 
da Abrapcorp na construção do campo de estudos 

O campo da Comunicação Organizacional vem se solidificando nas 
últimas décadas no Brasil. Os programas de pós-graduação em comunica-
ção são por excelência o espaço privilegiado da pesquisa no âmbito da Co-
municação Organizacional. Atualmente são mais de 50 programas de pós-
-graduação em Comunicação em funcionamento no Brasil. Apesar de nem 
todos esses programas contemplarem uma linha de pesquisa específica 
para os estudos da comunicação em contextos organizacionais, a pesquisa 
em Comunicação Organizacional aponta para um crescimento exponencial 
nos últimos anos.

Destacadamente, alguns programas de pós-graduação exercem uma 
liderança dentro do campo da Comunicação Organizacional, tanto pelo 
pioneirismo quanto pelo reconhecimento de seus pesquisadores. Dentre 
eles, destaca-se o Programa de Pós-graduação em Ciências da Comuni-
cação da Universidade de São Paulo (USP) um dos primeiros programas 
a acolher trabalhos de mestrado e doutorado no âmbito da Comunicação 
Organizacional2.

Em 2006 é fundada a principal entidade científica do campo da Co-
municação Organizacional, a Abrapcorp – Associação Brasileira de Pesqui-
sadores de Comunicação Organizacional e de Relações Públicas. A entida-
de surge com o propósito de contribuir na consolidação de um espaço de 
pesquisa e interlocução entre os pesquisadores da área. Em seu estatuto 
está expressa a finalidade principal de “congregar pesquisadores e profis-
sionais que se dedicam à prática e ao estudo da Comunicação Organizacio-
nal e das Relações Públicas”3. 

Com o objetivo central de “estimular o fomento, a realização e a di-
vulgação de estudos avançados, resultantes de pesquisa, nos campos da 
Comunicação Organizacional e das Relações Públicas” a Abrapcorp cumpre 

2 Para mais detalhes sobre a contribuição da pós-graduação em Comunicação da USP, no âmbito da 
Comunicação Organizacional, consultar Mainieri (2013).
3 As informações sobre a Abrapcorp estão disponíveis em seu estatuto e na descrição dos Grupos de 
Pesquisa (GP), pdem ser consultadas em http://www.abrapcorp.org.br/site/int.php?pagina=estatuto
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seu relevante papel de liderança científica no campo. Esse objetivo se mate-
rializa, há mais de uma década, com a realização do “Congresso Brasileiro 
Científico de Comunicação Organizacional e de Relações Públicas” que se 
articula em torno dos grupos de pesquisa (GP) e da publicação dos anais e 
livros/e-books resultantes do evento.

Os grupos de pesquisa visam estimular o debate sobre diversos te-
mas de investigação da área de Comunicação Organizacional e de Relações 
Públicas, conforme sua proposta de ementa. Atualmente, os GPs articu-
lam as discussões a partir do funcionamento de seis grandes temas, são 
eles: Grupo 1 – Comunicação, Pesquisa e Ensino; Grupo 2 – Comunicação, 
Inovação e Tecnologias; Grupo 3 – Comunicação, Identidade e Discursos; 
Grupo 4 – Comunicação, Responsabilidade Social e Cidadania; Grupo 5 
– Comunicação, Políticas e Estratégias; Grupo 6 – Comunicação Pública, 
Política e Governamental. 

A discussão em torno da comunicação digital nas organizações não 
se limita ao escopo do “GP Comunicação, Inovação e Tecnologias”, mas é 
recorrente em outros GP e sessões temáticas do congresso anual da Abrap-
corp. De forma transversal o digital está presente nas discussões dos diver-
sos GPs, o que corrobora a ideia da comunicação na contemporaneidade 
(Bauman, 2001; Saad Corrêa, 2015), ou seja, o on/off se entrelaçam de tal 
maneira que as fronteiras se tornam cada vez mais permeáveis. 

Os trabalhos compartilhados nos grupos de pesquisas, de modo ge-
ral, são resultantes de pesquisas realizadas em nível de pós-graduação, lato 
sensu (Especialização) e stricto sensu (Mestrado e Doutorado). Outra carac-
terística dos trabalhos submetidos aos GP são as pesquisas realizadas por 
especialistas, mestres ou doutores, que atuam em organizações públicas 
ou privadas não vinculadas a instituições de ensino, mas cujos estudos 
contemplam aspetos teóricos e práticos referentes à área. A atuação dos 
GP tem se constituído numa oportunidade de troca/compartilhamento de 
experiências, de discussões metodológicas, de comunicação de resultados 
de pesquisas e da emergência de perspetivas inovadoras para o campo da 
Comunicação Organizacional e das Relações Públicas.

Especificamente no âmbito da Comunicação Organizacional digi-
tal destaca-se o GP 2 – Comunicação, Inovação e Tecnologias que em sua 
ementa contempla estudos das inovações em processos, métodos, concei-
tos e aplicações de Comunicação Organizacional e de Relações Públicas. 
Contribuições de novas formas de comunicação a partir de diferentes pla-
taformas de tecnologias de informação e comunicação (TIC), e seus impac-
tos no processo de gestão e relacionamento das organizações. Inovações 
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tecnológicas e novas formas de expressão e comunicação nas organiza-
ções. A seguir, apresentamos os resultados do levantamento realizado nos 
anais do Congresso da Abrapcorp, especificamente desse GP.

4. Breve mapeamento dos estudos apresentados no GP  

Realizamos um mapeamento da produção científica apresentada no 
grupo de pesquisa Comunicação, Inovação e Tecnologias da Abrapcorp, a 
partir de pesquisa anterior realizada por Sousa (2016), ampliando o perío-
do para todas as edições do congresso, ou seja, de 2007 a 2017. Delimi-
tamos o corpus aos artigos aceitos e disponíveis no site dos Anais de con-
gressos da Abrapcorp4, fundamentalmente por constituir uma sociedade 
científica com o objetivo precípuo de congregar pesquisadores da área da 
comunicação cujos estudos estejam voltados às subáreas de Comunica-
ção Organizacional e Relações Públicas. São fatores relevantes adicionais 
a regularidade da realização do evento, que acontece anualmente, e a sua 
importância dentre os congressos promovidos por associações científicas 
dessa área do conhecimento.

A construção do corpus de análise deu-se considerando o critério de 
inclusão dos trabalhos aceitos no espaço de discussão específico, ou seja, 
no grupo de pesquisa denominado Comunicação, Inovação e Tecnologias, 
disponíveis nos Anais, em formato digital, dos congressos da Abrapcorp, 
no período de 2007 a 20175. O corpus ficou constituído de 91 artigos de 
acordo com o critério exposto (Tabela 1).

Para a análise utilizamos o software Atlas ti como suporte à realiza-
ção da análise quanti-qualitativa da “organização interna das formas sim-
bólicas, com suas características estruturais, seus padrões e suas relações” 
(Thompson, 1995, p. 369). Conforme Sousa (2016), a plataforma possibilita 
a realização de “movimentos interpretativos” baseados na codificação in-
dutiva e dedutiva6 dos artigos do corpus e a interpretação/reinterpretação 
das “formas simbólicas” (Thompson, 1995).

4 Os Anais dos Congressos da Abrapcorp de 2007 a 2016 estão disponíveis no site da associação. A partir 
do ano de 2013, os Anais dos Congressos da Abrapcorp passaram a ser publicados em e-books, cujo 
link está disponibilizado no site da sociedade científica, com acesso aberto.
5 Os artigos apresentados no “Congresso Abrapcorp” de 2017 foram obtidos junto à coordenação do 
grupo de pesquisa Comunicação, Inovação e Tecnologias.
6 Destacamos que a codificação é em si um processo hermenêutico-interpretativo. A codificação indu-
tiva resulta das menções dos autores a dimensões que se pretendeu investigar. A codificação dedutiva 
fundamenta-se na teoria existente.
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Ano Total artigos Artigos corpus

2007 08 08

2008 05 05

2009 10 10

2010 11 11

2011 08 08

2012 04 04

2013 10 10

 2014 06 06

 2015 08 08

2016 10 10

2017 11 11

TOTAL 91 91

Tabela 1: Constituição do corpus de análise – levantamento dos 
artigos 

Fonte: Abrapcorp, 2017

Para o mapeamento focalizamos nas dimensões de identificação e 
de abordagem temática e metodológica dos artigos, visando evidenciar o 
aporte e a contribuição dos pesquisadores brasileiros para a Comunicação 
Organizacional em contextos digitais. Na primeira, buscou-se identificar 
autoria/co-autoria, titulação, instituições às quais estão vinculados os au-
tores, localizando geograficamente as regiões com maior ou menor volume 
de trabalhos apresentados. Na segunda, a codificação temática, a partir da 
qual foi possível mapear, por meio das palavras-chave, títulos e resumos 
dos trabalhos, as questões/ temas abordados nos artigos do corpus. Essa 
codificação possibilitou a visualização da recorrência de temas e a emersão 
de novas temáticas. A dimensão metodológica direcionou-se a evidenciar a 
prevalência de estudos teóricos ou empíricos no corpus analisado.
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Figura 1: Rede de códigos de identificação  

Entre os 91 artigos do corpus, foram encontrados 115 autores diferen-
tes. Destes, 16 apresentaram mais de 1 trabalho, com destaque para Caroli-
na Frazon Terra, que apresentou 10 trabalhos em 11 edições do “Congresso 
Científico da Abrapcorp”.  

Com base na autoria, observamos que 59 artigos, portanto um per-
centual significativo dos artigos é produzido individualmente, enquanto os 
outros 32, têm dois ou mais autores. Esse aspeto indica que a maior parte 
da produção científica não se consolida em rede, ou seja, há espaço para 
uma interlocução maior entre pesquisadores que resulte em produções de 
caráter coletivo.

Os autores dos artigos indicam em nota de rodapé um currículo re-
sumido de onde extraímos a titulação dos autores no momento da sub-
missão do artigo7. Identificamos o predomínio da titulação Doutor(a) (39) 
e Mestre (37), seguidas de Graduado(a), com 19 menções, vez que o autor 
algumas vezes se identifica como “mestrando”, mas que, para efeito de 
referenciação foi incluído nessa categoria. Destacamos, ainda, que não fo-
ram excluídos os casos de autores que, por exemplo, mencionaram sua ti-
tulação em dois momentos diferentes, num artigo como Mestre, em outro, 
como Doutor, em razão do avanço na titulação no transcurso do período 
da análise, de 11 anos (2007-2017). Foram registrados ainda: Especialista 
(cinco), Alunos da Graduação ou Bolsistas PIBIC (oito), Pós-Doutor (um) 
e Livre Docente (um).

7 Ressalvamos que em alguns artigos não constavam a titulação dos seus respectivos autores, que se 
identificavam como “docente” ou “professor”.



117

A contribuição brasileira para o estudo da comunicação das organizações em contextos digitais

Carolina Terra, Gisela Ferreira de Sousa & Tiago Mainieri

De acordo com os parâmetros de identificação dos artigos e seus 
autores, observamos que parcela significativa dos autores mencionou que 
os estudos faziam parte de projetos de pesquisa de pós-graduação “em 
andamento”, nos níveis de mestrado ou doutorado, dos quais seriam “re-
sultados parciais”, “recortes”, “discussões preliminares”, ou, ainda, que 
seriam parte de pesquisas realizadas para implantação de portais ou sites 
de organizações.

Observamos a prevalência das instituições: Universidade de São 
Paulo /SP (25 artigos), Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul/RS (11 artigos) e Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS 
(seis artigos), que possuem programas de pós-graduação em Comunica-
ção, com marcante presença na subárea de Comunicação Organizacional 
e Relações Públicas8. É possível, ainda, inferir que as regiões Sudeste e Sul 
têm presença relevante na produção científica analisada, o que pode ser 
explicado pela concentração de programas de pós-graduação em Comuni-
cação nessas duas regiões do país e pela frequência com que os eventos 
da Abrapcorp foram realizados em cidades dessas mesmas regiões9. Essa 
concentração evidencia um desequilíbrio no tocante ao estágio de desen-
volvimento da área nas diversas regiões do país.

Constatada a diversidade de temáticas a partir das palavras-chave, 
realizamos outro movimento interpretativo, com nova leitura dos artigos 
visando delinear as principais questões abordadas no espaço de discussão 
científica em foco, desta vez ampliando a codificação para os resumos e 
títulos dos documentos. Com a ampliação da codificação foi possível con-
densar as temáticas antes muito dispersas. Os resumos clarificaram os 
objetivos dos artigos. Quando necessário, recorremos ao corpo do texto 
para auxiliar na definição precisa da codificação temática. Alguns trabalhos 
articulam duas ou mais temáticas. Na Figura 2 apresentamos a rede de 
códigos temáticos.

Na análise das codificações temáticas, num primeiro momento des-
tacamos os temas predominantes nos artigos apresentados: Comunicação 
Organizacional digital, redes sociais online e temáticas emergentes, que 
contemplam: e-administração/governo eletrônico/gabinete digital, virais 
na internet, geolocalização, metodologias de pesquisa online, emissão e 
recepção crosmidiática/ trânsito de audiências, lugarização em ambiência 
digital, uso de aplicativos na comunicação informal, economia criativa, en-
tre outras.

8 De acordo com Barichello (2014) e Kunsch (2014).
9 O Congresso Abrapcorp se deslocou do eixo Sudeste/Sul somente nos anos de 2012 (São Luís/ MA) 
e 2013 (Brasília/DF).
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Figura 2: Rede de códigos temáticos 

No que tange à codificação metodológica, focalizamos evidenciar se 
as pesquisas adotaram o viés teórico ou empírico, de modo que pudés-
semos analisar a contribuição dada pelos autores à área de Comunicação 
Organizacional e Relações Públicas.

Constatamos na investigação a prevalência de pesquisas empíricas 
na área, o que se faz relevante tendo em vista que, de acordo com Kunsch 
(2014)

a pesquisa empírica tem como foco central estudar uma 
realidade a partir de parâmetros metodológicos previa-
mente definidos e estruturados e precisa ainda ser muito 
mais efetiva e praticada nos diferentes campos e subáreas 
da comunicação. (p. 158)

De acordo com o mapeamento realizado, constatamos que 59 arti-
gos realizaram pesquisa empírica com abordagens e estratégias plurimeto-
dológicas e que adaptaram metodologias tradicionais à ambiência digital, 
revelando a necessidade de construção de abordagens metodológicas ade-
quadas ao digital; e 34 artigos apresentaram discussões e reflexões emi-
nentemente teóricas (Figura 3). A predominância na realização de pesquisa 
empírica apresenta-se como uma tendência e característica marcante dos 
estudos da Comunicação Organizacional em contextos digitais. 
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Figura 3:  Rede de códigos metodológicos 

5. Considerações finais

A Comunicação Organizacional na contemporaneidade ganha con-
tornos que abrem novas possibilidades de diálogo e visibilidade. Num ce-
nário permeado pelas tecnologias digitais, as organizações se veem desa-
fiadas a entender as transformações que impactam diretamente em seus 
modelos clássicos de comunicação que até então desconsideravam ou 
pouco exploravam essa nova ambiência.

Há três características apontadas por Saad Corrêa (2015) que resu-
mem a questão da digitalização da comunicação: a centralidade (ao se re-
ferir ao papel de protagonista do digital), a transversalidade (à capilarida-
de das tecnologias digitais atuando simultaneamente nos processos que 
operam as atividades comunicativas) e a resiliência (a capacidade de um 
sistema ou uma organização se antecipar e lidar com as mudanças, re-
construindo valores e estruturas a partir destes movimentos). Vale destacar 
que as três condições acima citadas aparecem nos estudos, pesquisas e 
produções dos pesquisadores brasileiros de Comunicação Organizacional, 
uma vez que se valem de interdisciplinaridade e intertextualidade. Assim, 
a importância do digital surge com muita força nos interesses de quem 
acompanha a área e o campo no Brasil.

No contexto do ensino e da pesquisa em Comunicação Organiza-
cional surgem desafios e oportunidades para entendermos e refletirmos 
a ambiência da internet. Investigar os aspetos inerentes a comunicação 
nessa ambiência é de fundamental relevo na atualidade.

Como objeto de estudos, a Comunicação Organizacional digi-
tal se apresenta multifacetada, complexa e rica do ponto de vista empí-
rico, pois a realidade investigada encontra-se em constante mutação e a 
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ambiência digital expandiu e reconfigurou as noções de públicos, de co-
municação interna, de planejamento da Comunicação Organizacional e de 
relacionamento/interação. 

Evidências empíricas retiradas dos artigos do corpus analisado, ain-
da, que parte dos autores do GP 2 estava com sua pesquisa em andamento, 
nos leva a inferir que os espaços de discussão da Abrapcorp são instâncias 
legitimadas à qual os mestrandos e doutorandos submetem suas investi-
gações ao debate e à crítica, ensejando contribuições importantes. Esse 
reconhecimento confirma que a sociedade científica vem cumprindo seus 
objetivos e pode contribuir mais ainda para a institucionalização do campo 
acadêmico-científico e com a produção de conhecimento.

Novas modalidades comunicativas vêm sendo apropriadas e desen-
volvidas pelas organizações, o que nos conduz à identificação da necessi-
dade de construirmos e consolidarmos definições de termos específicos e 
aceções para o âmbito da área de Comunicação Organizacional e Relações 
Públicas, sedimentando o conhecimento produzido e evitando ambiguida-
des e imprecisões conceituais.

O mapeamento realizado neste capítulo demonstra o pioneirismo 
dos pesquisadores brasileiros ao debruçarem-se nos estudos da Comu-
nicação Organizacional digital, aportando contribuições teórico/práticas 
para o campo. Há mais de uma década, as discussões sobre o digital têm 
um espaço privilegiado na principal entidade científica da Comunicação Or-
ganizacional do Brasil (Abrapcorp), acolhendo contribuições de múltiplas 
perspetivas teóricas.
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Resumo

Este capítulo tem como objetivo geral analisar os reflexos da cultura orga-
nizacional da rede varejista de vestuário na comunicação mercadológica, 
através dos sites corporativos, tendo como especificidades estudar os valo-
res organizacionais do varejo do vestuário. A metodologia é constituída pela 
análise do site corporativo da rede varejista do vestuário Forever 21 e da ob-
servação em uma de suas lojas. Diante das análises realizadas, constatou-se 
que comunicação mercadológica tem grandes dificuldades em se relacionar 
com a cultura local, pois algumas localidades não são contempladas no site 
e o Brasil é uma delas, bem como a inexistência de tradução de etiquetas 
e cartazes no site corporativo. O capítulo finaliza como uma proposta de 
promover o relacionamento entre as culturas, pelo viés da atuação do profis-
sional de relações públicas, sugerindo dois projetos iniciais, um para a loja 
física e para o site da rede.

Palavras-chave

Cultura organizacional; comunicação mercadológica; site corporativo; 
mestiçagem cultural; relações públicas

1. Introdução

O conceito de cultura, em especial a existente nas organizações, re-
presenta um conjunto de elementos que interfere no comportamento dos 
integrantes de uma organização e que reflete em todos os seus processos. 
Signos, costumes e diretrizes modelam a percepção da realidade e as ações 
dos membros. Apesar de todo tipo de organização possuir uma cultura 
própria, algumas se deparam com desafios maiores, como o caso de mul-
tinacionais, que atuam em várias regiões do mundo e precisam gerenciar 
não apenas a cultura organizacional, mas também a local. 
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À comunicação mercadológica são delegadas todas as ações voltadas 
ao mercado, divulgando os produtos e serviços da organização (Kunsch, 
2003). Ela está totalmente atrelada ao marketing; porém, ultrapassa os ob-
jetivos de aumento de venda e lucratividade, buscando estabelecer relacio-
namento com o mercado em que a organização está inserida. 

A escolha em trabalhar com a rede varejista é justificada pela atual 
expansão desse formato de comércio e pela escassa abordagem científica 
desse tema na área de Relações Públicas. Essa expansão ocorre, segundo 
Parente (2000), devido às mudanças das características no mercado bra-
sileiro: aumento de poder de consumo nas cidades do “interior”, melhoria 
do padrão educacional da população e elevação do número de mulheres no 
mercado de trabalho.

A opção pelo varejo Forever 21 se faz valer pela sua recente chegada 
ao Brasil, em especial a Londrina-PR. A primeira loja no país foi inaugurada 
em março de 2014, em São Paulo, chegando a Londrina, em dezembro de 
2015, 31 anos após a fundação em Los Angeles, Estados Unidos. Sendo 
uma novidade no mercado local, ela encontra-se em destaque entre públi-
cos de interesse, como clientes, concorrentes e formadores de opinião, no 
ramo da moda (Bonde, 2015). 

Desta forma, vê-se a oportunidade da comunicação mercadológica 
ser exercida como uma forma de expressão da identidade organizacional e 
canal de relacionamento com público de interesse, indo além dos aspetos 
puramente comerciais e apelativos à venda.

Tendo em vista os conceitos apresentados acima, este trabalho tem 
o objetivo geral de analisar como a cultura organizacional da rede varejista 
Forever 21 se reflete na sua comunicação mercadológica. Para isso, preten-
de-se, como objetivos específicos, estudar os valores organizacionais da 
marca e verificar a comunicação verbal e não verbal.

2. Estudos culturais 

A origem do significado de cultura está relacionada à ideia de cultivo. 
Seu sentido estava ligado à agricultura (cultivo da terra) e à religião (culto 
aos deuses e ao sagrado). Com o passar dos anos, o significado se ampliou 
e passou a envolver a arte, educação e folclore, ou seja, diversas característi-
cas da vida de um grupo que são aprendidas, adquiridas e transmitidas so-
cial e historicamente. Assim, a cultura define padrões de comportamento, 
fornecendo um sistema de símbolos e significados, mediante rituais, mitos, 
celebrações, hábitos e o curso da vida social de forma ampla (Enciclopédia, 
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2010). No dicionário de filosofia de Abbagnano, o conceito de cultura é 
apresentado da seguinte maneira: “essa palavra hoje é especialmente usa-
da por sociólogos e antropólogos para indicar o conjunto dos modos de 
vida criados, adquiridos e transmitidos de uma geração para a outra, entre 
os membros de determinada sociedade” (Cultura, 2000, p. 225).

O conceito encontrado em Santos revela uma conceção não biológica 
de cultura, afirmando que a mesma “é uma construção histórica, seja como 
conceção, seja como dimensão do processo social” (Santos, 1986, p.37). A 
interação entre pessoas e a vida humana em si gera cultura e, assim como 
elas, se transforma, é dinâmica e, como processo fundamental, promove 
mudança.

A cultura do povo brasileiro foi e é influenciada por culturas de mui-
tos outros países. A própria mestiçagem biológica, que aconteceu no país 
desde a sua criação, reflete no comportamento, nas ideias e nas crenças de 
seu povo, de origens indígenas, africanas e europeias (Mendonça, 1999). 
Martín-Barbero (2006) reconhece a mestiçagem na América Latina, não 
apenas como um fato histórico que aconteceu e passou, mas como traço 
étnico, que ainda constitui o ser de seus cidadãos.

Diante de tantos fenômenos de causa e consequência do processo 
cultural, é possível perceber a sua complexidade. No meio organizacional, 
esse processo torna-se ainda mais nítido, por envolver não só um con-
traste de culturas entre indivíduos, mas, também, entre a cultura que a 
organização deseja implantar e aquela que já existe em seus membros. 
Assim, é imprescindível estudar o que é cultura organizacional e como ela 
se manifesta.

3. Cultura organizacional

Para Schein (citado em Fleury & Vargas, 1987), cultura organizacional 
é o conjunto de pressupostos básicos que um grupo inventou, descobriu 
ou desenvolveu, ao aprender lidar com os problemas de adaptação externa 
e integração interna, os quais funcionaram bem o suficiente para serem 
considerados válidos e ensinados a novos membros, como forma correta 
de perceber, pensar e sentir, em relação a esses problemas. 

Freitas (1991) entende como cultura organizacional o conjunto de 
pressupostos e elementos que visam padronizar as condutas, maneiras 
de pensar e viver uma organização. A homogeneização traz sentimento de 
pertencimento e igualdade aos seus membros. Dessa maneira, a cultura 
organizacional cumpre um importante papel de integração e solidariedade. 
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A cultura organizacional é percebida pelos seus públicos através da 
imagem que criam por experiências vivenciadas ou relatadas, mediante 
uma relação direta com os produtos e serviços da organização, bem como 
os seus membros. Nesse sentido, a imagem é entendida como um fenôme-
no no nível individual, como uma perceção que uma pessoa tem da organi-
zação, mas que, algumas vezes, pode ser compartilhada com um grupo de 
pessoas, como um fenômeno coletivo (Berens citado em Almeida, 2007). 

Alguns dos elementos da cultura organizacional são os valores que, 
segundo Freitas (1991), são o coração da cultura organizacional, pois “re-
presentam a essência da filosofia da organização, para atingimento do su-
cesso, pois eles fornecem um senso de direção comum a todos os empre-
gados e um guia para o comportamento diário” (Deal & Kennedy, 1982 
citado em Freitas, 1991, p. 14). Para Freitas, o ideal é que haja “valores com-
partilhados”, ou seja, ligação entre os valores organizacionais e pessoais. 

Os valores fazem parte das diretrizes organizacionais. Entendidas 
como a base das ações da organização, a missão, a visão, as políticas e os 
valores compõem o que se chama de diretrizes organizacionais. Segundo 
Marchiori (2008), elas sustentam todos os processos da empresa, seus 
objetivos e a forma de se relacionar com seus públicos.

Os elementos da cultura organizacional podem ser estudados em 
diferentes níveis, como aponta Schein (citado em Fleury & Vargas, 1987), 
e uma forma de percebê-los é através dos artefatos visíveis. Em uma rede, 
é possível identificar estes artefatos, por meio da sua comunicação com o 
mercado, abordada a seguir na secção “Comunicação mercadológica”.

4. Comunicação mercadológica

Mediante compreensão das ideias de Kunsch (2003) sobre comuni-
cação mercadológica, pode-se entendê-la como a responsável pelas ações 
de uma organização, a fim de reforçar a imagem de seus produtos e servi-
ços. Ela está diretamente vinculada ao marketing, pois ele precisa dela para 
realizar suas ações e gerenciar os negócios que direcionam a empresa no 
mercado. Para isso, emprega ações publicitárias, promoção de vendas, mer-
chandising e muitas outras ferramentas eficientes para atingir seu público.

A partir do advento da globalização, a comunicação mercadológica 
ganha novos papéis. Segundo Markus (2007), a necessidade de vender 
produtos nacionais fora do país tem sido cada dia mais latente e os profis-
sionais de comunicação, administradores, distribuidores e tantos outros 
devem aprender a lidar, da melhor maneira possível, para avançar nesse 
mercado em constante expansão.
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Uma das formas de perceber a comunicação mercadológica é através 
de elementos visuais. Segundo Adler e Towne (2002), a comunicação não 
verbal pode ser definida como as mensagens expressas por outros meios 
que não os linguísticos. Essas mensagens podem ser transmitidas pelas 
pessoas, através de gestos, posturas, roupas, olhos, rosto, distância física 
e, também, mediante observação do ambiente físico, da arquitetura e da 
decoração de um lugar. 

Um elemento visual estritamente relacionado à comunicação mer-
cadológica de uma organização é a sua marca. A palavra marca (brand, em 
inglês) deriva da palavra nórdica antiga brandr, que significa “queimar”, 
porque as marcas a fogo eram, e ainda são, de forma reduzida, a maneira 
que os proprietários de gado usavam para identificar seus animais. Na de-
rivação dessa utilização, há séculos, as organizações utilizam a aplicação 
de marcas como meio de diferenciar os seus produtos e bens de outro 
fabricante (Keller & Machado, 2006).

Ao analisar a imagem corporativa, um dos grandes fatores a ser le-
vado em consideração é a marca. Segundo Perez e Bairon, “as marcas er-
guem uma carga cultural e simbólica, que é a própria razão para o seu 
valor” (2002, p. 82), ou seja, o valor de um produto ou empresa está dire-
tamente ligado à marca.

A partir do entendimento de todos os conceitos discutidos na fun-
damentação teórica, como cultura, mestiçagem cultural, cultura organiza-
cional, imagem, valores, comunicação mercadológica, comunicação não 
verbal e marca, é possível seguir para uma segunda etapa da pesquisa: a 
metodologia. No próximo capítulo, será possível entender de que maneira 
este trabalho percebeu, de forma prática, os conceitos teóricos estudados e 
quais os métodos e técnicas utilizados para que essa perceção mantivesse 
seu caráter científico. 

5. Metodologia

Para a realização da investigação científica foi escolhida a pesquisa 
descritiva, abordada de forma qualitativa, tendo como técnicas de pesquisa 
a observação e análise no site corporativo da rede varejista do segmento 
vestuário, da Forever 21, situada em um shopping da cidade de Londrina, 
Estado do Paraná, Brasil.

A coleta dos dados que delinearam o estudo de caso foi constituí-
da, por meio das técnicas de observação e análise documental no site cor-
porativo da rede varejista. A análise da informação se dá, nesta pesquisa, 
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mediante o cruzamento dos dados obtidos e interpretação, com base na 
fundamentação teórica. Por fim, os resultados encontrados na análise são 
expostos em um relatório, no qual, encontra-se, também, uma reflexão so-
bre a atividade do profissional de relações públicas para a cultura organiza-
cional e a comunicação mercadológica.

5.1 Observação – coleta e análise dos dados

A observação foi realizada com o objetivo de detetar os elementos 
mercadológicos na loja física da Forever 21 e a relação destes com a cultu-
ra organizacional da marca. As visitas ao espaço permitiram a análise da 
arquitetura, da ambientação, dos elementos de promoção e da identidade 
visual da loja.

A discrepância entre a seção feminina e a masculina é evidente. A 
área destinada às roupas femininas é maior, assim como a diversidade e 
quantidade de peças. As campanhas da loja apresentam, na maior parte 
das vezes, modelos e peças femininas, deixando claro o gênero de seu pú-
blico-alvo. As separações das secções de roupa masculina e feminina das 
seções de roupas íntimas e de acessórios podem ser notadas pela alteração 
do material e cor do piso em que estão inseridas e, também, por sinaliza-
ções como “Forever 21 Man” e “Lingerie”.

A sonorização do ambiente é executada sempre com apresentação de 
músicas do estilo pop e idioma inglês. Não há qualquer outra fala, jingle ou 
comunicação institucional, por meio do som; porém, a identidade da marca 
não deixa de ser transmitida por esse elemento, pois o som é um forte inci-
tador emocional e comportamental, passando para os ouvintes a sensação 
de divertimento, ânimo, despertando, até mesmo, a vontade de comprar.

Banners com campanhas e fotos dos produtos estão distribuídos por 
toda a loja, desde a vitrine até as proximidades do provador. As imagens 
predominam e os poucos textos existentes são apresentados em Inglês. 
No caixa, existem quatro imagens em preto e branco de modelo vestindo 
roupas da marca que funcionam tanto como decoração da loja enquanto 
elementos de promoção. É possível encontrar alguns displays pela loja com 
o nome das coleções e frases que as caracterizam, ambas em Inglês. Esses 
elementos mostram claramente o que Shimp (2002) considera como co-
municação mercadológica: materiais colocados no ponto de venda com o 
objetivo de influenciar a compra.

As modelos utilizadas nas campanhas exibem sempre corpos es-
beltos, cabelos lisos e características norte-americanas. Existe pouca 
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representação da cultura brasileira, tanto nos aspetos físicos das modelos 
como na apresentação das roupas. É possível associar esse fato à ideia 
de Baudrillard (1995) de que as organizações apresentam a cultura norte-
americana e europeia como um padrão, fazendo com que muitos indivíduos 
relacionem a compra do produto internacional com o pertencimento àquela 
cultura.

Toda a comunicação relativa aos preços em promoção está escrita na 
cor branca e em fundo vermelho, o que difere da comunicação tradicional 
dos preços que costuma utilizar textos em preto no papel branco. Cartazes 
de “SALE”, que significa “promoção” em inglês, podem ser encontrados 
na entrada da loja e no final dela (onde ficam realmente as peças com des-
conto). Isso incentiva o consumidor a percorrer um longo caminho até os 
produtos em promoção, passando, assim, por vários outros que não estão 
em oferta, mas podem despertar interesse também, conforme mostra a 
Figura 1.

 
Figura 1: Fachada do varejo Forever 21  

Fonte: Manuela Santana, 2016

Nas etiquetas das peças é possível encontrar o nome da loja, preço, 
tamanho e, em algumas, até mesmo uma breve descrição das especifica-
ções de design e entrega do produto, como a Figura 2 demonstra: “proje-
tados em Los Angeles com amor. Nosso vestuário oferece a qualidade e o 
conforto que você está procurando. Conheça sua medida perfeita”.
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Figura 2: Etiqueta Forever 21  

Fonte: Fotografia de Manuela Santana, 2016

Banners com campanhas e fotos dos produtos estão distribuídos por 
toda a loja, desde a vitrine até as proximidades do provador. As imagens 
predominam e os poucos textos existentes são encontrados em Inglês. No 
caixa existem quatro imagens em preto e branco de modelo vestindo rou-
pas da marca que funcionam tanto como decoração da loja quanto como 
elementos de promoção (Figura 3). É possível encontrar alguns displays 
pela loja com o nome das coleções e frases que as caracterizam, ambas 
novamente em Inglês. Esses elementos mostram claramente o que Shimp 
(2002) considera como comunicação mercadológica: materiais colocados 
no ponto de venda com o objetivo de influenciar a compra.

As modelos utilizadas nas campanhas exibem sempre corpos es-
beltos, cabelos lisos, e características norte-americanas (Figura 4). Existe 
pouca representação da cultura brasileira, tanto nos aspetos físicos das 
modelos como na forma que utilizam as roupas. É possível associar esse 
fato à ideia de Baudrillard (1995) de que as organizações apresentam a 
cultura norte-americana e europeia como um padrão, fazendo com que 
muitos indivíduos relacionem a compra do produto internacional com o 
pertencimento àquela cultura.
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Figura 3: Caixa Forever 21  

Fonte: fotografia de Manuela Santana, 2016

 
Figura 4: Modelo Campanha Forever 21 

Fonte: fotografia de Flávia Paniago, 2016

Visto ser a cultura um sistema de símbolos, pode ser percebida pelos 
traços materiais e não materiais. Assim, a observação de todos os elemen-
tos citados permite entender parte da cultura organizacional da loja Forever 
21. Uma cultura com foco em venda e promoção, centralizada no público 
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feminino, que idolatra a juventude, produto da cultura norte-americana e 
promotora da mesma, num esforço permanente de estimular a diversidade 
dentro de seu contexto homogêneo.

5.2 Site corporativo – coleta e análise dos dados

A cultura de uma organização, propagada pela sua comunicação mer-
cadológica, através do seu site, representa vasto campo de investigação. 

A rede varejista Forever 21 dispõe de apenas um site. Por atender 
diversas localidades do mundo, no canto superior direito da tela de início 
do site1, há um ícone, através do qual o usuário pode acessar uma página 
específica de sua região. No entanto, algumas localidades não são contem-
pladas no site e o Brasil é uma delas. O site não apresenta uma página para 
as lojas brasileiras nem uma opção em português (Figura 5). As demais 
análises do site serão feitas a partir da página destinada aos Estados Uni-
dos, página oficial da marca, de acordo com as abas “About Us”, “Careers”, 
“Social Responsibility”, “Press & Talent”, “Store Locator” e “Chat”. 

 
Figura 5: Aba de acesso para as páginas regionais  

Fonte: http://www.forever21.com

Na aba “About Us” (sobre nós), encontra-se um pequeno parágrafo 
sobre o que a organização pretende alcançar até 2017, podendo-se entender 

1 O site da marca pode ser consultado em www.forever21.com
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como sendo a visão da marca. Nessa mesma página, encontram-se curiosi-
dades sobre as lojas e a marca. Apesar de o título referir-se aos aspetos da 
organização, a página não apresenta informações sobre origem e história 
da marca, mesmo contendo um parágrafo que pode ser considerado o re-
sumo da visão da Forever 21.

“Carrers” (carreira) é um espaço onde a Forever 21 divulga vagas 
para emprego. Para eles, é importante a cultura do trabalho em equipa, 
demonstrar paixão pelo que fazem e seguir os valores fundamentais da 
empresa, os quais não são citados. O espaço é uma ótima forma de abrir 
as portas da empresa para novos funcionários. Através do site, o candidato 
tem acesso às vagas do mundo todo, podendo procurá-las por região ou 
por área de atuação.

Em “Social Responsability” (responsabilidade social), podem ser 
observados aspectos importantes da cultura organizacional da empresa, 
pois apresenta alguns dos seus valores. A página contém três subtópicos, 
sendo um para escolha de fornecedores éticos, que traz a preocupação da 
organização com os funcionários dos fornecedores, outro para programas 
sociais, que, segundo o site, é um dos maiores valores da marca, e o tercei-
ro para política ambiental, com ações da organização para reduzir o dano 
ambiental.

Uma das abas do site é destinada à “Press & Talent” (imprensa e 
talentos). A página oferece endereços de e-mail, para que a imprensa possa 
contatar a assessoria da rede ou para modelos, fotógrafos e blogueiros, que 
queiram enviar seus portfólios. O espaço evidencia a abertura da marca aos 
profissionais do ramo da moda, principalmente àqueles que ainda estão se 
posicionando no mercado, demonstrando que a Forever 21 tem interesse 
em apoiar novos talentos.

Em “Store Locator” (localizador de lojas), é possível encontrar todas 
as lojas Forever 21 espalhadas pelo mundo. Essa é a única área do site na 
qual o Brasil é citado, sendo possível observar, também, que, ao procurar 
as lojas instaladas no país, a grafia de muitas localidades está escrita de 
forma incorreta, faltando acentos ou letras. 

O “Chat” é um canal de comunicação direta com o usuário do site. 
Nas experiências realizadas pelas pesquisadoras, as respostas foram rápi-
das e não automáticas. Os atendentes são bastante solícitos; no entanto, 
os contatos são feitos apenas em Inglês, o que, mais uma vez, restringe o 
público interessado em utilizar a ferramenta. 

Analisando o site como um todo, percebe-se que um dos focos da 
empresa é a inovação dentro do mundo da moda. Em várias descrições, a 
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Forever 21 apresenta-se como uma marca que aponta tendências. Também, 
é percetível que um de seus pilares é manter preços acessíveis aos seus 
clientes.

6. Proposta de estratégia de Relações Públicas

Diante dos problemas detetados no estudo de caso da Forever 21, 
fez-se necessário propor ações que possam ajudar a marca a melhorar seu 
relacionamento, sua comunicação e estruturar sua cultura organizacional. 
Dois projetos foram criados para dar suporte à elaboração de ações da 
marca no Brasil, estruturando mudanças que, futuramente, possam ser re-
conhecidas e aplicadas em toda a rede mundial. 

O projeto “Sobre Nós” visa expor, através de comunicação e de expe-
riência com o consumidor, os valores da marca, quem ela é e o que deseja 
ser. Ele consiste na estruturação da divulgação permanente dos valores da 
marca Forever 21, para seus consumidores, através de seu site, inserção em 
futuras campanhas institucionais e no ponto de venda. Para que os con-
sumidores conheçam a rede e crie-se uma aproximação entre essas duas 
pontas, os valores da marca e a descrição de quem ela é e o que deseja ser 
ficará disponível de forma clara e evidente no site, tendo um espaço reserva-
do especialmente para isto, com bastante destaque. Além disso, os valores 
serão inseridos de forma natural nas campanhas publicitárias da marca, e 
explicitados na loja física, seja por meio do discurso dos funcionários, bem 
como em materiais impressos, como cartazes, imagens que reflitam os 
valores, objetos como sacolas e etiquetas, entre outros. 

Com o auxílio de um profissional de relações públicas, comunicação 
ou marketing, para coordenar o projeto, será possível perceber mudanças 
com alta intensidade, a partir de seis meses do início do projeto, sendo 
recomendado que, após esse período, seja realizado um grupo focal junto 
a um grupo de consumidores, para identificar a perceção desse público pe-
rante os valores da marca e as mudanças realizadas, identificando o quanto 
essa medida os aproximou da Forever 21.  

O projeto “Mestiçagem” pretende inserir aspetos da cultura bra-
sileira nos elementos das lojas brasileiras físicas (como música, vitrine, 
decoração, sinalização, etiquetas, banners, imagens, display) e virtuais da 
rede (como o idioma, linguagem, imagens). Será necessário alterar os ele-
mentos já existentes nesses locais, para que os consumidores brasileiros 
possam perceber a sua cultura juntamente com a cultura do país de origem 
da marca e sua cultura organizacional. 
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Para a loja física, é necessário o auxílio de um arquiteto ou design de 
interiores, que possam adicionar os elementos da cultura, de forma que 
esta seja percetível, mas não transcendente. O trabalho de tradução do 
Inglês das etiquetas para o Português, elementos gráficos do site e da loja 
física deverá ser realizado, assim como a criação de uma nova aba do site, 
com opção de acessá-lo nesse idioma.

O projeto foi formulado, visto que os consumidores brasileiros 
não são capazes de reconhecer aspetos de sua cultura na cultura orga-
nizacional da loja, pelo contrário, percebe-se uma imposição da cultura 
norte-americana.

Após oito meses do início do projeto, poderão ser percebidas mu-
danças com alta intensidade e recomenda-se a aplicação de questionários 
com os consumidores brasileiros da marca e consumidores brasileiros em 
potencial. 

7. Considerações finais

Com base nos fundamentos aprendidos na parte teórica deste traba-
lho e nos dados coletados pelo estudo de caso e das técnicas de pesquisa, 
foi possível analisar como a cultura organizacional da rede varejista Forever 
21 reflete na sua comunicação mercadológica, colocada como objetivo ge-
ral deste trabalho. O estudo dos seus valores organizacionais possibilitou 
o entendimento de como a organização se identifica e se posiciona perante 
seus públicos. Igualmente, verificou a comunicação verbal e não verbal e 
identificou a imagem da rede para os seus consumidores. 

Essa verificação da comunicação verbal e não verbal começou a ser 
desenvolvida juntamente com o estudo dos valores organizacionais e es-
tendeu-se para a observação dos elementos encontrados na loja física da 
Forever 21. Por meio da observação, foram analisadas a linguagem merca-
dológica e a expressividade da cultura organizacional, por meio dela, seja 
na arquitetura e ambientação, bem como nos elementos de promoção e na 
identidade visual da loja. Observa-se que a Forever 21 se fecha à mestiça-
gem cultural com o país em que está inserida, o que, também, é percebido 
no site da marca, que não apresenta tradução para o português.  

Diante das análises realizadas neste estudo de caso e dos resulta-
dos obtidos nas pesquisas, vê-se a oportunidade de utilizar a comunicação 
mercadológica, seja através do site corporativo da rede e de outros canais 
de comunicação, ou por meio dos elementos no ponto de venda, para 
transparecer a cultura de uma marca. O profissional de relações públicas é 
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capacitado para atuar nesse desafio, por saber reconhecer a cultura de uma 
organização e expressá-la, mediante relacionamento com o consumidor, 
conhecendo as características e expectativas desse público e dos demais 
stakeholders da organização.

Este capítulo buscou quebrar o paradigma da inferioridade cultural 
brasileira e proporcionar um olhar crítico para organizações, no sentido de 
se relacionarem com a cultura local, visto que muitas organizações ainda 
atuam em outros países e não se relacionam com diversas características 
locais, como a língua, o que pode ser comprovado na empresa Forever 21, 
pelo seu site corporativo. 
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Resumo

A transparência emergiu recentemente como um valor e uma norma quer na 
área da governança global, quer no setor da Comunicação Organizacional, 
agregando as ideias de eficiência do mercado, democracia e responsabili-
dade social das organizações. Este ideal de transparência surge revitalizado 
pelas tecnologias digitais que potenciam formas de interação virtual entre 
a empresa e os seus múltiplos stakeholders. No entanto, a literatura denota 
uma polarização normativa em torno do potencial emancipatório da trans-
parência, sendo ainda manifesta a falta de estudos sobre os processos de 
produção de transparência na sua relação com a Comunicação Organiza-
cional. Este texto propõe em alternativa, uma perspetiva comunicacional e 
constitutiva da transparência digital, baseada na CCO e na sociologia do 
conhecimento.

Palavras-chave

Organização; transparência; CCO; digital

1. Introdução

Vários autores têm defendido a ideia de que as tecnologias da infor-
mação e da comunicação (TIC) estão a promover uma mudança no modo 
como as organizações comunicam e se relacionam com os seus stakehol-
ders, potenciando uma maior abertura, transparência e democratização das 
mesmas (por exemplo, Castells, 2010; Tapscott & Ticoll, 2003; Tapscott & 
Williams, 2006). Esta visão otimista assenta em pressupostos acerca do po-
tencial transformativo e positivo das TIC, associados à crença no progresso 
tecnológico e à ideia do conhecimento como um valor em si mesmo. Uma 
outra narrativa emergente assenta na ideia de transparência organizacional 
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como associada a um ideal transformativo e emancipatório, que preconi-
za mais democracia, mais participação e mais responsabilização das or-
ganizações (por exemplo, Florini, 2010; Gupta, 2010; Langley, 2001; Mol, 
2010, 2015). Estas duas narrativas estão associadas pois baseiam-se ambas 
num ideal de comunicação horizontal policêntrica das organizações com 
os stakeholders, de co-criação de valor e de formas de “transparência” vir-
tual viabilizadas por tecnologias digitais também denominadas de web 2 e 
web 4. No entanto, vários autores têm revelado como a transparência na 
prática e principalmente as formas de “transparência digital” potenciadas 
pelas TIC ficam muito aquém desse ideal emancipatório, sendo cooptadas 
por relações de poder no capitalismo globalizado e “comunicativo”. Nesta 
perspetiva, “a transparência – e o apelo à transparência como uma espé-
cie de ‘bem’ moral ou ético – tornou-se hoje uma ferramenta de relações 
públicas tecnologicamente necessária mascarada por trás de um véu de 
autenticidade e exposição não adulterada” (Tiessen, 2014, p. 50).

Este texto visa em primeiro lugar apresentar sucinta e criticamente 
estas duas perspetivas patentes na literatura sobre transparência. Na sec-
ção apresenta-se sucintamente as perspetivas acerca do ideal emancipa-
tório e transformativo da transparência e ênfase na aspeto de divulgação 
ou transmissão da comunicação. Na secção 2 analisa-se especificamente 
o modo como as TIC potenciaram novas formas de transparência digital 
e qual o seu significado e impacto na organização. Simultaneamente pre-
tendo realçar a importância de uma análise da transparência na Comunica-
ção Organizacional e na sua relação com as novas tecnologias digitais. Em 
segundo lugar, pretendo argumentar sobre os limites destas perspetivas, 
nomeadamente o seu enfoque modernista, que tende a reforçar oposições 
binárias entre a visão da transparência como um bem absoluto que traz 
mais democracia, mais participação e mais responsabilização ou um mero 
instrumento de relações públicas que serve ou para legitimar o status quo. 
Finalmente, sugiro as linhas orientadoras de uma análise da transparência 
organizacional a partir da perspetiva de CCO (Communicative Constitution 
of Organization). 

2. O ideal transformativo da transparência e 
a ênfase na divulgação da informação

A “transparência” tem emergido recentemente como um valor e uma 
norma ou até como um “princípio organizador” (Langley, 2001), quer na 
área da governança global, quer no setor da Comunicação Organizacional. 
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Efetivamente, a transparência é cada vez mais adotada pelos governos, or-
ganizações intergovernamentais, ONG e empresas, associando as ideias 
de eficiência do mercado, democracia e responsabilidade social das organi-
zações (Haufler, 2010). Neste ambiente discursivo, os gestores e líderes or-
ganizacionais são pressionados a uma performatividade da transparência, 
desenvolvendo mudanças estratégicas da organização e da Comunicação 
Organizacional no sentido de darem resposta às solicitações crescentes da 
parte dos seus stakeholders, nomeadamente, utilizando recursos tecnológi-
cos “interativos” nas suas práticas comunicativas (Zorn, Page & Cheney, 
2000). A ideia de transparência surge associada a um ideal transformativo 
e emancipatório que preconiza mais democracia, mais participação, mais 
responsabilização e mais sustentabilidade, assim como uma maior eficiên-
cia da própria governança ambiental (Florini, 2010; Gupta, 2010; Langley, 
2001; Mol, 2010, 2015) e da organização (Hess, 2007, 2012). A transpa-
rência organizacional envolve um posicionamento ético, operacionalizado 
num “mecanismo informativo necessário para realizar as virtudes da vera-
cidade, justiça e prudência” (Neves & Vaccaro, 2013, p. 639). 

A ideia base é portanto a de que “quanto mais transparência, me-
lhor”, isto é, “melhor para a democracia e melhor para o empoderamento 
dos oprimidos” (Mol, 2015, p. 155) e melhor para as organizações, para a 
sua eficiência, relação com os stakeholders e reputação (Hess, 2012; Saeidi, 
Sofian, Saeidi, Saeidi & Saeidi, 2015) e até para o seu desempenho financeiro 
(Clarkson, Li, Richardson & Vasvari, 2011; Rodriguez-Fernandez, 2016; Van 
der Laan, Van Ees & Van Witteloostuijn, 2008). Este discurso dominante 
sobre a transparência acentua duas ideias: 1) por um lado a ideia da trans-
parência como estreitamente ligada à divulgação da informação – disclosu-
re; 2) por outro lado a transparência surge como um bem absoluto e que, 
por conseguinte, quanto mais transparência melhor. A primeira ideia de 
enfoque na informação tem ressonância nas conceções dominantes de co-
municação por parte da gestão, nomeadamente no ensino da mesma, que 
continuam a assentar em ideias “modernas” mais consonantes com uma 
ideia de liderança baseada em hierarquias e controlo do que no diálogo 
(Calás & Smircich, 1991; Chrislip & Larson, 1995). O segundo aspeto deste 
discurso – a conceção da transparência como um bem absoluto descura 
trabalhos recentes sobre o “paradoxo da transparência” (Bernstein, 2012), 
que remetem para a diferença entre transparência e visibilidade e os limites 
desta última (Stohl, Stohl, & Leonardi, 2016), os reduzidos impactos da 
transparência na prática e sobre os riscos da transparência, principalmente 
da transparência digital, que abordarei na próxima secção.
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Dada a importância que o conceito de transparência tem adquirido 
na governança ambiental, vale a pena olhar para a literatura nesta área para 
melhor compreendermos o significado desta narrativa dominante acerca 
do potencial emancipatório da transparência e sua ênfase na informação. 
A ideia de transparência surge primeiramente na política ambiental nas 
décadas de 1970s-1980s e associada aos movimentos localizados de rei-
vindicação do “direito a saber”, assumindo particular relevância nos EUA. 
No entanto, durante a década de 1990s há dois novos desenvolvimentos: 
por um lado, a transparência enquanto norma/discurso dissemina-se glo-
balmente para países não OCDE e por outro lado, a própria natureza da 
transparência muda. Se antes esta estava relacionada com questões locali-
zadas de poluição ambiental e o direito a saber, sendo normalmente gerida 
por atores estatais, com o advento da globalização a transparência é cada 
vez mais associada a fluxos transnacionais e organizada por atores não 
estatais, sendo também menos focada em questões de poluição e mais 
em avanços ambientais. Assim, alguns exemplos atuais de transparência 
na governança ambiental estão relacionados com redes globais tal como 
a divulgação de informação sobre OGM pelo mercado transnacional ou 
a regulação do mercado de carbono (Mol, 2015). Tais desenvolvimentos 
implicam mudanças importantes nas lógicas, atores e escalas da transpa-
rência, complexificando a mesma e o modo como a transparência se rela-
ciona com a comunicação. Por um lado há várias racionalidades e valores 
que estão associados à governança pela transparência, indo para além da 
narrativa da democratização e participação (Gupta & Mason, 2016). 

Por outro lado, a transparência ‘deslocalizada’ e ‘globalizada’ separa-
da de lugares específicos e associada a fluxos e redes transnacionais, está 
também relacionada com o poder, os mercados globais e com o lucro (Ma-
son, 2008; Mol, 2010; O’Neill, 2006). Assim, se a transparência “localiza-
da” estava principalmente associada à divulgação da informação à socie-
dade civil, a transparência “globalizada” surge associada a cadeias de valor 
económicas, isto é, de e para atores económicos (Mol, 2015). Esta questão 
da “transparência de quem e para quem” (quem decide, quem age e quem 
beneficia da mesma) coloca em causa o seu potencial emancipatório e re-
vela a transparência como uma arena meta-normativa e política (Gupta, 
2010). Simultaneamente, remete-nos para a ideia de análise da transpa-
rência como um processo comunicacional, tendo em consideração os seus 
diferentes interlocutores, lógicas, objetivos, instrumentos e processos de 
poder. De facto, algumas das principais falhas da transparência na prática 
prendem-se com questões comunicacionais e de poder: 1) o foco que tem 



143

A organização transparente: para uma perspetiva comunicacional e constitutiva da transparência digital

Eunice Castro Seixas

sido dado à divulgação de informação, de forma estática e unidirecional 
(em vez de se potenciar o diálogo da organização/instituição com as par-
tes interessadas); 2) o foco nos procedimentos de divulgação (em vez dos 
resultados); 3) o seu caráter voluntário (em vez de compulsivo – sendo que 
o número de categorias para as quais a divulgação é obrigatória é limitado) 
e 4) as relações desiguais de poder nas redes e cadeias de valor – patentes 
por exemplo, no facto de nem todas as categorias estarem igualmente sujei-
tas à norma da transparência, nem a todas se poderem aplicar totalmente 
os critérios de transparência (Fung, Graham, & Weil, 2007; Gupta, 2010; 
Mol, 2010). Tem-se assim privilegiado um tipo de “transparência de primei-
ra ordem”, relacionada com o acesso e a qualidade da informação – em que 
o foco é na informação, em vez de uma “transparência de segunda ordem”, 
relacionada com os interesses, legitimidade, responsabilização e efeitos se-
cundários da divulgação – em que o foco seria nas instituições (Mol, 2015).

Estes problemas da transparência na prática, num contexto social 
e económico que tem revelado os enormes danos sociais e até práticas 
criminosas de algumas organizações, têm levado alguns autores a argu-
mentarem acerca do caráter meramente “estratégico” ou “instrumental” 
da transparência e a denunciaram as práticas de divulgação de informação 
das organizações como “hipocrisia”, “greenwashing” ou “meias verdades”, 
colocando em causa a qualidade e a fiabilidade dessa informação (Devin, 
2016; Kuhn & Ashcraft, 2003). Neste sentido, este debate sobre a transpa-
rência aproxima-se do debate acerca da responsabilidade social das em-
presas, notando-se também neste campo, uma polarização da literatura 
entre uma visão otimista e managerialista da responsabilidade social a que 
se contrapõe uma visão crítica por parte da esquerda que vê a responsa-
bilidade social das empresas como “uma estratégia de relações públicas 
para a complacência e o controle” (Cheney, Roper & May, 2007, p. 3). Estes 
processos de comunicação da responsabilidade social e da transparência 
por parte das organizações sofrem importantes modificações no contexto 
da digitalização da economia como abordaremos em seguida. 

3. A digitalização e a “organização transparente”

Como referi anteriormente, as TIC têm sido associadas à transparência 
organizacional na literatura de formas radicalmente opostas. Por um lado, 
inúmeros autores têm considerado que as mesmas constituem uma opor-
tunidade para uma maior transparência, participação e responsabilização. 
Neste caso, as TIC são associadas a formas de transparência “dinâmica” 
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que potenciam uma maior interação “virtual” de empresas com os seus 
múltiplos stakeholders e se contrapõem a uma transparência unidirecional e 
“estática” (Vaccaro & Madsen, 2009). Por outro lado, outros autores argu-
mentam que a transparência é um mero instrumento de relações públicas 
e de gestão de imagem na comunicação organizacional, referindo-se espe-
cificamente a formas de “transparência digital”. Nesta última perspetiva, 
os websites e os relatórios digitais (relatórios de sustentabilidade, relatórios 
financeiros, de gestão, etc.) são frequentemente associados a informações 
não credíveis ou mesmo falsas e a uma “ilusão de transparência e de sus-
tentabilidade” (Coombs & Holladay, 2013) ou uma “pseudo-transparência”, 
isto é, um tipo de transparência que não corresponde ao ideal emancipató-
rio e transformativo da mesma e, em vez disso é utilizado para reproduzir 
e manter o status-quo (Vujnovic & Kruckeberg, 2016). 

É necessária todavia mais investigação empírica acerca destas for-
mas de interação virtual e o modo como as mesmas podem constituir for-
mas de “transparência dinâmica”, nomeadamente sobre a interação virtual 
de empresas com os seus múltiplos stakeholders a partir de plataformas 
interativas (Neville & Menguc, 2006). Neste caso, era importante perceber 
o modo como as empresas se organizam em termos de estruturas, proces-
sos e sistemas para lidar com o fenómeno, e como os valores, as caracterís-
ticas (sub)culturais e a gestão podem influenciar os diálogos virtuais e seus 
resultados, assim como e quando esses diálogos geram valor tanto para a 
empresa quanto para a sociedade (Kornum & Mühlbacher, 2013). Além dos 
websites, blogues e das plataformas interativas, existem tecnologias especí-
ficas que funcionam como mediadores no processo de produção do conhe-
cimento e também da transparência, isto é, “no modo como o conhecimen-
to é criado, reciclado e modificado nos contextos organizacionais” (Hansen 
& Flyverbom, 2015). Os autores nomeiam três: (a) a due diligence (que se 
pode traduzir como uma auditoria financeira profunda), cuja ênfase é na 
produção qualitativa de conhecimento; (b) os rankings, relacionadas com 
formas quantitativas de conhecimento e c) os Big Data (grandes dados), 
associados a algoritmos (Hansen & Flyverbom, 2015). Estes mediadores 
correspondem assim a diferentes processos de produção da transparência 
organizacional que requerem também mais investigação. A literatura tem 
apontado alguns riscos associados a estas tecnologias, principalmente em 
relação aos grandes dados, sendo os principais o risco da vigilância, o risco 
do controlo, associado a esta, e o risco da despolitização. Estes riscos co-
locam novas questões sobre a transparência, nomeadamente sobre o seu 
significado, produção e impacto na comunicação organizacional.
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A questão da vigilância, associada ao desenvolvimento dos Grandes 
Dados e ao prosumer capitalism1 (Ritzer & Jurgenson, 2010; Ritzer, 2015), 
pode ser entendida como um risco ou como uma oportunidade. Deste 
modo, alguns autores falam de “transparência ecológica” como uma opor-
tunidade gerada pelas novas tecnologias para os consumidores e os cida-
dãos em geral vigiarem e responsabilizarem as organizações pelas suas 
más práticas ambientais, associando-a a novas ferramentas tecnológicas 
de apoio à gestão e à tomada de decisão ambientais que são desenvolvidas 
para empresas e para consumidores (Berkhout & Hertin, 2004). No entan-
to, o potencial tecnológico para a transparência, esse “panótico digital para 
a sustentabilidade” promove a vigilância nos dois sentidos, uma vez que os 
consumidores-cidadãos também podem ser responsabilizados pelos im-
pactos ambientais das suas escolhas individuais (Seele, 2016). O panótico 
digital levanta então questões relacionadas com o risco do totalitarismo 
nesta sociedade onde tudo é vigiado e potencialmente controlado (Seele, 
2016). Além disso, estas novas tecnologias estão simultaneamente a fo-
mentar modos de autorregulação e autocontrolo designadamente através 
de sites que permitem aos indivíduos calcular as suas emissões pessoais 
de carbono ou avaliar os potenciais de eficiência energética de sua família. 
Estas tecnologias de produção da transparência digital parecem estar deste 
modo a promover um processo de disseminação e individualização da res-
ponsabilidade, em que não apenas as empresas ou o Estado mas também 
e principalmente os indivíduos podem ser responsabilizados pelos seus 
atos pouco éticos ou pouco sustentáveis. Este processo vai ao encontro 
da proposta de Nikolas Rose (2000), segundo a qual numa sociedade de 
controlo (Deleuze, 1992), os indivíduos se tornam responsáveis pela sua 
cidadania ativa e podem ser sujeitos a qualquer momento uma prestação 
de contas. 

A vigilância está relacionada com uma outra questão – a questão do 
controlo, isto é, a questão de quem controla esta tecnologia. De facto, os 
grandes dados implicam formas automatizadas e matemáticas de produ-
ção de conhecimento, distantes do fenómeno que é alvo de escrutínio. E 
os algoritmos nos quais se baseiam esta tecnologia não estão acessíveis 
à maior parte das pessoas. Esta tem sido a principal crítica ao prosumer 
capitalism, isto é, o facto de o prosumer – o sujeito produzido pelo prosumer 

1 Ritzer (2015) considera que embora os processos de produção e de consumo nunca tenham sido 
claramente distinguíveis no capitalismo nem em nenhum modelo económico, estamos atualmente 
a experienciar o início de uma revolução tecnológica que obscurecerá ainda mais qualquer distinção 
entre estes dois processos.
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capitalism e que está simultaneamente envolvido na produção e consumo 
– produzir conteúdo não quer dizer que este controle o mesmo. Efetiva-
mente, os prosumers são explorados por aqueles que controlam e benefi-
ciam dos social media (Jurgenson & Ritzer, 2011; Ritzer & Jurgenson, 2010). 
Para além disso, as tecnologias digitais tendem a difundir a prosumificação 
para todas as esferas da vida, na medida em que o controlo dos algoritmos 
transforma os consumidores em “máquinas de bioprodução ‘24 h por dia’” 
(Zwick, 2015).

Um outro grande risco das tecnologias digitais no modo como estas 
são utilizadas pelas organizações e poderes económicos e políticos é o 
risco da despolitização, isto é, da destruição do potencial de mobilização 
crítica da comunidade, da sociedade civil e do indivíduo. Por um lado, as 
organizações em geral têm utilizado as tecnologias digitais, nomeadamen-
te os sites para se representarem a si mesmas como apolíticas, como se 
fossem atores neutros e não agentes com poder económico e/ou político 
(Christensen & Cheney, 2000). Para além disso a noção de transparência 
como divulgação da informação e como um valor em si mesmo e um bem 
absoluto tem levado à produção de formas de transparência datadriven e 
pós-políticas que apenas reforçam o fosso entre a retórica do ideal eman-
cipatório da transparência e a realidade (Birchall, 2015, 2016). A transpa-
rência, principalmente a transparência digital fomentada pelas TIC parece 
deste modo constituir-se como instrumento do capitalismo comunicativo 
caraterizado pela “circulação do conteúdo nas redes densas e intensivas 
de comunicações globais” (Dean, 2005, p. 53). Neste sistema capitalista os 
atores poderosos estão libertos da obrigação de responder ou de prestar 
contar e em vez disso contribuem para aumentar o fluxo e a quantidade de 
informação que circula nas redes globais (Dean, 2005). E o mesmo sistema 
produz subjetividades híbridas como a de cidadão-auditor-empreendedor-
-consumidor que contribuem para centrar o foco na responsabilidade do in-
divíduo, desresponsabilizando as organizações e corporações. Finalmente, 
estas perspéticas são congruentes com a teoria do filósofo Byung-Chul Han 
(2014) acerca da “sociedade da transparência”. Para este autor, a obsessão 
de hoje com a transparência denota uma exploração do social, uma vez que 
a transparência substitui a confiança e as “comunidades de marca” (brand 
communities) substituem as comunidades reais e politizadas. Isso exclui 
qualquer possibilidade de crítica sistémica ou, nas palavras de Byung-Chul 
Han, qualquer “negatividade”, pois produz subjetividades narcisistas per-
manentemente envolvidas em práticas exibicionistas e voyeuristas dentro 
do panótico digital, das quais são atores e vítimas (Han, 2014).
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4. Para uma análise da transparência 
organizacional numa perspetiva constitutiva

A análise realizada nas secções anteriores revela por um lado a po-
larização normativa em torno do potencial transformativo e emancipatório 
da transparência e principalmente das formas de transparência digital e por 
outro lado, a falta de investigações que investiguem a produção da trans-
parência pela organização no atual contexto da sociedade da informação. É 
necessário por conseguinte ir para além da reiteração abstrata do potencial 
emancipatório de transparência e da sua associação à divulgação de infor-
mação e analisar a transparência enquanto evento comunicativo e constitu-
tivo da organização. Esta perspetiva não deve descurar as falhas (e nem as 
potencialidades) que já foram apontadas à transparência enquanto discur-
so e enquanto prática organizacional, mas pode complementar a literatura 
existente com uma análise mais situada da transparência na comunicação 
organizacional. Proponho aqui algumas linhas orientadoras e vantagens de 
uma perspetiva constitutiva da transparência organizacional. Esta proposta 
parte da teoria do CCO (Communicative Constitution of Organization) e dos 
contributos da sociologia do conhecimento, permitindo simultaneamente 
a análise do papel do não-humano e das novas tecnologias digitais nos 
processos de comunicação e constituição organizacional. A perspetiva do 
CCO surgiu na interseção transdisciplinar dos estudos das organizações e 
das ciências de comunicação e baseia-se em três principais pressupostos: 
a comunicação é constitutiva de organizações, é de natureza emergente e 
processual. Nesta perspetiva, a comunicação não é apenas um dos mui-
tos fatores envolvidos na organização, mas é, em vez “o meio pelo qual 
as organizações são estabelecidas, compostas, projetadas e sustentadas” 
(Cooren, Kuhn, Cornelissen, & Clark, 2011, p. 1149). Por conseguinte, as 
organizações são entendidas como “realizações contínuas e precárias rea-
lizadas, experimentadas e identificadas principalmente – se não exclusiva-
mente – em processos de comunicação” (Cooren et al., 2011, p. 1149).

Como referem Blaschke, Schoeneborn e Seidl, “a perspetiva de CCO 
trouxe novos insights para questões organizacionais fundamentais, como 
a relação entre estabilidade e mudança, entre fenômenos de nível micro e 
macro ou entre emergência e controlo” (2012, p. 879). E é com base nestes 
contributos da CCO que sugiro que esta perspetiva permite ir para além das 
tensões e dicotomias “modernistas” que têm pautado a literatura sobre este 
assunto, nomeadamente entre a ideia de transparência de primeira ordem 
e transparência de segunda ordem, entre a transparência localizada e trans-
parência globalizada e entre a conceção de transparência e de digitalização 
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como “bens” absolutos ou, em vez disso, como instrumentos do capitalis-
mo comunicativo e estratégias de gestão de imagem da organização. 

a) O foco nos eventos comunicativos: ultrapassar a dicotomia entre 
a transparência de primeira ordem e a transparência de segunda ordem

Como referido anteriormente, segundo Mol (2015), a literatura tem 
privilegiado um tipo de “transparência de primeira ordem”, relacionada 
com o acesso e qualidade da informação – em que o foco é na informação, 
em vez de uma “transparência de segunda ordem”, relacionada com os in-
teresses, legitimidade, responsabilização e efeitos secundários da divulga-
ção – em que o foco seria nas instituições. No entanto, estes dois aspetos 
da transparência são indissociáveis, uma vez que o foco na divulgação da 
informação parece dar resposta a interesses das organizações, contribuin-
do para a desresponsabilização das mesmas e para a responsabilização 
dos cidadãos-prosumers. O foco na informação e no seu acesso e qualidade 
é também uma questão política, principalmente porque apesar de terem 
acesso a grandes quantidades de informação, os cidadãos tem poucos re-
cursos para avaliar a sua qualidade. Efetivamente, esta questão vai ao en-
contro de uma das premissas da CCO tal como enunciada por Cooren e co-
legas (2011) de não favorecerem a análise dos processos comunicacionais 
constitutivos de organization nem de organizing que distinguem os aspetos 
mais formais dos aspetos mais processuais ou interativos do fenómeno co-
municacional. O foco numa análise dos eventos e práticas comunicativas 
e no modo como estes produzem formas de transparência e simultanea-
mente constituem e reconstituem a organização permitiria ultrapassar esta 
falsa dicotomia entre a transparência de primeira ordem e a transparência 
de segunda ordem. 

b) As organizações como redes de episódios comunicativos: ul-
trapassar a dicotomia entre a transparência localizada e a transparência 
globalizada

Vimos anteriormente que a transparência na governança ambien-
tal e também nas organizações, se tem modificado ao longo do tem-
po, à medida que a economia capitalista se torna mais globalizada e a 
digitalização assume cada vez mais relevo na comunicação. Deste modo, 
alguns autores críticos da governança ambiental (por exemplo, Mason, 
2008; Mol, 2010; O’Neill, 2006) sugerem um enfoque maior nas formas de 
transparência globalizada, associadas a mercados e redes transnacionais. 
Embora concorde em parte com esta proposta, de novo sugiro que se trata 
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de uma “falsa dicotomia” e que são necessárias investigações que tenham 
em consideração os vários níveis de análise – micro relacionada com a 
organização específica que é o objeto de análise e macro – entendendo a 
organização no seu contexto global. A perspetiva da CCO que parte de um 
entendimento da organização como uma rede de episódios comunicativos 
que podem situar-se a vários níveis, permite ir para além desta dicotomia.

c) A comunicação da transparência e a construção do poder: ultra-
passar a dicotomia entre a transparência como bem absoluto e como ins-
trumento do capitalismo comunicativo

Finalmente, sugiro que a perspetiva da CCO permite uma análise 
situada dos processos de poder relacionados com a comunicação e pro-
dução da transparência. Esta perspetiva de análise do poder nos eventos 
comunicativos e o modo como estes constituem a organização e a relação 
com os seus stakeholders permitiria ultrapassar a dicotomia entre a trans-
parência como bem absoluto, associada a um potencial emancipatório de 
democratização, participação e responsabilização e a transparência como 
‘mal’, isto é, como instrumento do capitalismo comunicativo que serviria 
apenas para reproduzir o status quo.

5. Conclusão

Pretendi, neste texto, analisar a questão da transparência organizacio-
nal enquanto discurso e prática associada à comunicação organizacional e 
às TIC. Após ter apresentado sucintamente os estudos mais recentes sobre 
este assunto, sugeri que a literatura denota uma polarização normativa em 
torno do potencial transformativo e emancipatório da transparência e das 
formas de transparência digital, sendo ainda manifesta a falta de investiga-
ções empíricas que analisem os processos de produção de conhecimento 
e de transparência na sua relação com a comunicação organizacional. Fi-
nalmente, propus algumas linhas orientadoras e respetivas vantagens de 
uma perspetiva constitutiva da transparência organizacional, baseada nos 
estudos da CCO e na sociologia do conhecimento e sugeri que esta pers-
petiva permite ir para além das distinções dicotómicas que têm pautado a 
literatura sobre este assunto, nomeadamente entre a ideia de transparência 
de primeira ordem e transparência de segunda ordem, entre a transparên-
cia localizada e transparência globalizada e entre uma conceção de transpa-
rência e de digitalização como “bens” absoluto ou como instrumentos do 
capitalismo comunicativo e estratégias de gestão de imagem. Queria agora 
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salientar alguns pontos que considero fundamentais para esta abordagem 
constitutiva da transparência.

1.	 A questão da produção da transparência na organização deve ser feita 
tendo em conta que vivemos na “era da transparência”, ou seja, é ne-
cessário ter em consideração que as práticas comunicativas se fazem 
num contexto global da norma da transparência.

2.	 A transparência não pode ser vista simplesmente nem como um bem 
absoluto nem como um mal absoluto, e o que é necessário analisar é 
o modo como tais entendimentos da transparência nos eventos comu-
nicativos, contribuem para a constituição das organizações envolvidas 
nesses eventos, assim como para a produção da transparência como 
forma de conhecimento e como valor. 

3.	 Estes processos comunicacionais podem ser contraditórios e parado-
xais, envolvendo diversas formas de tradução, regulação e de gestão 
das visibilidades (Flyverbom, 2015) e por isso é importante como 
referem Christensen e Langer (2009, p. 131) “uma compreensão mais 
subtil e variada da transparência”, o que implica uma maior tolerância 
relativamente a inconsistências e diferenças.

4.	 O digital e o material não são modos estanques de produção, con-
sumo e comunicação, mas estão intimamente ligados (Jurgenson & 
Ritzer, 2011). Por isso é importante não esquecer o material, o seu 
significado discursivo e a sua relação com o digital.

5.	 Finalmente, uma das críticas que tem sido feito à perspetiva da CCO 
prende-se com a dificuldade de compreensão do processo de consti-
tuição de fronteiras organizacionais, a partir de um entendimento da 
organização como uma rede de episódios comunicativos. Sugiro que a 
própria questão da transparência – o que se entende revelar ou escon-
der, se relaciona diretamente com esta questão das fronteiras organi-
zacionais, e no modo como as organizações constroem a sua identi-
dade e as diferenças entre si. Estas fronteiras são portanto fronteiras 
simbólicas relacionadas com determinados valores, missões, práticas 
e estratégias, mas também materializadas na produção de espaços 
arquitetónicos específicos (que podem ser mais ou menos transparen-
tes ou abertos aos stakeholders internos e externos), no modo de vestir 
dos colaboradores e em todas as práticas comunicativas que revelam 
ou ofuscam determinados aspetos da organização face ao exterior. E 
como referem Schoeneborn e Trittin (2013), que partem de uma pers-
petiva da CCO para analisarem a comunicação sobre responsabilidade 
social da organização, esta perspetiva mostra como a comunicação 
estende as fronteiras da organização aos stakeholders externos, princi-
palmente através de formas de interação virtual.
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Resumo

A comunicação que acontece nos sistemas organizacionais tem merecido a 
atenção dos key players que exercem funções de liderança e por isso mesmo 
de gestão de pessoas, dentro das instituições. De igual forma, a evolução 
dos diferentes sistemas de comunicação tem vindo a inquietar o mundo 
académico, constituindo-se como disciplina em torno de 1940 nos Estados 
Unidos da América e reafirmando-se conceptualmente com o aparecimento 
das teorias sistémicas da organização que atribuíram à comunicação um 
lugar fundamental (Ruão, 2016).
A reflexão pretende aproximar o nosso olhar dos social media1 que emer-
gem no espaço organizacional, procurando entender de que forma esta nova 
forma de comunicar – digital, por oposição à presencial, pode facilitar os 
processos de partilha de conhecimento e das melhores práticas, proporcio-
nando a melhoria do desempenho das pessoas envolvidas, por um lado, e 
potenciando mecanismos de aproximação social que podem beneficiar sen-
timentos de pertença a uma entidade real, que é aquela em que os indivíduos 
atuam ou podem vir a atuar.

Palavras-chave

Social media; employer brand; Comunicação Organizacional

1. Introdução

Enquanto área de intervenção nas organizações, a comunicação 
toma forma no século XX, quando as teorias de gestão clássicas cha-
mam a atenção para a importância de se pensar o modo pelo qual eram 

1 Social media refere-se a diferentes formas de comunicação online que permite a todos os utilizadores 
partilharem informação e conectarem-se entre si (O’ Brien, 2017).
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transmitidas informações necessárias ao bom desempenho das diferentes 
tarefas que compõem uma função, área, unidade ou a organização no seu 
todo. De uma circulação descendente, onde as estruturas de gestão trans-
mitiam “ordens específicas” sem atenderem ao feedback dos recetores das 
mensagens emitidas, sob a forma de informação de retorno ou de compor-
tamentos ajustados às especificações partilhadas, a comunicação tendeu a 
acontecer multidirecionalmente, onde as soluções para os diferentes pro-
blemas passaram a ser função de todos, independentemente da posição, 
especialidade, área ou geografia, entre outras.

E, se comunicação é o “ato de pôr em comum”, a comunicação inter-
na é muito mais do que um “conjunto de canais através dos quais circula 
informação, (...) ela, comunicação envolve interações entre emissor e rece-
tor, que se interinfluênciam e partilham significados comuns”, conforme 
sugerem Camara, Guerra e Rodrigues, (2007, p. 431). Aliás, é através desta 
partilha, desde sistemas mais informais, passando por processos mais sis-
tematizados e formais, que se desenvolve nos colaboradores um sentimen-
to identitário que distingue qualquer organização das suas congéneres e/
ou concorrentes. Os diferentes elementos, que podem compor o processo 
comunicativo existente, permitem a construção de um referencial cultural 
aos quais os sujeitos tendem a aproximar/ajustar os seus comportamentos.

Paralelamente, a forma como a comunicação interna se processa, os 
canais e meios existentes que potenciam ou pelo contrário neutralizam as 
iniciativas individuais derivam de uma intencionalidade dos órgãos deci-
sores, das ações dos departamentos especializados, dos diferentes estilos 
de liderança adotados e das características individuais dos membros das 
equipas. A fronteira da comunicação interna na organização é aquela que é 
naturalmente imposta pelos seus membros, por oposição à comunicação 
externa que inversamente deriva do contacto dos colaboradores de uma 
instituição com todos os representantes da sua envolvente.

Dos vários entendimentos daquilo que é ou poderá ser a comunica-
ção organizacional interna, destacamos a posição de Kreps (1995) que afir-
ma que esta existe formal e informalmente. Ao distinguirmos comunicação 
formal e informal é importante perceber que a primeira é instrumentalizada 
no interior da estrutura organizacional, de uma forma esquematizada, pla-
neada e consentânea com os objetivos estratégicos organizacionais. Todo 
o discurso da comunicação formal é intencional e, minuciosamente pensa-
do, para que o “impacto” da mesma (comunicação) seja o desejável. En-
tenda-se impacto como o output da comunicação organizacional interna, 
que pode ser analisado/avaliado pelo desempenho geral obtido ou, a um 
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nível mais micro, pelos comportamentos, atitudes e ações dos diferentes 
indivíduos que compõem a organização.

Contudo, a comunicação formal normalmente não satisfaz todas as 
necessidades informativas dos membros de uma empresa, e é aqui que 
surge natural e paralelamente a comunicação informal, do “gap” que a co-
municação formal não soube colmatar. Quanto maior e melhor for a qua-
lidade da comunicação formal, que se mede pelas respostas obtidas em 
termos comportamentais dos recetores das mensagens emitidas, menos 
espaço existirá para a comunicação informal, por vezes deturpadora e cuja 
veracidade poderá sempre ser questionável, mas de utilidade, pois a mes-
ma, por vezes permite na ausência da comunicação formal expectada o 
desbloquear de situações que poderiam causar ineficiências nos diferentes 
processos produtivos.

A comunicação interna tem também como missiva motivar, diferen-
ciar, promover e integrar (Costa, 2010), pois o resultado final da função co-
municação interna, será sempre em última instância dirigido às pessoas e 
ao seu desenvolvimento, potenciador da performance institucional. E é esse 
papel da comunicação interna que pretendemos analisar aqui, cruzando 
com o potencial que constitui a introdução de novas tecnologias. 

2. Employer branding: imagem de marca organizacional! 

Na atualidade, questões como a atração e a retenção são temas que 
inquietam gestores e profissionais de comunicação, pois ambos os concei-
tos colocam a comunicação organizacional como um fator determinante 
no sucesso dos mesmos. Atração visa criar awareness junto de potenciais 
candidatos para que possam vir a participar no projeto empresarial. A co-
municação, enquanto produto da promoção da marca do empregador deve 
ser cuidada, em particular pelos especialistas na área da comunicação e 
pelos profissionais de gestão de recursos humanos, enquanto ferramenta 
de suporte a processos de recrutamento. As organizações querem atrair 
as pessoas certas, que possuam as competências técnicas necessárias ao 
bom desempenho da função, que não se podem dissociar das competên-
cias pessoais e de comportamento que, por sua vez, devem estar alinhadas 
com as questões de cultura e os valores da própria empresa.

Ultrapassada esta questão, é preciso olhar para as medidas que pro-
movem a satisfação e motivação dos sujeitos e que os ligam de forma per-
manente a um projeto e/ou organização, e é aqui que entra o conceito 
da retenção onde os diferentes mecanismos de comunicação, colocados 
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à disposição das várias equipas, tornam-se claramente num fator diferen-
ciador, potenciador de uma maior fidelização dos indivíduos às empresas.

Esta nossa convicção advém da necessidade existente, das equipas 
de projeto a título de exemplo, recolherem e processarem informações ad-
vindas de uma multiplicidade de fontes. Os estudos de Menzel (1965) e 
Allen (1977) mostram-nos de forma consistente que as relações interpes-
soais, mais do que relatórios técnicos, publicações ou outra comunicação 
unidirecional, são os primeiros meios através dos quais os profissionais de 
engenharia recolhem e transferem ideias novas e informações críticas, para 
dentro dos seus grupos de projeto (explica-nos Katz, 1982).

A distância geográfica colocou ainda diferentes especialistas a pensa-
rem novas formas de reunir diversas pessoas em torno de temas comuns 
(Leonardi, Huyman & Steinfeld, 2013). Neste contexto, a proliferação de 
redes sociais conduziu rapidamente a que se pensasse na integração de 
sistemas tecnológicos idênticos, dentro do espaço organizacional, como 
forma de aproximação de indivíduos num mesmo espaço virtual, visando 
garantir a partilha de conhecimento e a procura de soluções para proble-
mas iguais, de pessoas que de outra forma nunca viriam a ter conhecimen-
to da existência destes mesmos problemas pelos seus pares.

Os social media organizacionais inquietam, assim, os seus utilizado-
res, os seus promotores, e a academia (Lievens & Moenart, 2000; Vries & 
Diana, 2005; Lindkvist, 2011; Leonardi et al., 2013; Rosa, Chaves, Oliveira 
& Pedron, 2016), proliferando reflexões relativas ao impacto, importância e 
predominância que as diferentes formas de comunicação, via redes sociais, 
passaram a ter no espaço inter-relacional das organizações. 

3. Os social media enquanto promotores 
externos da marca de empregador

Para refletirmos em torno das questões da atração, entendemos ser 
oportuno atermo-nos no tema do employer branding2 e percebermos de que 
forma a utilização de redes sociais pode afetar a perceção de potenciais ou 
atuais colaboradores sobre uma determinada organização. Neste âmbito, 
se tentarmos categorizar de uma forma genérica, encontramos quatro di-
ferentes tipos de social media: as redes sociais, tais como o Facebook e o 
Linkedin; blogs corporativos e microblogs, como o são o Twitter e Present.ly; 

2 Backhaus e Tikoo entendem o Employer Branding como a representação de todo um investimento 
empregue por uma organização “na promoção, tanto interna como externa, de uma visão clara do que 
a torna distinta e desejável enquanto empregadora” (2004, p. 501).
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websites para partilha de conteúdos multimédia, como por exemplo Youtube 
e Flickr; e, por último, ferramentas para partilha de conhecimento, basea-
das em wikis, tal como o ZenDesk (O’ Brien, 2017).

De notar que os social media pretendem ser um forte aliado do cum-
primento dos propósitos organizacionais, mas o controlo dos conteúdos 
tende a ser uma tarefa inglória, pois as informações são partilhadas e re-
plicadas de forma incontida e podem transpor para os diferentes públicos 
dados que não são muitas vezes validados pelas suas fontes, podendo-se 
projetar uma imagem distorcida das empresas em questão. Os profissio-
nais de comunicação devem tornar clara a informação que é corporativa e 
por isso mesmo intencionalmente partilhada, separando-a de outros tipos 
de informação cujas fontes e conteúdos são da responsabilidade dos seus 
autores, sem qualquer supervisão das organizações envolvidas.

O EVP – Employer Value Proposition pode, neste contexto, potenciar 
os níveis de atratividade do empregador3, junto dos candidatos certos, 
aqueles que mais se aproximam dos requisitos pretendidos, para quem vier 
a colmatar determinada necessidade de contratação. Trata-se do conjunto 
de caraterísticas que o empregador tem para oferecer – nomeadamente 
financeiras ao nível das compensações pecuniárias oferecidas, do conteú-
do funcional, das equipas que o colaborador irá integrar, das lideranças, 
das oportunidades de aprendizagem e de crescimento, dos mercados e 
dos clientes mais ou menos desafiadores para quem é disponibilizado o 
resultado das diferentes operações core, entre outras – a ser devidamente 
transposto para o exterior (external employer brand4). 

O foco de quem cuida do external brand recai comummente no estilo, 
forma e dimensão do processo de recrutamento externo. Maiores níveis 
de investimento, ao nível da promoção da nossa marca de empregador, 
possibilitam que mais pessoas se candidatem às vagas existentes na orga-
nização, reduzindo o investimento na divulgação das diferentes ofertas de 
trabalho, obtendo-se adicionalmente um maior poder negocial, atendendo 
a que outros beneficios non profitable são percebidos como fatores adicio-
nais de atração (compensação) pelo mercado de trabalho.

Qual será, então, o papel dos social media neste processo? Na Euro-
pa o uso dos social media tem vindo a crescer exponencialmente. Na Figura 

3 A atratividade do empregador é definida como a perceção dos beneficios que os potênciais colabora-
dores têm em relação a um empregador específico (Berthon, College & Lian Hah, 2005).
4 External employer brand representa os esforços de uma organização, fora da firma, na transmissão 
de uma visão clara daquilo que a torna diferente e desejável enquanto empregadora (Backhaus et al., 
2004). 
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1 podemos observar mais em detalhe qual a percentagem de indivíduos, 
com idades compreendidas entre os 16 e os 74 anos, que são utilizadores 
de redes socias no espaço comunitário europeu.

 
Figura 1: Percentagem de indivíduos que utilizam a internet, através 

da utilização de redes sociais na Europa  
Fonte: Eurostat, 2017

Da mesma forma podemos verificar na Tabela 1 em baixo representa-
da, a evolução da utilização de redes sociais, que ocorreu entre 2011 e 2016, 
na média dos 28 Países da Comunidade Económica Europeia:

Geografia
Ano

2011 2013 2014 2015 2016

EU (28 Países) 38 43 46 50 52

Tabela 1: Evolução da utilização da internet, através da utilização de 
redes sociais na Europa  

Fonte: Eurostat, 2017

Se quisermos olhar especificamente para Portugal, em igual perío-
do, verificamos que o nosso país revela percentagens de crescimento na 
utilização da internet, via redes sociais, ainda mais acentuadas. De apenas 
32% de utilizadores em 2011, evoluiu para 52% de população a aceder às 
múltiplas redes sociais existentes em 2016.

Ao nível das empresas, utilizadoras de iguais meios de comunicação, 
na Europa constatamos que entre 2013 e 2015, a média de empresas nos 28 
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países que acediam às redes sociais em 2013, situava-se nos 22%, enquanto 
em 2015, cerca de 31% das instituições, que operam no mesmo espaço geo-
gráfico, já recorriam a estes meios, como forma de comunicação interna e/
ou externa (Eurostat, 2017). Estes números são reveladores da importância 
dada pelo público em geral, e de cada empresa em particular, à utilização 
de redes sociais como meio de promoção de marca potenciador de mais 
e melhor negócio, por um lado, e de ampliação de uma maior ligação ao 
mercado de trabalho, que as empresas pretendem atrair para si mesmas.

Algumas das vantagens percebidas pelas organizações ao nível de 
uma orientação para os meios de comunicação digitais, do ponto de vista 
estratégico, respeitam a uma clara noção de que esta forma de comunica-
ção permite uma abrangência de públicos, antes inimagináveis, quer em 
número quer em alcance geográfico. A utilização das redes é financeira-
mente acessível a qualquer empresa, independentemente da sua dimen-
são; e a rapidez atingida entre a emissão de qualquer mensagem escrita, 
fotográfica, multimédia ou de outro qualquer formato é também algo as-
sinalável quando comparada com outros meios, anteriormente utilizados. 
Por último, as organizações têm conseguido, por esta via, mais facilmente 
acompanhar e medir o impacto que a partilha de determinada informação 
possa ter no mundo cibernáutico, através do número obtido de “gostos”; 
“comentários” ou mesmo de “partilhas” dos diferentes conteúdos com ou-
tros públicos.

A integração de plataformas de social media nos planos de comuni-
cação nas empresas, nomeadamente pelas áreas de gestão de pessoas, 
tem vindo a ganhar cada vez mais espaço, tornando-se num dos meios 
mais eficazes de employer brand, e por isso mesmo, muito utilizado pelos 
profissionais de recrutamento, já que é possível obter resultados e medir 
impactos das iniciativas das diferentes pessoas envolvidas neste processo 
(O’Brien, 2017). Os profissionais de recrutamento são hoje obrigados, em 
algumas áreas funcionais em particular, a abandonar uma atitude mais rea-
tiva, passando para uma atitude mais proactiva, com vista a estimularem 
os candidatos mais passivos. Por exemplo, o Linkedin tem sido maiori-
tariamente usado como uma plataforma de networking profissional, onde 
os seus utilizadores esperam encontrar conteúdos desta índole, enquanto 
o Facebook é mais interativo e nele as companhias tendem a dar insights 
mais personalizados, mais fun e mais descontraídos, onde questões de lin-
guagem, som e imagem tendem a ser estrategicamente pensadas de forma 
diferente. 
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4. Internal employer branding e os mecanismos 
digitais de interação social

Um dos desafios que as instituições enfrentam é o da promoção 
de um sistema de comunicação integrado (Barker & Angelopulo, 2005), 
que garanta uma total coerência e transparência dos processos comuni-
cacionais promovidos junto dos agentes externos e da informação que é 
veiculada junto das pessoas que fazem parte da organização. Ou seja, da 
confluência da vontade política organizacional e do patrocínio de quem li-
dera, idealmente deverão ser criadas medidas concretas que garantam que 
o que seja “transposto” externamente possa ser partilhado internamente, 
sob pena de ser gerado um sentimento de exclusão por parte dos principais 
embaixadores da “marca” empresarial.

As pessoas enquanto membros ativos e parte integrante da dinâmica 
empresarial anseiam, pela sua natureza, fazer parte de algo maior do que 
a sua função, área, projeto ou departamento. E para que possa ser criado 
um verdadeiro espaço e sentimento identitário é imperioso comunicarmos 
desde o primeiro dia, quem somos, o que valorizamos nas nossas pessoas 
e adicionalmente partilharmos toda a informação crítica promotora de um 
rápido alinhamento dos newcomers com as práticas, processos, ferramen-
tas e, quem é quem nas organizações.

O employer branding não se pode ou deve extinguir junto de quem 
queremos “atrair”. O foco de quem lidera deve atender adicionalmente ao 
processo de retenção de quem já faz parte do projeto organizacional (Ba-
ckhaus et al., 2004) sob pena de termos uma equipa de profissionais de 
recursos humanos, suportados pelos seus clientes internos, a recrutar e a 
formar novas pessoas em contínuo.

O employer branding enquanto disciplina pretende atrair as pessoas 
certas, as mais talentosas e que evidenciem um verdadeiro match com a 
cultura organizacional, promovendo uma marca junto do seu público-alvo, 
onde serão realçados os pontos fortes da organização, aquilo em que foi 
pioneira, as suas melhores práticas, produtos ou serviços que lidera, sen-
do apresentadas vantagens competitivas claras em relação aos seus pares. 
Já o internal employer branding, enquanto prática comunicacional encon-
tra como principal missão e objetivo uma maior retenção e dedicação das 
pessoas (Punjaisri & Wilson, 2007), que dão corpo à “marca” e identidade 
organizacional.

Cuidar da “marca” junto de quem já é membro da organização, 
parece-nos um desafio acrescido, pois, adicionalmente ao fator surpresa 
ou adição de conhecimento, a “consistência e coerência” do que é dito 
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comparativamente com aquilo que é a vivência diária das diferentes pes-
soas que constroem, criam e renovam a organização, têm de estar garanti-
das, sob pena de estas mesmas pessoas rececionarem informações disso-
nantes daquilo que é a prática organizacional. Por tudo isto, é importante 
as organizações cuidarem do seu internal branding e garantirem que agem 
e são de acordo com aquilo que dizem ser!

Paralelamente à comunicação interna corporativa, desenhada e pen-
sada estrategicamente, tem vindo a proliferar o recurso aos média sociais, 
acessíveis a todos os membros das empresas. Na verdade, estimular e dis-
ponibilizar mecanismos de divulgação e de partilha de informação pode 
potenciar as atividades comunicativas com vista à realização das ativida-
des profissionais, perpetuando-se desta forma o propósito organizacional 
(Leonardi et al., 2013). Os social media, facilitam o acesso a uma mesma in-
formação por parte de toda e qualquer pessoa independentemente da sua 
proveniência ou status na organização. A informação pode ser acedida em 
qualquer momento, sem limitação de tempo, porque este sistema mantém 
by default, o histórico de tudo o que foi partilhado. 

Outra das vantagens percebidas é a mudança de paradigma ao nível 
do papel anteriormente passivo do recetor. Hoje, através destes sistemas 
de troca de conhecimento, saber e opinião, o leitor/recetor das diferentes 
mensagens partilhadas passa também a ser emissor, onde o fator retroa-
ção ou de dádiva de opinião é mantido em contínuo, pelo próprio sistema 
de conexão social, disponibilizado aos seus utilizadores.

Estes mecanismos podem combater o isolamento e o desconheci-
mento de outras realidades profissionais, distintas da nossa, conduzindo 
à descoberta de “quem faz o quê e para quem” na instituição, potenciando 
a apreensão da big picture e mantendo à superfície conteúdos reveladores 
daquilo que pode existir a um nível mais profundo, cabendo a cada um pro-
curar aprofundar conhecimento, por esta ou outras vias. Os social media or-
ganizacionais podem reduzir o rework (Vaast & Kaganer citado em Leonardi 
et al., 2013), pois o simples desconhecimento de que outras pessoas ou 
grupos possam estar a trabalhar em áreas análogas à nossa, inibe-nos de 
procurar aprender com outros e, por isso mesmo, acreditamos ser pionei-
ros na resolução de todas as novas tarefas que envolvem a nossa missão.

As organizações que investem em plataformas digitais, capitalizado-
ras das raízes sociais organizativas, denotam uma aposta na transparên-
cia e abertura à veiculação de informação entre os seus utilizadores. Na 
verdade, mesmo na ausência de entidades reguladoras daquilo que é dito e 
como é dito, revelam uma enorme confiança nas suas pessoas e mostram 
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um nível de maturidade considerável. As barreiras ou limites à troca de 
informação ficam a cargo de cada um, portanto, ainda que exigindo uma 
reflexão cuidada – no desconhecimento de quem serão os recetores dos 
materiais divulgados – por parte dos emissores das próprias mensagens 
(Carlile, 2004). 

Idealmente, as redes sociais organizacionais devem permitir o aces-
so à informação de forma direcionada, uma espécie de “pesquisa avança-
da”, permitindo-nos filtrar informação que possa ter sido produzida e que 
nos seja particularmente importante, sob pena de o overload informativo 
ser dissuasor do acesso às ditas redes para fins profissionais. A este res-
peito podemos ainda referir, que existem dois tipos de conhecimento que 
as pessoas podem adquirir através da utilização e participação nos social 
media internos: 1) conhecimento instrumental, que respeita àquilo que está 
a acontecer em tempo real, impossível de ser percebido pela totalidade dos 
users, em simultâneo; 2) e o metaconhecimento, que clarifica aquilo que 
as pessoas sabem nas organizações. O metaconhecimento pode tornar as 
interações mais eficazes, porque nos direciona, indica e orienta na tomada 
de decisões e na escolha de quem devem ser os principais interlocutores a 
envolver na partilha de informações, com vista à resolução de problemas, 
execução de tarefas e alcance dos objetivos individuais, de equipa e no 
limite organizacionais. 

Neste âmbito, a gestão social de projetos mereceu a atenção de Lin-
dkvist (2011). Porque um projeto constitui um sistema organizacional tem-
porário que implica a reunião de diferentes pessoas, em torno de objetivos 
comuns – desde o lançamento de um satélite no espaço, à eleição de um 
político ou ao lançamento de um novo produto –, o recurso aos social media 
permite que a comunicação passe a ser uma estrada de duas vias, que se 
entrecruzam com muitos outros canais bidirecionais. Os projetos, porque 
compostos acima de tudo por pessoas, necessitam de partilhar informação 
para poderem existir e as redes sociais internas podem responder às neces-
sárias confluências de informação e de partilha de saberes.

Ao nível da função de gestão de projetos tem-se diagnosticado um 
maior investimento de tempo despendido em análise financeira e de tem-
pos consumidos na execução de diferentes tarefas, por contraposição a um 
menor investimento na análise das dinâmicas sociais, observando-se um 
maior foco na gestão destes mesmos sistemas, do que na liderança das 
pessoas que o integram. Mas não devemos confundir gestão e liderança 
(Kotter, 1990), pois ambas as funções são críticas, mas devem coexistir, 
onde uma não pode ou deve substituir a outra.
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Quanto às questões de atratividade, estas não devem, em nossa opi-
nião, ser dissociadas das questões relativas à produtividade das empresas, 
projetos, áreas, pessoas etc., até porque as equipas bem-sucedidas são por 
norma, equipas mais motivadas e por isso mesmo mais fidelizadas. E, se 
quisermos atender à correlação entre partilha de informação e rentabili-
dade, Evaristo e Fenema (1999) explicam-nos que nos grupos em que a 
liderança partilhava, as finalidades e os propósitos das suas diretivas, a 
rentabilidade das mesmas (resultados vs nível de alcance dos objetivos pré-
definidos) aumentava consideravelmente. 

5. Conclusão

Hoje, o mundo empresarial está a conhecer uma nova realidade, a 
do aumento de competitividade entre quem quer evoluir e consolidar-se 
enquanto empregador e, entendemos por esse motivo ser necessário clari-
ficar o papel da Comunicação Organizacional, na promoção dos diferentes 
projetos institucionais, realçando a introdução dos social media como fer-
ramenta core na gestão das pessoas que fazem parte de uma organização.

Acreditamos que a imagem que as diferentes marcas desejam pro-
jetar junto dos seus públicos específicos, tem conduzido a que se reflita 
estrategicamente a respeito das diferentes formas de se alcançar determi-
nado alvo demográfico. Plataformas como o Facebook não são as mais 
utilizadas na divulgação de ofertas de trabalho, mas permitem ao empre-
gador ser visto e ouvido – através de conteúdos planeados e estruturados 
tais como storytellings ou blog-posts; ou através de conteúdos mais espon-
tâneos e naturais como o são a partilha de experiências diárias – por parte 
de quem possa vir a integrar os diferentes projetos organizacionais. No 
Twitter podemos encontrar diferentes eventos apresentados cronologica-
mente, onde posts de distintas plataformas se podem entrecruzar, sendo 
uma das redes sociais, com maior audiência na atualidade (O’Brien, 2017). 
O Linkedin tem permitido às organizações partilharem de uma forma mais 
institucional o seu perfil de empregador, sendo a rede mais utilizada pelos 
profissionais de recrutamento. Por esta via, os potenciais candidatos clari-
ficam percursos académicos e profissionais, tornando mais fácil aos seus 
“seguidores” identificarem as suas competências técnicas.

Os social media internos buscam adicionalmente aumentar os níveis 
de employee engagement, que (no entender de Ruck, Welch & Menara 2017) 
é reconhecido como um fator promotor de inovação e de competitividade. 
Os média ao devolverem aos seus utilizadores “uma voz”, permitem que 
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os gestores mais seniores tomem consciência do pensamento, opinião e 
conhecimento detido pelas suas pessoas. A promoção da capacidade ino-
vadora deriva também, da possibilidade de diferentes colaboradores parti-
ciparem no processo de melhoria contínua nas organizações por esta via. 
Se a nossa “voz” for tida em consideração, o nosso empenho na descober-
ta de novas soluções e na resolução de problemas, estimula os nossos ní-
veis de criatividade, possibilitando mais facilmente a descoberta de novos 
produtos, processos ou de soluções inovadoras, porque distintas das já 
existentes.

Refira-se ainda que, para se promover o “alinhamento” de diferentes 
pessoas e a partilha de informação orientadora, necessária ao normal fun-
cionamento dos projetos no geral e dos processos de mudança internos 
em particular, é necessário assim (corroborando Kotter citado em Sonnen-
feld, 1995) comunicar em permanência os novos planos e ajustar todos 
os recursos, processos produtivos e de suporte, em função da informação 
recém- injetada. A este nível parece-nos mais uma vez que os social media 
internos poderão ser mais um sistema de comunicação que promove per si, 
esta circulação de dados críticos ao sucesso das operações, dos diferentes 
projetos vivos nas empresas.
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Resumo

O presente capítulo propõe-se a apresentar a percepção de gestores e fun-
cionários acerca do uso das mídias sociais como ferramentas estratégicas 
em uma empresa do segmento de cemitérios e serviços funerários com 
atuação na região Nordeste do Brasil, sendo pioneira e inovadora no que 
se refere a maneira como ressignifica a morte em sua Comunicação Orga-
nizacional. Trata-se de um estudo de caso, com abordagem qualitativa e 
análise de conteúdo. Constatou-se que atualmente as mídias sociais e site 
institucional são direcionados ao público externo; enquanto o Google+ e a 
intranet suportam conteúdos destinados exclusivamente aos funcionários. 
Os gestores e funcionários avaliam positivamente a iniciativa da empresa 
em desmistificar sua atuação por meio das mídias sociais e entendem como 
sendo um investimento válido e necessário, que demanda um maior esforço 
como a promoção de novas ações com foco em gestão de pessoas.

Palavras-chave

Mídias sociais; gestão de pessoas; comunicação; cemitérios

1. Introdução

Este capítulo apresenta os resultados de um estudo sobre as mídias 
sociais e sua utilização no contexto organizacional como ferramentas es-
tratégicas para o desenvolvimento de ações no Grupo Vila, empresa se-
diada no Rio Grande do Norte, Nordeste do Brasil, com atuação no ramo 
funerário e de cemitérios, reconhecida por seu pioneirismo e inovação no 
sentido de resignificar a morte em sua comunicação e através da prestação 
de serviços diferenciados. 
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Trata-se de uma temática ainda pouco explorada no âmbito das em-
presas do segmento funerário. A pesquisa foi realizada no Grupo Vila, em-
presa familiar, fundada em 1948, por Aurino Vila. Na década de 1990, o 
Grupo Vila empreendeu os primeiros cemitérios-parque na região da Gran-
de Natal e estes negócios inauguraram um conceito mais moderno no seg-
mento funerário, por meio da estrutura destacada entre as mais inovadoras 
da região Nordeste. 

A proposta diferenciada de atuação do Grupo Vila no mercado, em 
comparação a outras empresas que atuam no mesmo ramo, busca contri-
buir para a construção de uma percepção diferenciada da morte. Muitos 
dos investimentos realizados pelo Grupo Vila em seus serviços estão di-
recionados para o uso de ferramentas tecnológicas e inovadoras que bus-
cam agilidade, economia e, principalmente, um melhor atendimento aos 
clientes, dentre elas velório virtual, obituário online, sistema de localização 
de jazigos, mural de homenagens no site da empresa, floricultura online, 
catálogo virtual e ainda a utilização das principais mídias sociais. O velório 
virtual, através do qual é possível que familiares e amigos possam acompa-
nhar o acontecimento em tempo real através da web, é um serviço implan-
tado no Brasil de forma inédita pelo Grupo Vila, em 2001.

O uso das tecnologias relacionadas a utilização do computador, prin-
cipalmente a internet, conforme comentado por Castells (2003), promove 
a flexibilidade e adaptabilidade das redes sociais, propiciando em paralelo 
a coordenação de atividades e sua administração por mais complexa que 
possam ser. Estes avanços permitem que realidades antes não imaginadas 
realizem-se do individual para o global, fornecendo uma organização maior 
às ações humanas. A sociedade porta-se, de maneira geral, inerte ao sofri-
mento do outro como se isso pudesse evitar sua própria dor. O Grupo Vila 
atua no sentido de desconstruir essa barreira quando trabalha a temática 
da morte com leveza e naturalidade, aproximando-se em sua comunicação 
com os clientes. 

Portanto, o Grupo Vila, como organização que tem a inovação entre 
os seus valores, é reconhecida pelo pioneirismo em sua atuação e adota 
uma postura de resignificação diante da morte, inclusive em sua comunica-
ção institucional, demanda uma pesquisa foco em mídias sociais.

2. Referencial teórico

Uma nova estrutura social baseada em redes foi aventada no final 
do século XX, de acordo com Castells (2003), a partir da confluência de 
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três processos independentes: a necessidade de flexibilidade administrati-
va e da globalização do capital, da produção e do comércio pela economia; 
as demandas de liberdade individual e comunicação pela sociedade; e os 
avanços tecnológicos promovidos pela revolução microeletrônica. Castells 
(2003) ainda comenta que a cultura da internet é estruturada em quatro 
camadas: tecnomeritocrática, hacker, comunitária virtual e empresarial, 
sendo que juntas elas promovem a ideologia da liberdade propagada no 
mundo da internet. Segundo Recuero (2012), as redes são metáforas para 
os grupos humanos, de modo que há a busca por entender suas relações. 
Nesta mesma perspectiva, as redes sociais na internet são metáforas para 
os grupos na mediação por computador.

Ao considerar o contexto atual, em que a comunicação na cultura 
digital é fundamental, percebe-se que o profissional inserido no mercado 
de trabalho, independentemente de sua área de atuação, deve aplicar ferra-
mentas que contemplem novas práticas, incluindo o uso de tecnologias via 
internet. Para tanto, Nassar (2004) comenta sobre o destaque alcançado 
pelas empresas que agregam a inovação a sua cultura organizacional. A in-
ternet, quando percebida enquanto ferramenta para a organização, assume 
a função de viabilizar novos eventos sociais e até como produto da cultura, 
uma vez que não somente tem participação na vida em sociedade como é 
parte dela (Fragoso, Recuero & Amaral, 2011). 

No tocante a definição do termo cibercultura há uma série de sig-
nificados envolvidos; entretanto, Lemos e Cunha (2003) a compreendem 
como uma manifestação social e cultural oriunda da relação de troca con-
tínua entre os indivíduos, sua cultura e as novas tecnologias que surgiram 
com a informática a partir da década de 1970; trata-se da cultura contem-
porânea permeada pelas tecnologias digitais. Lévy (2010) define cibercul-
tura como um somatório de técnicas, formas de pensar, práticas, atitudes 
e valores que se desenvolvem em paralelo ao crescimento do ciberespaço.

A cibercultura, de acordo com Lemos e Cunha (2003), permite agir 
à distância, estando em outro lugar, viabilizando a extensão das atuações 
e comunicações aos indivíduos no mundo. A partir dessa possibilidade, 
promove novas formas de relacionamento com o outro, não substituindo o 
encontro face a face e outras formas de interação já conhecidas. Segundo 
Jue, Marr e Kassotakis (2010), a cada geração as pessoas sentem-se mais 
confortáveis em trabalhar com as ferramentas da internet, alterando, por-
tanto, a natureza do trabalho, independente do porte e ramo de atuação da 
organização, assim como da posição que o funcionário ocupe a hierarquia 
da empresa.
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As ferramentas que viabilizam a construção de redes sociais, de acor-
do com os estudos de Recuero (2012), tornaram-se populares de modo que 
as trocas de ideias e conversações via notebooks, computadores e celulares 
passaram a ser rotina de pessoas em todo o mundo. Esclarecendo um pou-
co mais o conceito de redes sociais, Telles (2010) tipifica como sites de rela-
cionamento, ou seja, ambientes virtuais que têm como principal propósito 
a reunião de pessoas que uma vez cadastradas podem criar perfis contendo 
informações pessoais, inclusive fotos, textos e mensagens, buscando inte-
ragir com outros membros. 

Esses espaços virtuais, de acordo com Recuero (2012) são palco de 
momentos de lazer e interação, inclusive em decorrência das restrições 
impostas pela dinâmica da vida moderna, de modo que essa nova maneira 
de “ser” social no ciberespaço, por sua vez, impacta na sociedade con-
temporânea. Boyd e Ellison (2007) apontam que sites de redes sociais são 
serviços baseados na web que viabilizam a construção de um perfil público 
(ou parcialmente público), a articulação com uma série de outros usuários 
através de uma conexão e a visualização destas ligações estabelecidas den-
tro do sistema. Brogan (2012) conceitua que o objetivo das mídias sociais 
é fortalecer e viabilizar conversas através de meio digital, considerando, 
entretanto, que conversas necessitam de pessoas para acontecer. 

3. A presença das mídias sociais nas organizações

As redes sociais existem desde os primórdios da história humana 
enquanto grupo para compartilhamento de interesses comuns; entretanto, 
segundo Marteleto (2001), apenas recentemente foi compreendida como 
ferramenta organizacional. As mídias sociais, partindo do posicionamento 
de Jue et al. (2010), podem qualificar as organizações com ideias inovado-
ras que podem tornar-se resultados positivos rapidamente. É possível que 
o impacto das mídias sociais para esta finalidade não seja tão perceptível 
a longo prazo, mas é fácil confirmar a construção deste potencial quando 
percebe-se que esta é uma ferramenta bastante utilizada para atrair e man-
ter os melhores funcionários. Algumas organizações utilizam as mídias so-
ciais no seu processo de seleção, como forma de promoção dos valores e 
estratégias da empresa.

Entretanto, Schaefer (2012) pondera que o percurso para o uso de 
mídias sociais não é algo a ser concluído rapidamente nem com suces-
so garantido a partir da experiência de outros. Barger (2013) contextualiza 
alguns itens como sendo necessários para composição de um programa 
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corporativo bem-sucedido de mídias sociais, com vistas a um resultado 
estratégico a longo prazo. O apoio integral de um executivo de destaque 
na organização, a definição de um setor responsável pelas mídias e suas 
estratégias, um especialista em mídias sociais que disponha de recursos 
para liderar o dia adia desta operação, o acompanhamento dos progressos 
alcançados com as metas definidas, uma parceria saudável entre os setores 
envolvidos e uma política de mídia social em que todos os funcionários 
participem, inclusive, de um programa de educação envolvendo o tema 
são os sete elementos discutidos como ingredientes para uma receita de 
sucesso no campo das mídias sociais.

Para Terra (2011), as mídias sociais tornaram-se uma fonte de infor-
mações para as empresas que querem, por exemplo, coletar dados e/ou 
verificar suposições. Para tanto, há casos em que as organizações criam 
perfis nas mídias sociais com o objetivo de entender o que se passa nesses 
ambientes e demonstrar que são parte do dia a dia do usuário. Muitas em-
presas administram, além dos canais tradicionais de comunicação, tam-
bém veículos que se utilizam dos conceitos de interatividade, participação 
e colaboração das redes sociais online.

A imagem institucional é o maior valor que a empresa tem no merca-
do e, conforme entendimento de Brandão e Carvalho (2003), a comunica-
ção deve ser desenvolvida no intuito de manter esse bem junto ao público 
em geral. No que se refere ao relacionamento nesta sociedade de rede, 
Schaefer (2012) ressalta que as pessoas podem estabelecer fortes conexões 
afetivas, envolvendo amizade e confiança a partir do fluxo de informações 
geradas. Assim, mesmo que não se conheçam, pode desenvolver laços 
como se assim fosse. O mesmo pode ocorrer com as organizações e seus 
funcionários, parceiros e clientes.

Schaefer (2012) aponta que há uma separação entre as pessoas que 
acessam mídias sociais para uso pessoal e aquelas que usam para uso 
profissional. Muitas empresas buscam informações dos candidatos inte-
ressados em oportunidades de emprego como parte do seu processo para 
verificação de antecedentes. Em relação ao uso de mídias sociais no am-
biente laboral, uma preocupação pertinente tem sido comum, conforme 
apresentado por O’Neil e Ruff (2012), tendo em vista os relatos de visua-
lizações excessivas de Facebook e Twitter são recorrentes. Em relação ao 
LinkedIn, as organizações já demonstram um posicionamento diferente, 
uma vez que este associa duas importantes características: ser um banco 
de informações e um canal de comunicação.
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4. Procedimentos metodológicos

Os procedimentos metodológicos utilizados com a finalidade de al-
cançar os objetivos definidos serão apresentados a partir da caracterização 
do tipo da pesquisa, a sua área de abrangência, seus participantes e o ter-
reno da pesquisa, o plano de coleta de dados e o tratamento utilizado para 
o instrumento proposto. Lakatos e Marconi (2003) conceituam pesquisa 
como sendo um procedimento formal, que através da reflexão e da ciência 
apresenta-se como caminho para a realidade ou para verdades parciais. As 
categorias analíticas exploradas no decorrer deste estudo serão as mídias 
sociais, gestão de pessoas e gestão da comunicação, de modo que o méto-
do de pesquisa deve estar alinhado aos estudos desenvolvidos nestas áreas 
do conhecimento.

Segundo Yin (2001), o estudo de caso é recomendado enquanto es-
tratégia de pesquisa quando existem questões “como” e “por que”, como 
também em situações em que o pesquisador tem pouco controle sobre os 
eventos e quando o foco da pesquisa está em fenômenos contemporâneos 
inseridos em contexto da vida real. A partir do entendimento proposto por 
Flick (2004), para realização de pesquisa qualitativa existem alguns fatores 
principais que norteiam este fazer, como a apropriação de métodos e teo-
rias, considerando, por exemplo, a abrangência e a complexidade do objeto 
estudado; a diversidade de perspectivas sobre o objeto, partindo da subje-
tividade e do contexto social que o envolve; as reflexões do pesquisador em 
relação à pesquisa e vice-versa, como parte da produção do conhecimento; 
e a variedade de abordagens e métodos, como parte da história construída 
em relação à pesquisa qualitativa.

No intuito de obter informações e dados que respondam aos ques-
tionamentos deste estudo, para a pesquisa qualitativa foram realizadas 
entrevistas em profundidade, com os gestores das áreas de Recursos 
Humanos e Marketing da empresa, assim como aplicação de entrevista 
semiestruturada por meio do Google Formulários com os funcionários 
destas duas equipes, cuja atuação está diretamente relacionada a admi-
nistração de mídias sociais da empresa. A equipe de marketing do grupo 
Vila é composta por 12 funcionários, sendo que um deles ocupa o cargo de 
gerência; a equipe é subdividida de acordo com as atribuições dos funcio-
nários, quais sejam o acompanhamento das marcas (Grupo Vila, Morada 
da Paz, Sempre e Vila Pet), criação, inteligência de mercado, além de uma 
equipe mista com atuação direcionada para marketing digital. No momento 
em que a empresa opta por desenvolver um programa de mídias sociais, 
necessariamente o setor de recursos humanos está envolvido, uma vez que 
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seu funcionário estará interagindo diretamente com o público. Para Barger 
(2013), neste contexto, há riscos que envolvem desde danos aos clientes a 
questões de confidencialidade.  

Por sua vez, a equipe de recursos humanos é constituída por 11 fun-
cionários, sendo destes um gerente; os demais são distribuídos nas equi-
pes de Recrutamento & Seleção (R&S), subdivididos de acordo com as de-
mandas das empresas supracitadas, Desenvolvimento de Pessoal (SDP) e 
Comunicação Interna. Para obtenção dos resultados desejados, as entrevis-
tas foram direcionadas a, no mínimo, 20 funcionários, entre equipe e seus 
gestores, escolhidos por critério de acessibilidade, uma vez que foi neces-
sário desconsiderar a participação daqueles que se encontravam afastados 
de suas atividades no período de aplicação. Além das equipes citadas, as 
entrevistas semiestruturadas também foi direcionada a dois membros da 
diretoria da empresa, o Diretor Comercial e o Diretor Executivo, em razão 
das áreas da empresa pesquisadas estarem sob gestão destes.

Áreas
Funcionários Participantes

Equipe Gestores Equipe Gestores

Marketing 12 01 05 01

Recursos Humanos 11 01 09 01

Diretoria 02 01

Total 25 15

Tabela1: Respondentes da pesquisa

Como técnica de coleta de dados foram utilizadas tanto a entrevista 
em profundidade quanto a entrevista semiestruturada. Os dados obtidos 
através das entrevistas em profundidade e semiestruturadas realizadas 
neste trabalho receberam tratamento a partir da análise de conteúdo. As 
entrevistas foram registradas através de transcritos, com a autorização dos 
participantes.

5. Análise dos resultados

Os gestores entrevistados serão nomeados pelas siglas G1 e G2 para 
que sejam preservadas as identidades e assegurada a imparcialidade das 
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análises apresentadas. Os gestores mostraram-se bastante receptivos e 
abertos em colaborar com a pesquisa, estando, inclusive, interessados no 
retorno proporcionado por esta, o que é possível perceber através da se-
guinte afirmação: “a inovação está entre os nossos valores e, por isso, a 
empresa tem interesse em receber pesquisadores que possam nos mostrar 
onde podemos aprimorar nossa operação” (G1, 2016).

A necessidade de flexibilidade administrativa, assim como a atenção 
aos avanços tecnológicos, foram apontados por Castells (2003) como reali-
dades da nova estrutura social baseada em redes, de modo que a empresa 
mostra alinhamento a esta perspectiva a medida em que contempla a ino-
vação entre seus valores organizacionais.

Ambos os gestores destacaram o fato de a empresa ser uma holding 
e que os setores em questão atuam no intuito de prestar o suporte corpo-
rativo necessário para a condução das atividades em todas os negócios em 
seus espaços de atuação, inclusive em outros estados. Neste contexto, o 
caráter virtual acaba sendo cotidiano da organização, visto que é perpassa 
pelo meio de comunicação mais utilizado, como G1 explica: 

a comunicação é um grande desafio em toda empresa e, 
por isso, precisamos utilizar as ferramentas que possam 
ajudar no nosso dia a dia. Utilizamos muito o e-mail cor-
porativo e a intranet para disponibilizar conteúdo como 
políticas internas, regulamentos, códigos de conduta e as 
informações que norteiam a nossa cultura organizacional 
aos funcionários. (G1, 2016)

A contemporaneidade é marcada pela aproximação entre o homem 
e a máquina, segundo Carvalho (2009), e em consonância com esta cons-
tatação, Nassar (2004) ressalta que somente as empresas que dialogam 
com a inovação ocupam posição de destaque no mercado. No intuito de 
atender a demanda corporativa no geral, além da gerente do setor, há os 
analistas especialistas em Trade Marketing, Marketing Digital e Inteligência 
de Mercado, um assistente de marketing e estagiários de criação e redação. 
De acordo com os gestores entrevistados, o Grupo Vila entende o uso das 
mídias sociais como uma necessidade de mercado. Para G2, as mídias so-
ciais são um canal que permite um relacionamento mais estreito com o 
público: “através das mídias sociais, nós conseguimos nos aproximar cada 
vez mais dos nossos clientes, além de atrair aqueles que podem se inte-
ressar em adquirir nossos produtos, mas por algum motivo, se manteve 
afastado” (G2, 2016).
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Considerando-as enquanto canal de comunicação digital, Silva 
(2015), também contempla a possibilidade de aproximação com o público, 
quando ressalta que é possível construir a identidade da empresa, forman-
do sua imagem entre seguidores e clientes. Esse sentimento é corroborado 
por G1 quando ele comenta que o uso de mídias sociais entre os funcioná-
rios é, inclusive, estimulado pela diretoria, diferente do que se observa em 
outras empresas: 

um dos nossos diretores fala que se o nosso colaborador 
não entende o benefício da mídia social e não sabe utilizar 
adequadamente, então, talvez ele não tenha entendido o 
espírito de abraçar a inovação. Será que é o caso dele real-
mente estar na nossa equipe? Ele precisa estar alinhado à 
cultura organizacional e isso tem acontecido, pois nunca 
tivemos nenhum problema nesse sentido. (G1, 2016)

Este discurso apresenta similaridade com o que propõe Israel (2010) 
ao mencionar que os empregadores em sintonia com as inovações devem 
aprovar o uso de mídias sociais no horário do expediente. G1 comenta so-
bre o uso das mídias sociais em Recursos Humanos:

as redes sociais estão sendo utilizadas numa frequência 
cada vez maior e com diversos fins, inclusive para procu-
rar emprego. As pessoas utilizam diariamente o Facebook, 
Whattsapp e afins, onde são criados grupos de emprego 
que atualizam suas vagas diariamente e notificam os in-
teressados. A velocidade na divulgação das informações 
torna-se mais rápida e abrangente, na medida em que os 
usuários podem compartilhar os anúncios com sua pró-
pria rede de contatos, além de possibilitar maior seguran-
ça tanto em relação à abrangência das divulgações, como 
na definição do público alvo e, acima de tudo, nos indi-
cadores dos resultados via Marketing Digital, o que nos 
possibilita aferir a relação Custo X Benefício, o que não 
é possível nos métodos usuais de divulgação. (G1, 2016)

Esse posicionamento reforça o interesse em buscar novas ferramen-
tas e alternativas inovadoras de atuação vinculando as mídias sociais e as 
práticas de gestão de pessoas que muitas vezes são associadas a proces-
sos antigos e envoltos em subjetividade ou falta de clareza, principalmente, 
em relação aos candidatos envolvidos.
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6. Percepção dos funcionários acerca 
das mídias sociais do Grupo Vila

Nesta secção, os funcionários serão nomeados através das iniciais 
referentes às suas áreas de atuação, sendo, portanto, “M” relativo a mem-
bros da equipe do Marketing, “R” para Recursos Humanos e “D” para Di-
retoria, a fim de que sejam preservadas as identidades dos entrevistados. 
Cabe ainda um adendo em relação a denominação adotada pelos membros 
da empresa ao referirem-se aos funcionários. No que se refere ao enten-
dimento sobre mídias sociais, é possível apresentar as compreensões de 
alguns funcionários, considerando diferentes níveis hierárquicos e áreas 
de atuação. Enquanto R5 define como “um serviço criado com o propósito 
de facilitar as relações sociais de pessoas que compartilham os mesmos 
interesses, experiências ou ainda conexões na vida real”, M1 explica que 
“é qualquer plataforma digital que proporcione ao usuário a possibilidade 
de compartilhar conteúdo para diversos grupos de pessoas” e D1 entende 
como “uma ferramenta de comunicação de fácil acesso e velocidade de 
propagação altíssima”. 

É claramente compreensível que a percepção dos três entrevistados 
em recorte no trecho anterior parte do conceito de comunicação e relacio-
namento interpessoal em consonância com o objetivo de mídias sociais. 
Os dois primeiros mais diretamente parecem estabelecer uma relação com 
as redes sociais com foco em relacionamento, enquanto o terceiro limita-se 
a funcionalidade da comunicação em seu benefício de visibilidade em curto 
espaço de tempo. Neste ponto, cabe retomar a definição de Recuero (2012) 
para redes sociais, considerando as interações constituídas pelos agrupa-
mentos humanos, partindo do uso da tecnologia para tal. De alguma ma-
neira, esse conceito parece estar presente nos discursos aqui recortados.

Quando é solicitado que versem sobre a visão da empresa acerca de 
mídia social, a maior parte das respostas direciona o foco para o relacio-
namento cliente x – empresa. Para R3 “é o espaço digital que podemos uti-
lizar tanto como canal de comunicação com os clientes como ferramenta 
para suporte às operações comerciais por meio das gerações de leads”. Por 
sua vez, M1 percebe que “é qualquer plataforma digital que proporcione ao 
usuário a possibilidade de compartilhar conteúdo para diversos grupos de 
pessoas”.

Com exceção daqueles que apenas reproduziram a resposta sobre o 
seu entendimento de mídia social, trazendo para este espaço como sen-
do equivalente a percepção da empresa, todas as demais respostas, assim 
como as reproduzidas acima estavam às voltas com a relação comercial 



181

As mídias sociais como ferramentas estratégicas em uma empresa de cemitérios e serviços funerários

Lorena Fagundes Faustino, Manoel da Rocha Neto, Laís da Silva Barreto & Lydia Pinto Brito

implícita como objetivo de uma mídia social corporativa. Trata-se de uma 
realidade confirmada por Vidal (2014) ao apontar as mídias sociais e seu 
papel para gestão da imagem corporativa. Essa visão é reforçada através 
das respostas ao questionamento seguinte, referente a motivação para que 
a empresa invista em mídias sociais. R1 comenta sobre “a percepção de 
que é preciso sempre inovar para poder se aproximar cada vez mais de 
potenciais clientes e transformá-los em clientes, bem como para manter 
a marca ativa no meio digital” e M4 corrobora ao tratar como “uma ferra-
menta para aproximação com o público, sejam clientes ou prospects”.

Sobre a pergunta que remete aos resultados esperados pela empresa 
como uso de mídias sociais e sua consequente medição R8 respondeu que 
“na área de RH, esperamos ter melhor resultado no recrutamento de can-
didatos”, enquanto M5 tratou sobre “aumentar o número de mailing cap-
tadas através das redes sociais para poder aumentar o número de vendas. 
Estes leads são medidos através de indicadores do Call Center”. Sobre este 
mesmo questionamento, segue posicionamento mais ampliado:

o aumento da geração de oportunidades e leads. Temos 
uma área de marketing digital e inteligência de mercado no 
departamento de marketing, além da atuação com asses-
sorias de mídias, que estão constantemente atuando com 
as mídias sociais. São utilizadas ferramentas de MKT Di-
gital para aferir o alcance e resultados das ações que, por 
sua vez, são direcionadas aos setores responsáveis pela 
operacionalização da venda – Comercial e Call Center (R3, 
2017).

Telles (2010) menciona campanhas bem sucedidas realizadas em 
mídias sociais, ao levar-se em consideração o alcance e o baixo custo ao 
comparar-se às mídias tradicionais, o que é reforçado pelo depoimento 
abaixo:

fortalecer o relacionamento com o cliente, gerar novos 
leads para o site e alcançar profissionais qualificados para 
vagas em aberto. Os resultados são medidos através dos 
relatórios gerados pelas mídias que utilizamos e planilhas 
de acompanhamento mensal dos números alcançados 
pelo setor comercial (M1, 2017).

Identifica-se através dos trechos das entrevistas que os resultados 
esperados estão relacionados a indicadores comerciais mensurados pela 
Gerência de Marketing. Apenas um dos entrevistados fez menção a interes-
ses relacionados a área de RH. Entretanto, cabe salientar que não, por meio 
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dos relatórios apresentados pela organização, não foi possível identificar 
a existência de indicadores de acompanhamento relacionados a área de 
RH, como número de candidatos recrutados por meio das mídias sociais 
corporativas, por exemplo.

A pergunta referente à importância de a empresa estar presente nas 
mídias sociais foi respondida sob perspectivas diferentes pelos funcio-
nários entrevistados, conforme se verifica através da resposta de M1 que 
apontou “os resultados alcançados em vendas, relacionamento e recruta-
mento” e R8 que seguiu nesta mesma linha de pensamento ao dizer que 
“com publicações em mídias sociais conseguimos alcançar mais pessoas 
e, consequentemente, aumentar o poder de recrutamento de currículos”. 
Somadas a estes entendimentos, acrescenta-se:

além do foco comercial, a presença nas mídias sociais ser-
ve para o fortalecimento da marca como um todo, o que 
impacta na gestão de pessoas pela melhoria da atrativi-
dade da empresa. Além dos indicadores da área de MKT 
Digital, temos percebido que o compartilhamento de in-
formações relativas à oportunidades de emprego auxilia 
bastante nas atividades de recrutamento (R3, 2017).

O uso das mídias sociais pela organização pode atender a variados 
propósitos a depender da mídia escolhida e do público ao qual está sen-
do direcionada a comunicação (Mendonça, 2013). Há ainda o comentário 
de R7 acerca do posicionamento da empresa no mercado de cemitérios 
e serviços funerários: “a consolidação do grupo no mercado de serviços 
funerários, ser modelo no Norte e Nordeste nestes serviços. Reconheci-
mento por parte de outros grupos no sul e sudeste das inovações e serviços 
fornecidos aos clientes”.

A percepção sobre a utilização das mídias sociais pela empresa foi 
bastante positiva, de maneira geral, embora alguns entrevistados enten-
dam que pode ser desenvolvida e aperfeiçoada como M3 ao entender como 
“ainda inicial, mais atenta as práticas adotadas atualmente e procurando 
se adequar e investir cada vez mais nessa área” e D1 ao refletir que “esta-
mos ainda conhecendo o poder da ferramenta, procurando cada vez mais 
entendê-la e aperfeiçoá-la com as práticas do mercado”. 

De acordo com Ariès (2003), a morte deixa de ocupar um espaço 
que era familiar no passado para tornar-se assunto interditado, tabu. Se-
gundo Freire (2006), o homem é o único entre os seres com capacidade de 
consciência de sua morte, de modo que desde o princípio da vida o senti-
mento de finitude faz com que esta relação seja conflitante. Portanto, uma 
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comunicação que promova a ressignificação desta relação com a morte 
parece promover um posicionamento diferente da empresa no mercado. 
Os funcionários entendem que a ausência do Grupo Vila nas mídias sociais 
implicaria em perda de espaço no mercado, distanciamento dos clientes, 
diminuição de oportunidades de novos negócios e até o enfraquecimento 
da marca. 

7. Considerações finais

A presente pesquisa objetivou investigar a percepção de gestores e 
funcionários acerca do uso das mídias sociais como ferramentas estratégi-
cas para gestão de pessoas em uma empresa do ramo de cemitérios e ser-
viços funerários. A compreensão de que a estrutura social foi alterada para 
uma realidade que privilegia a flexibilidade, estimula a liberdade, inclusive 
em termos de comunicação, e valoriza os avanços tecnológicos impacta 
diretamente nas organizações. À medida em que os processos, administra-
tivos, operacionais e de comunicação, apresentam-se cada vez mais ágeis 
e interligados, toda possibilidade de inovação deve ser considerada para 
manter-se a competitividade no mercado.

Trata-se de uma revolução em que não cabe retrocesso, ao contrário, 
a busca das pessoas e das empresas por novos avanços tornou-se inces-
sante, já que os impactos positivos são claramente perceptíveis por seu 
caráter transformador na sociedade. É neste ponto que se encontram as 
mídias sociais: uma vez instaladas no cotidiano das pessoas, os uploads e 
atualizações não deixarão de acontecer. Não é possível imaginar a vida sem 
a aplicabilidade das mídias sociais. 

Diante disso, as organizações devem estar preparadas para utilizá-las 
enquanto ferramentas estratégicas, explorando seu potencial de atuação. 
Considerando o contexto desenhado, para desenvolvimento do estudo fo-
ram definidos e verificados os seguintes objetivos específicos: identificar as 
mídias sociais digitais utilizadas pelo Grupo Vila; verificar as mídias sociais 
utilizadas tendo os funcionários da empresa como público-alvo; compreen-
der a utilização das mídias sociais nos processos de gestão de pessoas 
desenvolvidos na empresa; delimitar o perfil profissional dos funcionários 
que atuam em relação às mídias sociais na organização; e abordar a per-
cepção dos funcionários que atuam em relação às mídias sociais do Grupo 
Vila acerca das ações desenvolvidas pela organização neste âmbito.

Em se tratando da percepção dos gestores e funcionários acerca das 
ações desenvolvidas em mídias sociais pelo Grupo Vila é possível inferir 
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que a maior parte deles tem conhecimentos restrito sobre o assunto, no 
sentido de acompanhar apenas o que está disponível em domínio público 
e com o interesse bastante direcionado para a atuação de sua área. Em 
contrapartida, é válido destacar ainda que os gestores e funcionários par-
ticipantes da pesquisa avaliam positivamente a iniciativa da empresa em 
esclarecer para o público em geral a sua atividade e o ramo de serviços fu-
nerários, entendem como sendo um investimento válido e necessário pela 
empresa, demandando apenas maior aperfeiçoamento. 
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Resumo

Este capítulo tem como principal objetivo evidenciar a emergência de novos 
formatos de comunicação de marketing, problematizando a sua adoção no 
mercado português e a sua adequação à lei e aos códigos de ética existentes 
no setor. Discute-se a transparência e a informação sobre o intento comer-
cial, assim como a obrigação do emissor assegurar o respeito pelo direito de 
informação do consumidor. Conclui-se pela necessidade de atualização dos 
diplomas regulatórios em vigor omissos quanto aos princípios a observar 
em conteúdos patrocinados e outros formatos de comunicação comercial 
criados com a inovação tecnológica.

Palavras-chave

Comunicação integrada de marketing; conteúdos patrocinados; ética; 
direitos do consumidor

1. Introdução

A comunicação comercial, isto é, a comunicação desenvolvida para 
promover e “vender” marcas, produtos e serviços, tem evoluído em criativi-
dade e meios de disseminação graças à difusão das inovações tecnológicas 
(Rogers, 1962/2003). Como refere Jeudy, vivemos numa sociedade trans-
bordante de sentido, todavia o “desvio entre os discursos que dão sentido 
ao mundo ou à existência e a materialidade das coisas não pára de crescer” 
(1995, p. 75). Se a ética, o direito e a história são “coordenadores depositá-
rios de sentido que sustentam modelos de representações do mundo e de 
interpretação dos acontecimentos”, atualmente as tecnologias da comuni-
cação implicam uma imaterialidade crescente das relações com o mundo, 
com os outros, e da apreensão do espaço e dos objetos (Jeudy, 1995, p. 75).



188

Transparência nos formatos de comunicação comercial: conteúdos patrocinados online e o seu intento

Sónia Pedro Sebastião

É nesta sociedade marcada pela complexidade, pela mudança e pela 
inovação, que as organizações são criadas e comunicadas procurando 
dar-se a conhecer para aumentarem a sua notoriedade; serem percebidas 
como de confiança e qualidade, desenvolvendo uma reputação positiva; 
e cumprindo a sua missão com sucesso. Em todo este processo, a 
Comunicação Integrada de Marketing (CIM) pode ser fundamental, uma 
vez que a organização se comunica num mercado onde existe oferta e pro-
cura. A CIM permite às organizações diferenciarem-se da concorrência, se-
rem percebidas e afirmarem-se junto dos consumidores. Mas para que isto 
aconteça é fundamental recorrer a diferentes técnicas de comunicação, de 
forma criativa, respeitando os concorrentes e os consumidores, oferecen-
do-lhe uma proposta de valor acrescentado de forma atrativa.

A inovação também chega à CIM especialmente associada aos meios 
e aos formatos utilizados. Este capítulo tem como principal objetivo evi-
denciar a emergência de novos formatos de comunicação integrada de 
marketing, problematizando a sua adoção no mercado português e a sua 
adequação à lei e aos códigos de ética existentes no setor. Já em 2011, evi-
denciámos a necessidade de desambiguação dos formatos promocionais 
em ambiente digital, face à confusão existente entre técnicas publicitárias 
(regulamentadas) e técnicas de comunicação promocional não controladas 
como o product placement, os referrals e o user generated content. Sublinha-
va-se ainda a necessidade de adaptação das mensagens ao meio digital e 
aos desejos dos utilizadores da web; e o obsoletismo da regulamentação 
publicitária datada de 1990, propondo-se o desenvolvimento de estudos 
sobre a legislação publicitária e a sua adaptação ao meio digital e aos con-
sumidores atuais (Sebastião, 2011). 

Neste capítulo analisam-se particularmente os conteúdos patrocina-
dos (sponsored content ou native advertising) e a forma como os mesmos 
são eticamente questionáveis se o seu intento comercial não for divulga-
do (transparência). Em termos teóricos problematizam-se os formatos da 
CIM, evidenciando o esbatimento das suas fronteiras, caracterizam-se os 
conteúdos patrocinados e os seus modelos de negócio. Em termos empí-
ricos analisa-se o Código da Publicidade, sublinhando o seu obsoletismo 
em relação aos novos formatos comerciais, assim como, a ausência de 
preocupação com a transparência nos Códigos de Ética e Conduta dos pro-
fissionais de Comunicação Organizacional e Relações Públicas.
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2. Formatos da Comunicação Integrada de Marketing

Numa sociedade sobrecarregada com discursos e imagens que cir-
culam nos múltiplos canais informacionais, em plataformas cada vez mais 
avançadas em termos tecnológicos, de multiplicação acelerada e ubiquida-
de inevitável na vida dos indivíduos, a manutenção de modelos teóricos e 
a distinção entre técnicas de comunicação torna-se cada vez mais difícil. O 
campo da CIM (Schultz, Tannenbaum & Lauterborn, 1993) não é exceção. 
Se aquando da definição do conceito, a utilização concertada das técnicas 
de comunicação que compunham o tradicional mix da comunicação dirigi-
da ao consumidor já implicava “interseções” entre as mesmas e dificulda-
des de distinção (ver Figura 1), atualmente vários fatores contribuem para 
uma ainda maior dificuldade de definição de fronteiras.

 
Figura 1: Técnicas de Comunicação Integrada de Marketing (divisão 

tradicional)  
Fonte: Adaptado de Hutton, 1996, p. 157

Legenda: a) Publicidade organizacional; b) força de venda; trade marketing; 
packaging; marketing direto; promoção de vendas; merchandising; c) 
distribuição, logística, placing, pricing; d) relações com investidores; 

relações com a comunidade; relações com público interno; relações com 
os média; assuntos públicos; comunicação de crise; comunicação técnica; 
identidade organizacional (entre outros); e) patrocínios; parte das relações 
com os media; parte da comunicação de crise; comunicação de produto; 
f) publicidade nos mass media (de acordo com o Código da Publicidade)

Entre esses fatores identificamos as possibilidades tecnológicas, os 
modelos de negócio dos média e o comportamento do consumidor. Com 
a proliferação do digital e de novos ecrãs, também os modelos de negócio 
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dos órgãos de comunicação social dependentes da publicidade se tornam 
obsoletos (Cardoso et al. 2016). A publicidade tradicional, definida pela 
Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro (Código da Publicidade), irrita e 
desmotiva os consumidores cada vez mais conscientes dos seus direitos e 
com possibilidades de evitar os apelos comerciais das marcas. 

Num cenário de hibridização de formatos promocionais, surge o 
sponsored content (conteúdo patrocinado) – também designado como nati-
ve advertising (Wojdynski & Golan, 2016): uma mistura de relações públicas, 
publicidade, patrocínio e jornalismo. Este tipo de conteúdo é produzido 
pela marca, por vezes em colaboração com a empresa de média, assumin-
do a forma e atributos similares ao conteúdo divulgado na plataforma me-
diática (Riordan, 2014; Sonderman & Tran, 2013; Tutaj & van Reijmersdal, 
2012; Wojdynski & Golan, 2016). Os conteúdos patrocinados podem ser 
uma publicação num blogue ou numa rede social digital; artigos e vídeos 
numa plataforma editorial (seja agregador de notícias e mesmo órgãos de 
comunicação social); hiperligações patrocinadas e blocos de recomenda-
ções em motores de busca e agregadores de conteúdos (Wojdynski & Go-
lan, 2016); sendo definidos como: “conteúdo promocional desenhado para 
aparecer ao utilizador de forma semelhante ao conteúdo editorial“ (Howe 
& Teufel, 2014, p. 79) ou “qualquer publicidade paga com a forma e aparên-
cia de conteúdo editorial característico do publicador” (Wojdynski & Evans, 
2016, p. 157); o que coloca vários desafios éticos (às relações públicas e ao 
jornalismo) e legais à publicidade e ao patrocínio (em Portugal). 

Apesar de não serem recentes (Ikonen, Luoma-aho & Bowen, 2017), 
os conteúdos patrocinados crescem em popularidade com a disponibili-
dade de canais de comunicação direta entre as marcas e os consumido-
res, tais como as redes sociais digitais, onde se incluem as plataformas de 
partilha de vídeo. Inicialmente comparado aos advertorials (editorial com 
mensagens publicitárias), o sponsored content distingue-se por não procu-
rar camuflar a sua intenção promocional ou ocultar a presença da marca, 
assim como, pelo seu emissor: pode ter origem na marca, na empresa de 
media, resultar de um acordo entre ambos ou ser produzido pelos “tra-
dicionais” destinatários (user generated content). O objetivo associado a 
este formato é envolver os destinatários levando-os a produzir conteúdo, 
disponibilizado e disseminado nas plataformas digitais (Jensen, 2011). Por 
isso, o conteúdo patrocinado inclui narrativas comerciais, jornalísticas, re-
comendações patrocinadas e resultados de pesquisa pagos (nos motores 
de busca digitais) (ver Tabela 1).
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Emissor do Conteúdo

Marca Marca e empresa 
de média

Órgão de 
comunicação social Utilizador1

Social Media 
Release Assessoria mediática Conteúdos editoriais Word of mouth (passa palavra)

Advertorial Sponsored Content Sponsored Content Recomendação

Publicidade Endorsement

Participação em passa-
tempos e concursos (com 
produção de conteúdos)

Tabela 1: Formatos de mensagens comerciais disponíveis online  
Fonte: Adaptado de Ikonen, Luoma-aho & Bowen, 2017, p. 167

Para a produção de conteúdos patrocinados, a relação entre as mar-
cas e a empresa de média pode assumir diferentes formas. Sonderman e 
Tran (2013) identificam quatro modelos de negócio predominantes:

1.	 Modelo de subscrição: a marca patrocina um conteúdo que a empresa 
de média (ou editor) já estava a criar. Este modelo preserva a indepen-
dência editorial, uma vez que a marca apenas paga para ter o nome 
associado ao conteúdo. 

2.	 Modelo de agência: a empresa de média emprega profissionais espe-
cializados para criar conteúdos personalizados em parceria com uma 
marca. Os especialistas procuram equilibrar os objetivos de marketing 
da marca com os princípios de criação de conteúdo de modo a produ-
zir algo que atenda aos interesses de todos os envolvidos. 

3.	 Modelo de plataforma: a empresa de média fornece espaço dedicado 
para as marcas publicarem as suas mensagens. O editor tem pouco 
envolvimento direto no conteúdo. A marca paga o acesso à plataforma 
de um meio, que escolhe por afinidade, garantindo o acesso à audiên-
cia (entre a audiência do meio e o público-alvo da marca).

4.	 Modelo agregado / reutilizado: a empresa de média autoriza a marca a 
reutilizar os seus conteúdos editoriais num novo pacote que serve os 

1 Os conteúdos produzidos pelo utilizador sobre a marca podem ser pagos e induzidos pelas marcas 
ou espontâneos.
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interesses do patrocinador (por exemplo, ebook completo, ou apenas 
conteúdo para preencher um boletim informativo da empresa).

Estes quatro modelos evidenciam o esbatimento da linha tradicional 
entre a independência editorial e a publicidade, sugerindo a alteração dos 
processos de trabalho nas empresas de média e fazendo emergir dúvidas 
sobre a precisão e imparcialidade das mesmas (Riordan, 2014). A escolha 
do modelo deve ser situacional. Isto é, cada marca e editor interessado 
em desenvolver conteúdo patrocinado deve pensar estrategicamente sobre 
qual o modelo apropriado com base nos recursos (humanos e materiais), 
necessidades do parceiro, princípios éticos e potencial de receita. 

Não é contudo claro se os alvos possuem capacidade para distinguir 
o que é conteúdo patrocinado versus o que é o jornalismo tradicional (Mac-
namara, 2016), daí se colocarem dúvidas éticas em torno destes formatos 
híbridos. Até porque os benefícios para as marcas são vários. Dado que os 
anúncios publicitários podem ser facilmente evitados (Tanyel, Stuart & Gri-
ffin, 2013), os formatos mais subtis têm recolhido reações mais positivas 
dos leitores (Lee, Kim & Ham, 2016; Tutaj & van Reijmersdal, 2012).

Estes novos formatos promocionais podem ser a solução para o evi-
tar e a resistência do consumidor à publicidade. O estudo de Tutaj e van 
Reijmersdal (2012) mostra que apesar de os participantes (n=99) conside-
rarem os conteúdos patrocinados mais informativos, divertidos e menos 
irritantes que os banners (formato de publicidade digital – Sebastião, 2011), 
o reconhecimento do intento persuasivo e do formato como sendo comer-
cial é menor. Ou seja, a possibilidade de engano do recetor é maior, dimi-
nuindo a sua capacidade de escolher de forma informada no que acreditar e 
porquê (Riordan, 2014). Desta forma, os direitos do consumidor não estão 
salvaguardados, não existindo transparência sobre o intento comercial do 
anunciante. Por isso, a questão da transparência dos conteúdos patrocina-
dos tem preocupado a academia e os profissionais do setor (por exemplo, 
Ikonen et al., 2017; Taiminen, Luoma-aho & Tolvanen, 2015), sendo os con-
teúdos patrocinados apelidados de “ovelha negra” do marketing (Taylor, 
2017). Para minimizar o engano ao consumidor, Wojdynski, Evans e Hoy 
(2017) propõem uma escala de medida para aferir o nível de transparência 
necessário para respeitar os direitos do consumidor e Taylor (2017) propõe 
maior controlo e regulação da indústria.
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3. Nota metodológica

Após uma revisão de literatura sobre os formatos de CIM e proble-
matização das suas características, desenvolve-se uma análise documental 
à legislação portuguesa sobre publicidade com o objetivo de perceber a 
sua adequação à mudança atual da comunicação comercial; e aos códigos 
de ética e conduta dos profissionais de Comunicação Organizacional e Re-
lações Públicas para inteligir os desafios éticos que os formatos híbridos 
colocam ao exercício destas profissões.

Considera-se o modelo TARE de persuasão ética proposto por Mes-
sina (2007), inspirado pelo modelo TARES de Baker e Martinson (2001), 
que inclui a consideração dos seguintes princípios: verdade (truthfullness) 
da mensagem; autenticidade (authenticity) do persuasor; respeito (respect) 
pelo persuadido e equidade (equity) do apelo.

4. Código da Publicidade

Com o aparecimento do chamado sponsored content e a sua disse-
minação global, as fronteiras entre as relações públicas, a publicidade e o 
jornalismo esbatem-se, ou seja, torna-se cada vez mais difícil distinguir o 
que é uma notícia, uma publireportagem, um comunicado de imprensa e 
um anúncio publicitário (Macnamara, 2016). Até porque, o Código da Publi-
cidade em vigência data de 1990, com alterações introduzidas ao nível: da 
prevenção do alcoolismo e promoção do consumo de bebidas alcoólicas 
(Decreto-Lei n.º 332/2001 de 24 de dezembro); da prevenção do tabagismo 
e exposição involuntária ao fumo do tabaco (Lei n.º 37/2007 de 14 de agos-
to); definição de competências da Comissão de Aplicação de Coimas em 
Matéria Económica e Publicidade (Decreto-Lei n.º 81/2002 de 4 de abril); 
das práticas comerciais desleais (Decreto-Lei n.º 57/2008 de 26 de março) 
e das regras e deveres de transparência a observar na realização de cam-
panhas de publicidade institucional do Estado (Lei n.º 95/2015 de 17 de 
agosto).

Nota-se contudo alguma preocupação com a ingerência de empre-
sas no campo dos órgãos informativos no Decreto-Lei n.º 224/2004 de 4 
de dezembro que altera o artigo 5.º do Código da Publicidade proibindo o 
uso das publicações periódicas informativas das autarquias como suporte 
publicitário (artigo 2).

Em 2015 e volvidos 25 anos de vigência e cerca de 13 atualizações, 
foi iniciada uma discussão pública para formulação de um Novo Código da 
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Publicidade português (Ministério da Economia, 2015). O período de con-
sulta pública decorreu entre 8 e 29 de maio de 2015, permitindo a elabora-
ção de uma proposta consolidada, mas não consensual entre os anuncian-
tes. O governo em funções acabaria por cancelar o processo e não avançar 
com nova legislação (Madeira, 2015). Contudo, neste artigo, considera-se 
importante analisar os tópicos inovadores relacionados com os conteúdos 
patrocinados e a comunicação comercial, verificando o cumprimento do 
teste TARE.

No preâmbulo do edital da proposta de novo código pode ler-se a 
pretensão de “melhorar a eficácia e a qualidade do enquadramento norma-
tivo e sobretudo tornar o Código da Publicidade um instrumento acessível 
a consumidores e empresas, reunindo num único instrumento jurídico, as 
regras relativas ao conteúdo das mensagens publicitárias e de outras for-
mas de publicidade, numa nova sistematização”.

Mantendo os princípios da licitude, veracidade, identificabilidade 
e respeito pelos direitos do consumidor (teste TARE), propunha a adição 
de uma alínea à identificabilidade prevendo que “a promoção de bens ou 
serviços sob a aparência de opinião pessoal de quem a veicula, mediante 
contrapartida financeira ou material, deve ser inequivocamente identificada 
como publicidade, independentemente do meio utilizado para a mesma” 
(artigo 11, alínea 5). Da mesma forma, a publicidade testemunhal (ou endor-
sement), incluindo a produzida por figuras públicas, deveria ser “inequivo-
camente identificada como publicidade” (artigo 18.º, alínea 3) e passa a ser 
exigida uma relação mínima entre a “testemunha” e o produto ou serviço, 
isto é, deve ser provável que a figura pública consuma ou possa consumir 
o produto em causa. Desta forma se procurava regulamentar a comunica-
ção comercial no meio digital, obrigando à sua identificação independen-
temente da plataforma. Recorda-se que a identificabilidade é obrigatória 
em plataformas dos órgãos de comunicação digital, contudo o mesmo não 
acontece em blogues e respetivos autores. A proposta visava corrigir este 
aspeto e “regulamentar” a produção de conteúdos no online, tornando-os 
mais transparentes.

Adicionalmente, a proposta prevê o uso de “colocação de produto” 
(product placement) como formato publicitário a ser utilizado em obras ci-
nematográficas, filmes, séries, programas de desporto e entretenimento 
ligeiro, definindo-o como “comunicação comercial audiovisual que consis-
te na inclusão ou referência a um bem ou serviço, ou à respetiva marca 
comercial, num programa a troco de pagamento ou retribuição similar” (ar-
tigo 46.º). As regras da sua utilização são definidas no artigo 50 e incluem a 
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proibição do seu uso em programas infantis, a necessidade de identificação 
das marcas e a manutenção da independência editorial.

A proposta de um novo Código de Publicidade define, ainda, as regras 
de patrocínio de conteúdos audiovisuais (televisão e rádio), obrigando à 
clara identificação das empresas e marcas patrocinadoras. Nos artigos 47.º 
e 53.º2, proíbe o patrocínio de “serviços noticiosos e os programas de in-
formação política”, sendo a independência editorial protegida na alínea 4 
do artigo 47.º (“o conteúdo de um serviço de programas televisivo, serviço 
audiovisual a pedido ou programa patrocinado, ou, no caso dos serviços 
de programas televisivos, a sua programação não podem, em caso algum, 
ser influenciados de modo a afetar a respetiva responsabilidade e indepen-
dência editorial”).

Assumindo a importância da publicidade nos tempos atuais, vá-
rios agentes envolvidos no processo de propositura de um novo código 
reconhecem a necessidade de criar normas, proibições e mecanismos de 
controlo da comunicação comercial, especialmente em setores específicos 
como conteúdos infantis, tabaco, medicamentos, formação, produtos 
financeiros, imobiliário, viagens, solários e empreendimentos turísticos; e 
nos meios digitais (Torres, 2015). 

Apesar de nunca mencionar a transparência como um fator crítico 
associado à publicidade, a proposta de novo código insistia na importância 
de identificar vários formatos como comunicação comercial, informando, 
por conseguinte, o recetor sobre o emissor e o intuito da mensagem. Ape-
sar de os artigos sobre o patrocínio e colocação de produto explicitarem a 
proibição de apelo ao consumo do produto/serviço, a simples identificação 
das marcas patrocinadoras poderá ser um primeiro passo para diminuir 
o engano e denotar respeito pelo consumidor. O mesmo em relação à in-
fluência exercida pelas marcas junto de bloggers e figuras públicas a troco 
das suas recomendações e testemunhos. Não obstante, considera-se que 
este disclaimer fica aquém das necessidades éticas da comunicação comer-
cial, uma vez que recomendações e testemunhos são pagos, resultam de 
uma transação entre marcas e figuras públicas (ou bloggers), não sendo 
por isso necessariamente autênticos e verdadeiros. Com a identificação, 
o consumidor toma conhecimento do intento persuasivo da mensagem, 
mas não da sua veracidade, continuando, por isso, a “poder ser” enganado, 
uma vez que, figuras públicas e bloggers são considerados muito influentes 
junto das suas audiências (van Reijmersdal et al., 2016).

2 A proposta separa os princípios da comunicação comercial nos meios televisão e rádio, contudo 
as determinações são semelhantes. Opta-se, por isso, pela transcrição do artigo referente ao meio 
televisivo.
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Tanto o código da publicidade em vigência como a proposta de novo 
código de 2015 falham o teste TARE de persuasão ética (Messina, 2007), 
uma vez que a identificação da comunicação comercial como publicidade 
em diferentes plataformas não é suficiente para garantir a sua veracidade, 
autenticidade e respeito pelo mercado.

5. Implicações éticas em Comunicação 
Organizacional e Relações Públicas

Com a diversificação de formatos comerciais cada vez mais subtis, 
várias questões éticas se colocam em torno da credibilidade e veracida-
de das mensagens, assim como, com a transparência da sua divulgação 
(Baker & Martinson, 2001; Messina, 2007). Atendendo à necessidade de 
respeitar o destinatário da mensagem torna-se essencial perceber quanta 
informação pública é necessária para haver transparência (Bowen, 2013).

Aos gestores de Comunicação Organizacional e Relações Públi-
cas é reconhecido o poder de influenciar a opinião pública, uma vez que 
compete a este profissional decidir a informação sobre a organização que 
é comunicada aos diferentes públicos. Ao definir as mensagens e o seu 
conteúdo, este profissional assume o poder de gatekeeper e de modela-
dor da opinião pública, pois condiciona as atitudes e comportamentos dos 
recetores das mensagens (Heath, 2005, p. 246). Por isso, os conteúdos 
transmitidos deverão ser verdadeiros e pertinentes. Os princípios éticos 
servem para definir os papéis a desempenhar e legitimar a profissão; esta-
belecer valores e boas práticas de conduta, que definem padrões e níveis de 
atuação; esclarecer os atores sobre as expetativas de formação e atuação; 
conferir credibilidade e reputação à profissão. Ou seja, fornecem padrões, 
linguagem e instrumentos para a análise racional que facilita a articulação 
e a defesa de julgamentos morais (Heath, 2005, p. 544).

Os códigos de ética são, contudo, criticados pois podem não acom-
panhar o desenvolvimento de práticas profissionais (Bowen, 2004), são 
vagos (Kruckeberg, 1993) e nem sempre é controlada a sua efetividade.

O Código de Conduta do Gestor de Comunicação Organizacional e Rela-
ções Públicas (APCE, 2009) é habitualmente referido como a base orienta-
dora para o exercício da atividade profissional, respeitando o Pacto Mundial 
das Nações Unidas (United Nations Global Compact) e o cumprimento da 
Constituição da República Portuguesa. Neste não se definem formatos de 
mensagens promocionais, mas sim regras de atuação do profissional na 
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definição dessas mensagens com o intuito de comunicar interna e externa-
mente as organizações.

Nas competências específicas é referido que o profissional de co-
municação deve possuir “conhecimento dos constrangimentos éticos e 
legais inerentes à atividade profissional” (APCE, 2009) e entre os valores 
da profissão encontram-se o contributo “para a credibilidade e constante 
dignificação da sua atividade, sendo elemento determinante na defesa de 
uma comunicação que respeite a verdade, a lealdade, a confidencialidade e 
a liberdade, valores éticos intrínsecos aos princípios constantes dos docu-
mentos a que se obriga” (APCE, 2009).

Verifica-se uma prevalência do valor da confidencialidade, definido 
como a proteção confidencial da informação da organização, independen-
temente dessa informação lesar o interesse público. O mesmo não aconte-
cendo, por exemplo, em relação aos valores da verdade e da lealdade, em 
que o interesse público se sobrepõe ao interesse organizacional.

A transparência é brevemente mencionada nos Acordos de Estocolmo 
da Global Alliance for Public Relations and Communication Management 
(2010) subscritos pela APCE. Nestes acordos é possível ler-se que:

a organização comunicativa esforça-se por partilhar uma 
narrativa global consistente. Ao fazê-lo, tem de equilibrar 
transparência, recursos limitados e exigências temporal-
mente sensíveis, defrontando-se ao mesmo tempo com 
mudanças rápidas e, ainda, com a resolução de conflitos 
de interesse emergentes no contexto operacional. Isto 
requer que a comunicação organizacional com todos os 
stakeholders seja coerente e alinhada com a sua missão, 
visão, valores, ações e comportamentos.

Os profissionais de Relações Públicas e gestores de Comu-
nicação (…) emitem análises e recomendações em tem-
po oportuno para uma gestão eficaz das relações com os 
stakeholders, pondo em evidência a transparência, a condu-
ta credora de confiança, a representação autêntica e com-
provada, no sentido de sustentar a “licença para operar” 
da organização.

A transparência em conteúdos mediáticos prevê o respeito pelos di-
reitos dos consumidores assumindo que os mesmos poderão não perceber 
o intento comercial da mensagem, nem identificá-la como promocional. 
Por isso, a responsabilidade de identificar o conteúdo patrocinado e o seu 
propósito é do emissor da mensagem (Ikonen et al., 2017). Contudo, a 
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informação sobre o intento persuasivo pode comprometer a adesão do re-
cetor à mensagem, uma vez que ativa o modelo do conhecimento persua-
sivo (Friestad & Wright, 1994) e a consequente resistência à persuasão (van 
Reijmersdal et al., 2016).

Da análise do Código de Conduta da APCE percebe-se a ausência 
de princípios referentes à produção conteúdos de comunicação comer-
cial (o que confirma as conclusões da análise de códigos similares a nível 
internacional de Ikonen  et al., 2017), existindo um maior foco na conduta 
pessoal do profissional e apelando-se a que a mesma seja de confiança na 
representação da organização junto dos stakeholders. 

6. Considerações finais

Os conteúdos patrocinados vêm confundir ainda mais as áreas da 
comunicação comercial e do jornalismo, tornando a existência de normas 
ainda mais importante, uma vez que a responsabilidade pela veracidade, 
autenticidade, respeito pelo mercado e transparência é do emissor das 
mensagens. As organizações envolvidas, incluindo as empresas de média, 
têm a responsabilidade ética em relação a estes conteúdos não podendo 
culpar os recetores pela não compreensão da mensagem como sendo 
promocional. Os princípios éticos e as leis guiam a prática comunicacio-
nal, assegurando credibilidade e a confiança nos conteúdos produzidos (e 
consumidos), levando à tomada de decisão informada do consumidor e a 
maiores audiências.

Mas para isso é necessário atualizar a lei (Código da Publicidade) e 
os códigos éticos existentes, uma vez que os conteúdos patrocinados não 
são previstos, nem a transparência afeta à sua autoria e intento promocio-
nal. Reconhece-se que a identificação de conteúdos patrocinados como tal 
pode comprometer a adesão dos destinatários a esses conteúdos e criar 
resistências semelhantes às que existem em relação à publicidade no curto 
prazo, inviabilizando as vantagens que os conteúdos patrocinados atual-
mente representam para as marcas. Contudo, é importante salvaguardar 
que o direito do consumidor ser informado com transparência deve preva-
lecer sobre quaisquer interesses comerciais. Além disso, crê-se que a longo 
prazo a honestidade e respeito das marcas pelos consumidores valorizará a 
atitude destes em relação às mesmas. Mais do que “enganar” com intuitos 
comerciais “camuflados” as marcas deverão focar-se na produção de con-
teúdos “honestos” e valorizados pelos consumidores independentemente 
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dos mesmos terem a identificação da marca e a mesma revele que usa tais 
conteúdos para se promover.

Para existir maior transparência no mercado poderá ser importante 
a criação de um código transversal às práticas profissionais do jornalismo, 
da publicidade e das relações públicas, reforçando os princípios de veraci-
dade, autenticidade, respeito pelo mercado, equidade e responsabilidade 
social. Este código poderia servir como guia ético das práticas profissio-
nais de comunicação, reforçando a preocupação com os consumidores de 
mensagens.
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Resumo

As inovações tecnológicas têm sido responsáveis pela revolução da Comu-
nicação Organizacional, já que trazem múltiplas possibilidades de contacto 
com os públicos em formatos de ampla difusão e grande rapidez. É, preci-
samente, no contexto da utilização de uma tecnologia específica que esta 
investigação pretende focar-se, os websites, ao analisar a relevância da comu-
nicação online na afirmação de um posicionamento estratégico em relação 
à responsabilidade social por parte das universidades públicas portuguesas.
Para investigar este fenómeno, utilizou-se uma metodologia de carácter 
qualitativo, privilegiando-se a análise da arquitetura e conteúdo dos websites 
destas instituições. Os resultados deste estudo apontam para a existência 
de um posicionamento socialmente responsável nas universidades públicas 
estudadas, ainda que não necessariamente estratégico.

Palavras-chave

Websites; universidades públicas; posicionamento estratégico; extensão; 
responsabilidade social

1. Introdução

Apesar de os fundamentos da comunicação humana serem aplicá-
veis a qualquer circunstância de interação, não se pode negar a revolução 
comunicacional impulsionada pelo aparecimento da internet. Com esta 
surgiram e foram-se multiplicando um conjunto de novas aplicações tecno-
lógicas que representam, nomeadamente, desafios e oportunidades para a 
comunicação das organizações. E ainda que o, comumente usado, termo 
“novas” já não seja o prefixo mais adequado para a expressão “tecnolo-
gias de comunicação”, o estudo do fenómeno continua a ser pertinente, 
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na medida em que o seu desenvolvimento constante impõe uma reflexão 
atualizada sobre o impacto social que promove. Este estudo pode incidir 
sobre temas mais operacionais, como o alcance e o impacto da comunica-
ção mediada pelas tecnologias, mas pode igualmente centrar-se na discus-
são de questões mais estratégicas que têm expressão pública por via dos 
meios online.

Nesta investigação pretendemos analisar, precisamente, o efeito 
da aplicação das novas tecnologias ao campo da Comunicação Organiza-
cional, procurando responder a uma questão particular no contexto dos 
estudos de responsabilidade social (RS). Trata-se de um trabalho que in-
tegra uma pesquisa maior de doutoramento, mas que para este capítulo 
procurou inquirir se: a comunicação online levada a cabo pelas universidades 
públicas portuguesas traduz um posicionamento estratégico em matéria de res-
ponsabilidade social? Para responder a esta questão, optou-se pela análise 
dos websites das universidades, enquanto plataforma institucional de Co-
municação Estratégica e oficial. 

Trata-se de um estudo que procura refletir sobre o compromisso so-
cial das universidades públicas em Portugal, a partir da análise da sua co-
municação online e do posicionamento estratégico promovido por esse 
meio. Assim sendo, este trabalho está dividido em duas partes principais: 
a primeira, apresenta os fenómenos em estudo, debatendo os temas da 
responsabilidade social, da comunicação online e do posicionamento es-
tratégico; a segunda, de cunho empírico, apresenta e discute os resultados 
encontrados através aplicação de uma metodologia qualitativa, a análise do 
conteúdo, aos websites das universidades públicas portuguesas. 

2. O debate sobre a responsabilidade social das organizações

O debate sobre a responsabilidade social nas organizações tem sus-
citado o interesse da comunidade científica desde a segunda metade do 
século XX, pelo que apresentaremos as suas diferentes perspetivas (Car-
roll, 1999). McWilliams e Siegle (2001) defendem que a definição deste 
conceito nem sempre é clara e apresentam-na como um conjunto de ações 
que promovem o bem social, para além daquilo que são os interesses da 
organização ou as exigências da lei. Já Dahan e Senol (2012), que vão na li-
nha destes entendimentos, definem a responsabilidade social como o ativo 
responsável pelo estabelecimento de metas organizacionais compatíveis 
com o desenvolvimento da sociedade e como o mecanismo que facilita 
uma relação ética e transparente com todos os públicos envolvidos. E para 
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Carroll (2015) a responsabilidade social significa que as organizações de-
vem considerar o impacto das suas ações na sociedade, melhorando o seu 
bem-estar, mediante quatro dimensões principais: a ética dos negócios, a 
cidadania organizacional, a gestão dos stakeholders e a sustentabilidade. De 
acordo com esta perspetiva mais recente do autor, as organizações devem 
esforçar-se para atuar de acordo com um conjunto de valores morais im-
postos pela sociedade; necessitam de responder a um conjunto de direitos 
e deveres, para que sejam percebidas como legítimas; precisam de gerir 
os interesses de todos os públicos interessados; e, finalmente, de garantir 
as necessidades do pressente sem, contudo, sacrificar a capacidade das 
gerações futuras. 

Em suma, e de acordo com a literatura da especialidade, a respon-
sabilidade social é todo o comportamento organizacional que contribua 
para a melhoria da qualidade de vida das sociedades e dos todos os pú-
blicos envolvidos com a organização, respondendo às suas necessidades. 
Atualmente, é uma realidade presente na generalidade das empresas e ins-
tituições, numa tentativa de devolver à sociedade aquilo que esta oferece 
à organização. E nas universidades públicas portuguesas, a sua presença 
tem-se destacado, principalmente pela inclusão da extensão à comunidade 
na sua missão. Esse será o foco deste estudo. 

De acordo com Pinto (2012), sendo as universidades o centro da pro-
dução de conhecimento científico, devem adaptar-se às necessidades da 
sociedade contemporânea. Maciel, Kowalsky e Menezes (2009) vão mais 
longe, ao pensá-las como instituições de referência, que devem implemen-
tar um comportamento socialmente consciente numa perspetiva que as 
coloque como exemplo para as restantes organizações. 

Contudo, ainda que as instituições de ensino superior, no geral, de-
tenham uma posição de destaque no progresso da sociedade, acredita-se 
que as universidades públicas, em particular, devem assumir, neste tópico, 
um papel fulcral e, por isso, representam o objeto de estudo. Tal como 
afirma Hegde (2005), devido às suas origens históricas e às suas fontes de 
financiamento estatais, espera-se que estas instituições de ensino tenham 
maior propensão para protagonizar ações que desencadeiam o progresso 
económico e social. Assim, são responsáveis por servir o interesse público, 
adaptando-se às constantes alterações das carências e desejos da socieda-
de (Bisset, 2014) e através de diferentes meios, como os canais online de 
que falaremos se seguida.
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3. A comunicação online nas universidades

Fiske, na sua obra Introdução ao estudo da comunicação, começa por 
referir que “a comunicação é uma daquelas actividades humanas que todos 
reconhecemos, mas que poucos sabem definir satisfatoriamente” (1995, p. 
13) e, talvez por isso, não exista apenas uma aceção única de comunicação, 
mas várias, que se foram complementando ao longo do tempo.

Thayer (1976) definiu a comunicação como um processo vital e in-
dispensável aos seres humanos, através do qual indivíduos e organizações 
se relacionam, influenciando-se mutuamente. E Littlejohn (1978) salientou 
que comunicar significa mais do que enviar informações, pois pode ser a 
partilha de pensamentos, ideias, intenções, desejos ou conhecimentos. Já 
sobre o processo, lembramos a conhecida formulação de McQuail e Win-
dhal que afirmam: 

comunicação implica um emissor, um canal, uma mensa-
gem, um destinatário, uma relação entre emissor e recetor, 
um efeito, um contexto no qual a comunicação ocorre e 
uma série de coisas a que as «mensagens» se referem. 
Por vezes, mas nem sempre, existe uma intenção ou ob-
jetivo para “comunicar” ou “receber”. Comunicação pode 
ser qualquer uma ou o conjunto das seguintes situações: 
uma ação sobre outros; uma interação com outros e uma 
reação aos outros. (1993, p. 12)

Ora, quando este processo acontece por meios online a enunciação 
revela-se mais complexa. Tal como interrogam Wood e Smith (2014), o que 
é o online? De facto, a generalidade dos indivíduos utiliza, mais do que 
nunca, o termo online, mas será que realmente sabem defini-lo? O que é, 
afinal o mundo online?

Esta nova realidade online nasceu com o aparecimento da internet, 
que “podemos definir como uma rede global de redes de computadores” 
(Carrera, 2012, p.12), surgida nos anos 1950, no contexto da chamada Guer-
ra Fria. Depois da internet surgiu, pelas mãos de Tim Berners-Lee, a world 
wide web (www), um software que permitia tirar e introduzir informação em 
qualquer computador ligado à internet, possibilitando a conexão em rede 
entre os computadores do mundo inteiro (Castells, 2007). 

A web foi, pois, a impulsionadora do que hoje apelidamos de realida-
de online e, em consequência, criadora do fenómeno da comunicação on-
line. E colocando estes dois conceitos em relação, definimos comunicação 
online como: a partilha de informação entre indivíduos e organizações do 



207

O impacto da comunicação online na construção de um posicionamento socialmente responsável: as universidades públicas portuguesas

Sónia Silva, Teresa Ruão & Gisela Gonçalves

mundo inteiro, mediada por um computador ou dispositivo móvel como o 
tablet ou o smartphone, ligados entre si através da internet. 

Tal como refere Póvoas (2009), com o aparecimento desta tecnolo-
gia, o paradigma de comunicação individual e organizacional alterou-se por 
completo. Esta afirmação obriga a que se conclua que o online marcou, pro-
fundamente, a comunicação que é feita nas organizações. De acordo com 
Castells, “as principais actividades económicas, sociais, políticas e culturais 
de todo o planeta estão a estruturar-se através da internet” (2007, p. 17) e 
as organizações têm vindo a compor as suas atividades de comunicação de 
acordo com as potencialidades desta tecnologia, que trouxe múltiplas pos-
sibilidades de contacto com os seus públicos. Hoje em dia, em qualquer 
empresa ou instituição, o online é um meio essencial para a divulgação, 
promoção e comercialização, para a interação comos públicos e para o 
desenvolvimento de estratégias de comunicação, marketing e publicidade 
(Comunicarte Publishing, 2010). O espaço online tornou-se, assim, uma 
ferramenta extremamente relevante nas suas práticas comunicacionais e, 
portanto, um meio a privilegiar no âmbito da Comunicação Organizacional 
(Suarez, Moreira & Carrapatoso, 2006).

Para esta investigação em particular, e como interessa o contexto 
organizacional, analisar-se-ão os websites das universidades públicas por-
tuguesas enquanto expressão da comunicação online destas organizações. 
Acredita-se que estes representam veículos de comunicação organizacional 
de extrema importância, pois (como atestam diferentes estudos, nomeada-
mente Castillo e Trabadella, 2008) constituem uma relevante porta de entra-
da nestas instituições, para múltiplos públicos, na procura de informação 
útil. E esta relevância não é de estranhar, já que as páginas web das insti-
tuições de ensino superior agregam informação essencial sobre os seus 
projetos de ensino e investigação, e sobre todos os serviços aos diferentes 
públicos (Silva, Ruão & Gonçalves, 2016). São igualmente mecanismos de 
posicionamento estratégico, como explicaremos de seguida. 

4. O posicionamento estratégico das organizações

Para Kotler (1985), o posicionamento é o ato de desenvolver a oferta 
e a imagem das organizações de maneira a que estas ocupem uma po-
sição competitiva, distintiva e significativa nas mentes dos públicos-alvo. 
Blankson (2001) e Niño e Gouvêa (2004), corroboram esta tese, afirmando 
que a essência do posicionamento é a definição de um lugar para os pro-
dutos ou serviços na mente dos públicos, tratando-se de um mecanismo 
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que permite o alcance da imagem desejada, numa postura competitiva em 
relação às organizações concorrentes. 

Também Thompson (2015) corrobora este entendimento, reforçando 
que posicionar significa assumir uma posição na mente dos públicos que 
é credível e rentável para a empresa/instituição, tanto por ser o primeiro 
produto/serviço a chegar a esse lugar, como por implicar a reserva de um 
espaço próprio relativamente à concorrência. Brochado et al. consideram, 
aliás, que o posicionamento é essencialmente uma “uma técnica mediante 
a qual se procura criar, desenvolver e manter uma imagem ou identidade 
para um produto, bem ou serviço, marca ou empresa” (2013, p. 131). E os 
mesmos autores destacam a existência de duas dimensões no processo 
de posicionamento: (1) o posicionamento que podemos chamar de preten-
dido, ou aquele que a organização planeia e que pretende alcançar; e, por 
outro lado, (2) o posicionamento que apelidamos de real, ou aquele que os 
públicos percebem, efetivamente. 

De acordo com estes princípios é, então, possível definir posicio-
namento como o ato de procurar alcançar uma determinada imagem na 
mente dos públicos-alvo, de forma a obter uma posição favorável para a 
organização, em relação à sua concorrência. Representação mental e di-
ferenciação são, portanto, dois aspetos fundamentais no conceito de po-
sicionamento. E este é estratégico quanto é planeado de acordo com os 
objetivos organizacionais.

Saliente-se que distinção entre posicionamento e posicionamento 
estratégico é relevante, já que, todas as empresas, instituições, marcas, 
produtos ou serviços possuem alguma associação mental junto dos seus 
públicos, e a isso chama-se de posicionamento. Já o posicionamento estraté-
gico implica atividades de diagnóstico, análise e planeamento do compor-
tamento e comunicação das empresas, instituições, marcas, produtos ou 
serviços tendo em vista atingir os objetivos organizacionais.

Para este estudo, interessa-nos compreender o posicionamento es-
tratégico das universidades públicas portuguesas, numa dimensão especí-
fica que é a da responsabilidade social.

5. O estudo: apresentação da metodologia 

Conforme já indicado, pretendeu-se com este estudo empírico veri-
ficar se a comunicação online – com enfoque específico nos websites – das 
universidades públicas portuguesas traduz um posicionamento estratégico 
em relação à responsabilidade social. 
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Para estudar este fenómeno, construiu-se um modelo de análise ten-
do por base os três conceitos centrais desta investigação, que recupera-
mos nesta secção. Assim, entendemos a responsabilidade social como todo 
o comportamento organizacional que contribua para a melhoria da quali-
dade de vida de todos os públicos envolvidos com a organização, respon-
dendo às suas necessidades. Definimos posicionamento estratégico como 
ato de alcançar uma determinada imagem na mente dos públicos-alvo, de 
forma a obter uma posição favorável para a organização, em relação à sua 
concorrência. E por último, apresentamos a comunicação online como o 
fenómeno de partilha de informação, entre indivíduos e organizações do 
mundo inteiro, mediada por um computador ou dispositivo móvel como o 
tablet ou o smartphone, ligados entre si através da internet.

Conceitos 
em análise Dimensões estudadas Indicadores analisados

Responsabilidade 
social

Enunciação da RS na mis-
são organizacional

Referência às atividades de ex-
tensão à comunidade como pi-
lar da missão organizacional

Definição de metas organi-
zacionais compatíveis com o 

desenvolvimento da sociedade

Presença de projetos, protocolos, parce-
rias, atividades ou ações, direcionadas 

para dar resposta às necessidades sociais

Posicionamento 
estratégico

Identidade socialmen-
te responsável Informação sobre atividades de 

extensão à comunidade no websiteDiferenciação face 
à concorrência

Elementos de atua-
ção estratégica

Relação entre ações de RS e a mis-
são e objetivos organizacionais

Comunicação 
online

Divulgação de informa-
ção pública sobre RS

Conteúdos no website 

Estrutura/organização do website

Usabilidade do website

Destaque no website

Aparência do website

Tabela 1: Modelo de análise: a RS online como posicionamento 
estratégico das organizações 

Na Tabela 1 apresenta-se o modelo de análise que inclui os três con-
ceitos, seus indicadores e dimensões. As dimensões dizem respeito aos 
aspetos fundamentais a estudar no que se refere aos conceitos utilizados 
e os indicadores servem para medir as dimensões, tornando os conceitos 
operacionais (Quivy & Campenhoudt, 1995). 
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Na linha do que refere a literatura, destacamos da conceptualização 
de responsabilidade social a missão e o compromisso com o desenvolvimen-
to social como dimensões centrais para o nosso estudo. Para medir estes 
fenómenos, ter-se-á como referência a verificação da menção às atividades 
de extensão na enunciação da missão das universidades públicas portu-
guesas (habitualmente presente nos seus estatutos fundadores) e a exis-
tência de protocolos, projetos ou parcerias direcionadas para dar resposta 
a problemas sociais, divulgados nos websites. 

Sobre o fenómeno de posicionamento estratégico consideramos três 
dimensões nucleares, que são elas a apresentação de uma identidade social-
mente responsável, a diferenciação face à concorrência e a existência de ele-
mentos de atuação estratégica. Os seus indicadores dizem respeito à forma 
como a extensão à comunidade é apresentada nos websites e à averiguação 
da existência de uma política de responsabilidade social compatível com os 
objetivos organizacionais. 

Já do conceito de comunicação online selecionamos apenas uma di-
mensão, em função do propósito do nosso estudo, que é a divulgação de 
informação pública sobre as atividades de responsabilidade social. E os indicado-
res estão centrados na informação e design que caracterizam o website, e in-
cluem: conteúdo, estrutura/ organização, usabilidade, destaque e aparência. 

Para dar resposta ao modelo de análise, utilizou-se uma metodologia 
de caráter qualitativo, recorrendo-se à análise de conteúdo, como técnica 
de recolha e exame dos dados presentes nos websites. Pretendeu-se com-
preender de que forma é que as questões relacionadas com a extensão à 
comunidade e com a responsabilidade social nas universidades públicas por-
tuguesas são tratadas no seu principal meio de comunicação online, para 
resposta à questão de partida.

De acordo com os registos da Direção-Geral do Ensino Superior 
existem 14 universidades públicas em Portugal. Na impossibilidade de se 
incluírem todas estas instituições no estudo (por restrições de espaço e 
tempo), optou-se pela utilização de uma amostra por conveniência, que in-
cluiu sete instituições: as seis universidades com maior número de alunos 
– Universidade de Lisboa, Universidade do Porto, Universidade de Coim-
bra, Universidade do Minho, Universidade Nova de Lisboa e a Universida-
de de Aveiro – e a Universidade da Beira Interior, pelo facto de ser a única 
que apresenta no seu website um menu específico dedicado ao tema da 
responsabilidade social – a “UBI Social” – e, neste sentido, representar um 
objeto essencial ao estudo1.

1 Para analisar os números de alunos destas 14 universidades recorreu-se aos websites de cada uma. 
Quando a informação não estava disponível neste espaço, utilizaram-se os números referidos no 



211

O impacto da comunicação online na construção de um posicionamento socialmente responsável: as universidades públicas portuguesas

Sónia Silva, Teresa Ruão & Gisela Gonçalves

Para analisar o conteúdo dos websites construiu-se a grelha da Tabe-
la 2, que teve presente os contributos de Barbosa (2012), Saffer (2005) e 
Meirinhos (1998). Esta divide-se em cinco grandes categorias: conteúdo, 
estrutura/ organização, usabilidade, aparência e destaque. Em cada cate-
goria equacionaram-se alguns aspetos centrais para compreender a forma 
como a extensão à comunidade é tratada nos websites das universidades 
públicas portuguesas. 

Conteúdo - Encontramos conteúdo/s relacionado/s com a 
RS e as atividades de extensão à comunidade? 
- Que tipo de projetos de RS são divulgadoss?
- Os projetos de RS divulgados estão de acordo 
com os objetivos e a missão organizacionais? 

Estrutura/ organização - Existe um menu principal para os conteúdos de RS? 
- Se sim, qual a sua denominação? 
- Se não, em que nível se encontra esta informação?
- A informação sobre RS está con-
centrada num único menu? 

Usabilidade - As páginas do website são carrega-
das rapidamente e funcionam?
- Essas páginas demonstram capacida-
de de envolvência com o público?
- Existem barras que permitem a fácil navega-
ção entre as páginas sobre a temática da RS?

Aparência - O layout da página sobre RS é equilibrado?
-  A página/s sobre RS contém ima-
gens ou vídeos de apoio ao texto?
- Em termos gerais, as páginas sobre RSsão apelativas?

Destaque - É feita a referência a projetos de extensão na homepage?

Tabela 2: Grelha de análise de websites

6. Apresentação e discussão de resultados: o que nos dizem 
os websites das universidades públicas portuguesas

Para analisar os websites, construíram-se cinco categorias distintas, 
tal como apresentado na Tabela 2 – conteúdo, estrutura/ organização, usa-
bilidade, aparência e destaque –, pelo que a discussão dos resultados se-
guirá esta lógica da recolha de dados.

website do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP). Ainda que tenha 12.085 
alunos, a Universidade Aberta foi excluída da amostra por possuir um sistema de ensino particular e 
distinto das restantes universidades. 
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6.1 Os conteúdos 

A primeira categoria de análise teve a ver com a existência (ou não) 
de conteúdos sobre as questões da responsabilidade social e da extensão 
à comunidade e a tipologia dos mesmos. Verificou-se, primeiramente, que 
as sete instituições analisadas possuem informações sobre a ligação à 
sociedade. As denominações atribuídas são variáveis, mas sempre dentro 
dos temas da ligação à comunidade/ sociedade, do voluntariado ou da sus-
tentabilidade. Confirmou-se, ainda, que a totalidade das universidades es-
tudadas apresenta informação sobre a transferência de conhecimento, no-
meadamente acerca das suas parcerias com empresas, dos seus projetos de 
investigação, dos seus parques empresariais e incubadoras e das suas atividades 
culturais, aspetos que também se incluem no compromisso para com o 
desenvolvimento da sociedade. 

Porém, após a averiguação da existência de conteúdo e da compara-
ção em termos de aspetos que são destacados por todas as instituições, 
interessa examinar caso a caso, no sentido de perceber quais os eixos de 
responsabilidade social mais valorizados por cada universidade e se esses 
estão articulados com a missão organizacional, conferindo potencial estra-
tégico e capacidade de diferenciação. 

Segue-se, uma tabela que apresenta os resultados obtidos:

IES RS na Missão da 
Instituição

Eixo da Comu-
nicação de RS Atividades de RS

Universi-
dade de 
Aveiro

Deseja “criar conhecimento, 
expandir o acesso ao saber 
em benefício das pessoas 

e da sociedade, através 
da investigação, do ensi-

no e da cooperação”2.

Desenvolvimento 
social: agente de 
transformação 

social através do 
conhecimento

Atividades de voluntariado, 
um observatório social 

e um projeto de reflexão 
sobre a intervenção social.

Universida-
de da Beira 

Interior

Baseia-se na “difusão do saber, 
cultura, ciência e tecnologia”3, 
com uma visão que a enfatiza 

como “um ator decisivo do 
desenvolvimento social e eco-
nómico da região e do país”4

Protagonismo 
social

Parcerias, serviços (forma-
ção não graduada, rastreios 

e consultoria) projetos 
(U-BIKE e OKAMBA – 

Projeto querer e fazer) e 
ações de voluntariado. 

Universi-
dade de 
Coimbra

Afirma-se como “uma institui-
ção de criação, análise crítica, 
transmissão e difusão de cul-

tura, de ciência e de tecnologia 
que, através da investigação, 

do ensino e da prestação 
de serviços à comunidade, 
contribui para o desenvolvi-
mento económico e social”5

Prestadora 
de serviços à 
comunidade

Conjunto de serviços 
prestados à comunidade, 
por cada uma das suas 

faculdades (que vão desde 
investigação, a formações, 

a serviços de saúde ou 
assessoria jurídica) e ações 

de apoio aos refugiados. 
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Universi-
dade de 
Lisboa

“A interação com a sociedade 
faz parte da missão da Univer-

sidade de Lisboa (ULisboa). 
Nesta universidade privilegia-

mos a cidadania responsável, o 
apoio à comunidade estudantil 

e à sociedade, em geral”6.

Parceira de enti-
dades nacionais 

e prestadora 
de serviços à 
comunidade

Projetos que se destinam 
à participação ativa nas 
políticas públicas e no 

orçamento participativo da 
Câmara Municipal de Lisboa

Universi-
dade Nova 
de Lisboa

Destaca “uma prestação 
de serviços de qualidade, quer 
no plano interno, quer no pla-

no internacional, capaz de con-
tribuir de forma relevante para 

o desenvolvimento social”7

Valorizadora dos 
campos da saúde 

e voluntariado

Nova Saúde, um projeto 
de investigação e forma-

ção na área da saúde, que 
aproveita as potencialidades 

da instituição nesta área 
e que traz benefícios para 

a comunidade, projeto 
U-BIKE e o voluntariado, 
com ações de interesse 

social e comunitário. 

Universi-
dade do 
Minho

Defende “princípios huma-
nistas, que tenho o saber, 
a criatividade e a inovação 

como fatores de crescimento, 
desenvolvimento sustentável, 
bem-estar e solidariedade”8.

Defensora da 
sustentabilidade

Assegurar a qualidade de 
vida da comunidade acadé-
mica e da comunidade en-

volvente através da adminis-
tração, da gestão, da ação 

educativa e da investigação. 

Universida-
de do Porto

Salienta “(…) a valoriza-
ção social e económica do 

conhecimento e a participa-
ção ativa no progresso das 

comunidades onde se insere”9.

Promotora do 
voluntariado e

Da inovação no 
apoio às em-

presas e ao em-
preendedorismo

Promoção do bem comum 
através atividades de 

voluntariado e aposta à 
inovação mediante o apoio 
a empresas, à investigação 
e ao empreendedorismo. 

Tabela 3: Análise de conteúdo

Após a análise do conteúdo das sete instituições, aquilo que se pode 
perceber é que estas demonstram uma consciência clara da sua importância 
no desenvolvimento das comunidades onde se inserem, e na sociedade em 
geral. Os projetos de investigação, as parcerias com empresas e as ativida-
des culturais estão presentes nos websites das universidades estudadas, de-
monstrando que a ligação à comunidade é, já, um dado interiorizado, facto 
que, de resto, também se confirma pela referência ao desenvolvimento da 
sociedade nas suas missões. Por outro lado, denotou-se, também que, de 

2 Retirado de https://www.ua.pt/page/151
3 Retirado de http://www.ubi.pt/Pagina/missao
4 Retirado de http://www.ubi.pt/Pagina/missao
5 Retirado de http://www.uc.pt/planeamento/missao
6 Retirado de https://www.ulisboa.pt/sociedade/
7 Retirado de http://www.unl.pt/nova/missao-e-plano-estrategico
8 Retirado de https://www.uminho.pt/PT/uminho/Informacao-Institucional/Paginas/Missao.aspx
9 Retirado de https://sigarra.up.pt/up/pt/web_base.gera_pagina?p_pagina=u-porto-em-sintese
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certa forma, estas instituições de ensino se vão diferenciando no tratamen-
to das questões da responsabilidade social, já que: algumas – como o caso 
da UPorto, da UA e da UNL – destacam o voluntariado ou a saúde; outras 
– como a UMinho – realçam a sustentabilidade; outras apostam na respon-
sabilidade para com a região onde se inserem – como a UA e a ULisboa –; 
e outras ainda salientam os serviços prestados diretamente à comunidade 
– como no caso da UBI e da UC. Em suma, podemos concluir que estas 
instituições têm trabalhado no sentido de se posicionarem como univer-
sidades socialmente responsáveis e que, as suas ações vão no sentido de 
responder ao que é enunciado nas suas missões. 

6.2 A Estrutura/ organização, 
usabilidade, aparência e destaque

Estes quatros parâmetros têm como objetivo perceber de que forma 
é que a informação sobre a responsabilidade social é tratada nos websites 
das instituições. 

No sentido de compreender qual a relevância dada à responsabilidade 
social, começámos por procurar a referência a essas atividades nos menus 
principais. Assim, concluímos que: (a) a UC, a UA e a ULisboa têm separa-
dores principais dedicados à sua extensão social, denominados “Serviços à 
Sociedade”, “Cooperação” e “Sociedade”, respetivamente; (b) as restantes 
universidades apresentam a RS em menus de segundo nível, normalmente 
ligados à informação institucional – como é o caso da UMinho e da UBI – 
ou ao separador dedicado à informação sobre a vida nestas instituições. 
Em todos os casos, importa ressalvar que os conteúdos sobre responsabi-
lidade social não se restringem a uma única página ou a um único menu, já 
que as questões sobre investigação, parcerias ou atividades culturais – que 
integram questões de RS – se encontram noutros espaços. 

No que respeita à usabilidade, todos os websites apresentam as suas 
páginas funcionais e de rápido acesso, com vários menus de navegação 
que permitem ao utilizador uma navegação facilitada entre conteúdos. 

Na aparência, denotou-se uma predominância do formato de texto, 
mas todas, à exceção da ULisboa, acompanham a informação com, pelo 
menos, uma imagem alusiva. Destacam-se a UMinho, a UPorto e a UBI 
com um layout de página mais apelativo em termos de cores e de articula-
ção entre texto, imagem e menus; circunstância que talvez se justifique pela 
recente reformulação dos websites destas universidades. Mas, na generali-
dade, as páginas são de fácil leitura, embora, por vezes, os textos longos 
obriguem à rolagem para alcançar toda a informação.
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A categoria destaque pretende conferir se estas sete universidades 
realçam algum tema ligado à responsabilidade social nas suas páginas de 
entrada. E, depois da recolha de dados, concluímos que todas apresentam 
um slide na sua homepage dedicado à RS, que incluiu um conjunto de temas 
que são destacadas e que se vão alterando. A UA representa a exceção, 
uma vez que, possui, antes, uma lista com um conjunto de notícias. E inde-
pendentemente dos formatos, verificou-se que a totalidade das instituições 
destaca, pelo menos, um tema relacionado com a sua investigação o que, 
na verdade, também se pode incluir no âmbito da responsabilidade social 
e extensão social, já que as descobertas científicas resultam no progresso 
das sociedades.

7. Conclusões

Após a análise dos websites das sete universidades – Universidade 
do Minho, Universidade do Porto, Universidade de Lisboa, Universidade 
de Coimbra, Universidade Nova de Lisboa, Universidade da Beira Interior 
e Universidade de Aveiro –, a resposta à questão de partida é clara: a co-
municação online das universidades públicas portuguesas traduz um posi-
cionamento face à responsabilidade social e à relevância das atividades de 
extensão à comunidade. A informação divulgada nos seus websites permite 
perceber que a consciência de que desempenham um papel decisivo no de-
senvolvimento social está muito presente e que, as suas ações, no sentido 
de responder a esta demanda vão desde projetos de investigação, a parce-
rias com empresas regionais e nacionais, a atividades de voluntariado, a 
projetos locais, à promoção da sustentabilidade ou de atividades culturais. 

Conclui-se, também, que os websites representam meios de comu-
nicação muito importantes, que se assumem como verdadeiras portas de 
entrada, nos quais é possível encontram as informações mais importan-
tes sobre as universidades. Assim visto, este meio online é responsável 
por uma parte importante da imagem destas instituições e, por isso, deve 
espelhar o seu posicionamento face a questões decisivas, como é o caso da 
responsabilidade social. 

Concorda-se, então, que existe um posicionamento de responsabili-
dade social nestas universidades. Contudo, uma vez que se teve como úni-
co elemento de análise o website, não se pode afirmar que seja estratégico. 
Verificou-se que existem várias atividades de extensão à sociedade, mas não 
se pode afirmar que exista uma política de responsabilidade social que re-
sulte dos objetivos estratégicos destas organizações. Percebeu-se que, em 
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muitos casos, a extensão à comunidade faz parte dos planos estratégicos 
das universidades, mas seriam precisos mais dados para afirmar que, este 
posicionamento face à responsabilidade social é realmente estratégico. 

Esta constatação leva-nos para as limitações do presente estudo, que 
contemplou uma pesquisa de dimensão exploratória do contexto comuni-
cacional destas instituições e que, apesar de resultar num conjunto de da-
dos que permitem aferir que todas as universidades públicas portuguesas 
estão a trabalhar no sentido de construir um posicionamento socialmente 
responsável, não nos permite determinar a sua dimensão estratégica ou 
representativa. Por outro lado, uma análise de outros suportes de comuni-
cação e, também, dos websites de todas as faculdades e escolas que estão 
afetas às universidades, permitiria um conhecimento pormenorizado sobre 
todas as ações que são desenvolvidas. Estas limitações ficam, então, como 
sugestões para investigações futuras. 
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Figura 1: Capa do livro Strategic Integration of social 

media into project management practice

Com esta recensão procuramos fazer uma análise crítica ao livro 
Strategic integration of social media into project management practice, editado 
por Gilbert Silvius em 2016 e publicado pela IGI Global. Gilbert Silvius é 
professor de gestão de programas e projetos na Universidade de Ciências 
Aplicadas dos Países Baixos, investigador sénior na Universidade de Joa-
nesburgo e conta com mais de 20 anos de experiência na área, sendo con-
siderado um dos principais especialistas em gestão de projetos. 

Antes de apresentar a obra em concreto procuremos situá-la no âm-
bito da Comunicação Organizacional, porque é pela sua relevância para 
esta área científica das Ciências da Comunicação que desenvolvemos um 
olhar sobre as suas propostas. Neste livro de 343 páginas são dados vá-
rios contributos para o pensamento sobre o Social Project Management, 
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um conceito que traduz uma abordagem inovadora ao universo organiza-
cional e que tem origem no campo da gestão de projetos. Tendo surgido 
por volta de 2008, conduz a um aprofundamento do conhecimento sobre a 
influência tecnológica na comunicação humana aplicada às organizações. 
Centrado neste tema, o livro propõe soluções para uma gestão eficaz e efi-
ciente da comunicação nos projetos, procurando alicerçar as interações en-
tre membros das equipas de projeto no uso de redes sociais tecnológicas. 
Na conclusão desta obra Silvius apresenta uma definição deste conceito:

o Social Project Management reconhece que as equipas de 
Projeto são parte de uma comunidade mais alargada, que 
é simultaneamente formal e informal, e que criar relações 
com a comunidade é a chave para fazer avançar o traba-
lho.  (…) os principais processos de negócio dos Projetos 
e da sua gestão são trazidos para o online. (Silvius, 2016, 
p. 297).

Tendo em conta esta definição, é possível fazer um paralelismo entre 
as estruturas dos projetos e as das organizações, na medida em que, como 
defendem Shenhar e Dvir (1996), os projetos são “organizações dentro de 
organizações” que, muitas vezes, exibem características diferentes das or-
ganizações-mãe, pois são entidades temporárias que só existem enquanto 
forem necessárias para atingir certos objetivos. Os projetos são, assim, 
organizações temporárias, que integram equipas temporárias de trabalho 
para as quais é necessário desenvolver ações de comunicação interna. Na 
verdade, nestes contextos torna-se difícil desenvolver sistemas culturais e 
identitários próprios – fundamentais à coesão e ao trabalho em equipa – 
pela volatilidade dos grupos criados. Por isso, cada vez mais se reconhece 
a utilidade de criar ambientes virtuais – capazes de ultrapassar as barreiras 
geográficas ou as dificuldades de tempo –, onde as equipas se possam en-
contrar, replicando, apesar das limitações do software, um ambiente de pro-
ximidade geralmente característico da comunicação face-a-face e facilitador 
de sentimentos de pertença e do alinhamento organizacional. E estes são, 
portanto, os grandes temas aos quais se dedica o livro Strategic integration 
of social media into project management practice. 

Esta obra é composta por cinco secções: (1) “The oportunity of social 
media” [A oportunidade das redes sociais], (2) “The human factor and so-
cial media” [O fator humano e as redes sociais], (3) “Tools and technologies 
of social media” [Ferramentas e tecnologias das redes sociais], (4) “Cases 
and Applications” [Casos e aplicações] e (5) “Conclusion” [Conclusão]. Es-
tas secções são compostas por 18 capítulos trabalhados por um total de 
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32 autores de vários países, o que confere à obra uma grande diversidade 
de contributos e de perspetivas da área da gestão de projetos. Na verdade, 
apesar de versar sobre questões de comunicação interna, o Social Project 
Management (SPM) é uma proposta de abordagem e uma área de estudos 
em gestão relativamente recente. O SPM é, assim, a linha orientadora da 
criação desta obra, sendo, inclusive, o título de um dos capítulos escritos 
pelo editor, Gilbert Silvius (“Social Project Management?”, capítulo 17). 

O livro Strategic integration of social media into project management 
practice vem dar resposta a uma lacuna identificada por diversos autores, 
como Winter, Smith, Morris e Cicmil (2006), que consideram que a forma 
tradicional de olhar o projeto – como uma sequência cronológica de eta-
pas que contribuem para a obtenção de um conhecimento alicerçado num 
conjunto de procedimentos e técnicas – precisa de ser substituída por uma 
nova perspetiva que faça uso de conceitos e imagens centrados na intera-
ção social. Nesta abordagem, as redes sociais parecem surgir como forma 
de colmatar problemas reais que as organizações enfrentam e que são refe-
ridas por Silvius, como o fluxo abundante e contínuo de informação ao qual 
é difícil (ou mesmo impossível) dar resposta ou a dispersão das equipas e 
a distância geográficas que se luta por esbater. Este é, na verdade, um dos 
temas centrais deste livro, especialmente nos capítulos da Secção 2, “The 
human factor and social media”. Jerry Gilteane, por exemplo, – no capítu-
lo 6, “Investigating the intention to use social media tools within virtual 
project teams” – faz um estudo quantitativo do uso das redes sociais em 
equipas virtuais e conclui que a sua implementação está dependente de fa-
tores como a expectativa em torno da performance e do esforço da solução 
informática, da influência dos pares ou da confiança da equipa. 

De fácil leitura, uma das principais virtudes desta obra é a sua or-
ganização e apresentação dos conteúdos. Com uma forte inclinação para 
a implementação prática do conceito de Social Project Management, este 
livro de Silvius deixa algumas pistas sobre o uso das redes sociais para 
a comunicação interna. Exemplificando alguns dos mais relevantes temas 
tratados, sob a perspetiva da Comunicação Organizacional, o livro reflete, 
entre outras coisas, sobre os efeitos do uso das redes para a gestão de 
projetos (Mark Sponselee, no capítulo 2), as barreiras que existem à sua 
implementação (Elizabeth Harrin, no capítulo 7), as pistas para a sua apli-
cação prática (Linky van der Merwe, no capítulo 9), a criação de um plano 
de comunicação que abarque os social media (Ahdia Nazari, no capítulo 12) 
ou mesmo a análise de dados que permitam uma deteção e atuação atem-
pada em situação de crise (Kate Boersma, Dominique Diks, Julie Ferguson 
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e Jeroen Wolbers, no capítulo 14). É ainda de salientar a importante com-
ponente de análise de métricas que o livro refere em várias situações e que 
podem ser de grande utilidade para a gestão da comunicação em equipa. 
Na verdade, o uso de métricas é uma das características mais apetecíveis 
do uso de redes sociais pois permite conhecer os públicos com muita pro-
fundidade, possibilitando uma adaptação dos conteúdos ao indivíduo. Ora, 
será fácil perceber a utilidade deste tipo de ferramentas no dia-a-dia de 
trabalho das equipas de projeto e das organizações em geral. 

Posto isto, e tendo em conta a promessa desta obra – envolver as 
equipas e as comunidades em torno dos projetos numa abordagem so-
cial aos mesmos –, considera-se que há algumas limitações na proposta 
apresentada que impedem uma análise completa do fenómeno das redes 
sociais em ambientes internos. Este livro deixa, assim, espaço para estu-
dos complementares, para os quais em muito contribuiria o conhecimento 
da área da Comunicação Organizacional, especialmente da comunicação 
interna. É evidente, ao longo da obra, um grande conhecimento das tecno-
logias e da sua importância e utilidade no dia-a-dia de trabalho das equipas, 
referida, aliás, por quase todos os autores. Há, contudo, necessidade de 
aprofundar os mecanismos não tecnológicos que possam, de outra forma, 
melhorar a comunicação nos projetos (e, por analogia, nas organizações 
em geral), tornando-os verdadeiramente sociais. Acreditamos que esta 
abordagem seria mais completa se considerasse os diversos tipos de inte-
ração humana, inclusive o face-a-face, e propusesse um modelo integrado 
em que a tecnologia e as capacidades humanas de comunicar são ambas 
alvo de melhorias, através da formação, da adaptação de processos e, evi-
dentemente, das tecnologias.

Seria, assim, desejável a integração de investigadores de outras áreas, 
nomeadamente da Comunicação Organizacional, que permitisse um olhar 
interdisciplinar sobre estas novas formas de comunicação interna e gestão 
do trabalho. Voltamos, então, à perspetiva positivista, visão com a qual 
introduzimos este livro e que se tem provado de grande interesse para as 
organizações. Não devendo, nem podendo, no entanto, isso fazer regredir 
o campo de estudos, da Comunicação Organizacional que deve olhar estes 
fenómenos, estudados em áreas análogas, e propor as suas abordagens. 

E, para além da Comunicação Organizacional, outros campos de es-
tudos poderão também ter grande impacto no estudo do uso das tecnolo-
gias para a comunicação interna e práticas do trabalho, nomeadamente as 
abordagens à gestão da mudança. Dada a resistência à adoção destas tec-
nologias sociais, há que considerar estratégias como as que, por exemplo, 
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apresenta Kotter (1996) para que as organizações tenham sucesso nesses 
processos de inovação, garantindo o seu uso a longo prazo e esbatendo as 
barreiras que possam ir encontrando à sua utilização. No fundo, acredita-
mos que esta não é somente uma questão técnica, mas antes uma circuns-
tância em que faria sentido adotar estratégias de comunicação integrada, 
Colocando vários meios à disposição para a prossecução de um fim: pla-
near uma abordagem integrada, global e social à gestão de projetos. Na 
verdade, ao longo do livro parece haver alguma relutância no uso do termo 
Social Project Management, preferindo muitos autores usar, quase sempre, 
a expressão social media, o que poderá comprovar a visão estreita que aci-
ma referimos.

Em termos da Comunicação Organizacional, concluímos, lembrando 
que as correntes positivistas no estudo da comunicação nas organizações 
vieram a perder alguma força ao longo das últimas décadas, desde o seu 
expoente máximo, por volta dos anos 60 e 70. O estudo das marcas, da 
reputação ou da imagem organizacional ganharam relevância juntamen-
te com outros temas relacionados com valores intangíveis (Ruão, 2016). 
Como em muitas outras ciências, também nas Ciências da Comunicação, 
inclusive na área da Comunicação Organizacional, se tem vindo a redes-
cobrir desafios de investigação que se julgavam esgotados ao longo do 
século XX. Contudo, aos desafios do passado soma-se hoje a complexida-
de inerente à tecnologia e ao novo tipo de relações interpessoais que esta 
propicia (Argenti, 2006; Corman, 2006). Com esta perspetiva em mente, 
é necessário olhar para os contributos de outras áreas, como o livro que 
aqui analisamos, e perceber a relevância que o conhecimento gerado neste 
campo poderá aportar nestas abordagens.
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